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RESUMO 

 

Neste estudo investigou-se como estão organizados o tempo e o espaço escolar destinados 

às aulas da parte diversificada do currículo em escolas de tempo integral (ETI) a fim de 

verificar a existência de possibilidades de experiências formativas aos alunos. Os 

procedimentos adotados para a coleta de dados foram a observação, por meio de registro 

escrito e com roteiro elaborado para este fim, o uso de questionário com os envolvidos 

no processo educativo (alunos e educadores) e a análise de documentos e da legislação 

que norteiam o Projeto ETI. A amostra deste estudo foi constituída por duas escolas 

estaduais localizadas no município de Piracicaba (SP). O referencial teórico adotado para 

a análise dos dados foi a Teoria Crítica da Sociedade, especialmente as contribuições de 

Adorno (1966, 1995) e Benjamin (1985, 1985a), com o conceito de experiência, e de 

Marcuse (1973), com os conceitos de racionalidade tecnológica e fechamento do universo  

da locução. O objetivo estabelecido foi analisar como as aulas dos componentes 

curriculares da parte diversificada se configuram na escola, a fim de compreender se o 

modo pelo qual os alunos se apropriam desses espaços e tempos possibilitam experiências 

formativas. A principal hipótese elaborada foi a de que a proposta de ensino de tempo 

integral parece ser mais uma tendência política que decorre do fechamento do universo 

político promovido pelos elaboradores das políticas educacionais. Essa situação indica 

que as prescrições oficiais podem intervir no pensamento dos indivíduos por conta do uso 

ideológico que se faz do discurso e do potencial da palavra, com desdobramentos no 

desenvolvimento do pensamento crítico. A relacionar os objetivos específicos com as 

hipóteses formuladas é possível afirmar que o processo educativo e a formação nas 

escolas investigadas ocorrem de modo distinto da proposta do Projeto ETI (mesmo com 

seu caráter ideológico), não sendo possível perceber elementos que apontassem para um 

ensino preocupado com a formação cultural dos alunos e para nada além da ampliação da 

jornada escolar e do atendimento regular aos alunos. Isso porque a educação está incluída 

na lógica do capitalismo avançado e, assim, volta-se à confirmação da ordem social 

estabelecida, cumprindo a exigência de adaptação dos indivíduos, limitando as 

possibilidades de autonomia, de reflexão e de crítica da realidade. 

 

Palavras-chaves: Escola de Tempo Integral; formação cultural; fechamento do universo 

da locução e político; Teoria Crítica da Sociedade; tempo e espaço escolar.  
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ABSTRACT 

 

In this study it was investgated how organized school time and space destined to classes 

of the diversified part of the full-time schools (ETI) curriculum are, in order to verify the 

existence of possibilities of formative experiences to the students. The adopted 

procedures for data collection were the observation, through written register and an 

elaborated script to this means, the use of a questionaire to the ones involved in the 

educative process (students and teachers) and the analisis of documents and the legislation 

which guide the ETI Project. The sample of this study was constituted by two state 

schools located in the municipality of Piracicaba (SP). The theoretical reference adopted 

to the data analisis was the Critical Theory of Society, specially the contribuitions of 

Adorno (1966, 1995) and Benjamin (1985, 1985a), with the concept of experience, and 

of Marcuse (1973) with concepts of technological rationality and the closure of the 

locution universe. The stablished objective was to analise how the curriculum 

components of the diversified part classes configurate at the school, in order to understand 

wether the way how students make use of these spaces and time make formative 

experiences possible. The main elaborated hypothesis was the one of which the proposal 

of a full-time school seems to be more of a political tendency that comes from the closure 

of the political universe promoted by the makers of the educational politics. This situation 

indicates that the oficial prescriptions may intervene in the thoughts of individuals 

through means of the ideological use that are made of the discourse and the potentiality 

of the word, with unfoldings in the development of the critical thinking. When relating 

the specific objectives with the formulated hypothesis it is possible to assure that the 

educative process and the formation at the investigated schools occur in a distint way 

from the proposal of the ETI Project (even with its ideological character), not being 

possible to perceive elements that point to a teaching concerned with the cultural 

formation of the students and nothing else beyond the ampliations of the school journey 

and the ordinary assistance to the students. This is because the education is included at 

the logical of the advanced capitalism and, this way, it returns the confirmation of the 

stablished social order, fullfilling the demand of adaptation of the individuals, limiting 

the possibilities of autonomy, of reflection and criticism of reality. 

 

 

Keywords: Full-time school (ETI); cultural formation; closure of the locution and 

political universes; Critical Theory of Society; school time and space. 
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INTRODUÇÃO 

 

A escola é essencialmente uma instituição social de produção de conhecimentos 

e um importante espaço de formação dos indivíduos. Por serem elementos dessa 

instituição social, o tempo e o espaço são permeados por significados e interações e, 

portanto, sua organização é resultado das transformações e das experiências sociais.  

O processo de modernização e o desenvolvimento da ciência e da tecnologia têm 

alterado cada vez mais o ritmo e a percepção do tempo, tornando-o objeto mercadológico 

facilmente controlado e manipulado em função das tendências que caracterizam o sistema 

capitalista. Tal processo modela também o espaço educativo, o que gera uma nova 

organização do tempo e do espaço e, consequentemente, novas formas de controle. A 

ideia de progresso e o planejamento calcado na racionalidade dos processos sociais 

passam a orientar a conduta dos indivíduos. Desse modo, a escola foi organizada em 

espaços e tempos determinados, estruturados e hierarquizados. 

 Atualmente, o tempo escolar é definido e organizado em níveis, etapas, ciclos e 

cursos baseados no calendário letivo, com uma distribuição prevista no currículo e nas 

atividades pedagógicas. Entretanto, tal organização curricular do tempo e também do 

espaço parece ter por finalidade a disciplina e o controle dos alunos. Assim, o modo como 

a sociedade é organizada, bem como os conteúdos que são selecionados para que os 

alunos aprendam são formas de controle que chegam às instituições de ensino explícitas 

e implicitamente.  

O delineamento e o caminho a ser percorrido para a escolha do objeto de estudo 

desta tese não foi tarefa fácil. Deriva-se de minha trajetória acadêmica e de minha 

experiência docente. Durante o mestrado, na fase de coleta de dados em contato com a 

escola pública, passei a observar o ambiente, o espaço físico e a relação dos alunos com 

esses espaços em diferentes momentos e com um olhar de pesquisador.  

Somadas a esse percurso, temos minha atividade como professora. As 

experiências vividas como docente foram em escolas públicas, do interior do Estado, 

cujos espaços eram escassos e/ou pouco adequados para o desenvolvimento das 

atividades pedagógicas, e o tempo destinado ao processo educativo não se apresentava de 

um modo satisfatório para a concretização da aprendizagem. 

Após algumas discussões com meu orientador sobre o projeto de pesquisa surgiu 

o interesse em investigar o espaço físico escolar e a influência que o tempo despendido 

no uso desses espaços exerce na formação dos indivíduos, bem como as implicações 
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pedagógicas de sua organização no processo de ensino e aprendizagem. Retornar à escola 

como pesquisadora, após as leituras realizadas durante o mestrado e agora em busca de 

informações para compor este novo projeto tornou-se ainda mais instigante. Trata-se de 

uma pesquisa cujo referencial é a Teoria Crítica da Sociedade, sobre a temática do espaço 

e do tempo escolar. O tema, embora recorrente no debate educacional brasileiro, justifica-

se pela proposta de investigar o contexto educacional e realizar a análise dos dados com 

base nos conceitos de sociedade administrada, formação e experiência. 

Para este estudo foi realizado levantamento bibliográfico sobre o tempo, o espaço 

e a organização escolar nas bases de dados da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior), do SciELO (Scientific Electronic Library Online) e da 

ANPEd (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação). A partir da 

leitura dos estudos encontrados, foram identificados diversos enfoques, mas as pesquisas 

sobre a organização do ensino em tempo integral chamaram atenção desta pesquisadora, 

especialmente porque se percebeu que já no final dos anos 1920 era tema presente, com 

discussões acerca da qualidade e do acesso ao ensino.  

A forma como a escola brasileira é organizada está prescrita na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (lei n.º 9.394/96). No artigo 24 pode-se ler que a educação básica 

passaria a ser organizada com regras comuns e nas etapas fundamental e média: “a carga 

horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 

dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 

houver”. Portanto, o modo pelo qual se concebe os espaços e os tempos escolares constitui 

aspecto das reformas educacionais e é a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) que determina 

sua organização, bem como os saberes e o direcionamento do trabalho pedagógico.  

Investigar e refletir acerca da organização do tempo escolar, da apropriação do 

espaço e do tempo na escola pública traz a possibilidade de compreender melhor sua 

história, a dinâmica, a organização e as políticas que envolvem a organização do tempo e 

do espaço na escola. Trata-se, então, de compreender a educação vinculada a uma 

profunda orientação teórica, por meio da reflexão acerca dos elementos fundamentais à 

possibilidade de formação crítica dos indivíduos.  

Parece pertinente pensar a questão do tempo e do espaço à luz da Teoria Crítica 

da Sociedade, especialmente as contribuições de Theodor W. Adorno e Walter Benjamin, 

que tratam da formação e da experiência, e de Herbert Marcuse, que trata da ideologia da 

sociedade industrial contemporânea. Além disso, tomou-se como fundamental considerar 

a racionalidade tecnológica e suas implicações na sociedade. Horkheimer e Adorno 
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(1985) realizam a crítica acerca da situação de controle sobre a sociedade regida pela 

lógica do capitalismo. A racionalidade, com sua instrumentalidade, assume o papel de 

mediadora da relação entre indivíduo e cultura com a finalidade de preparar primeiro e 

fundamentalmente para a identificação e reprodução das condições objetivas. Tais 

aspectos da organização social são expressos também no âmbito escolar e afeta o processo 

educativo de tal modo que a constituição do indivíduo, as possibilidades de experiência e 

a formação cultural são neutralizadas, e o resultado é o esfacelamento da autonomia. 

Na obra Ideologia da Sociedade Industrial, Herbert Marcuse (1973) analisa a 

sociedade capitalista e suas contradições desde uma perspectiva dialética, o que auxilia 

na compreensão da relação entre a tecnologia e a irracionalidade. O autor realiza a crítica 

da sociedade unidimensional, definindo-a como resultado de novas formas de produção 

e de relações de trabalho, cuja tecnologia levou a uma racionalidade que se manifesta por 

meio do modo como o conhecimento científico é produzido e disseminado, o que, por sua 

vez, acaba por mediar as relações sociais colaborando com a repressão, a dominação e 

instrumentalização dessas relações. A racionalidade tecnológica expressa novas formas 

de controle e de repressão. Nas palavras de Marcuse (1973, p. 28), “quanto mais racional, 

produtiva, técnica e total se torna a administração repressiva da sociedade”, mas tais 

formas de controle de desenvolvem. 

As considerações de Marcuse (1973) contribuem para a reflexão que se pretende 

realizar neste estudo. O fechamento do universo da locução e político mostram como as 

prescrições oficiais podem intervir no pensamento dos indivíduos por conta do uso 

ideológico que se faz do discurso e do potencial da palavra, com desdobramentos no 

desenvolvimento do pensamento crítico. 

Em Educação e emancipação, Adorno (1995), apresenta importantes reflexões 

sobre o campo da educação, fundamentais para teorizar a sociedade e a educação a partir 

dos processos que as constitui. A educação teria por finalidade (depois de Auschwitz) 

formar para a resistência ao pensamento dominante e à alienação a fim de conduzir a uma 

situação em que a emancipação se torne um objeto realmente almejado. Toma-se o 

conceito de experiência como fundamental para a reflexão acerca do processo formativo 

dos indivíduos situados em determinado espaço e tempo, como é o caso da instituição 

escolar. 

De outra parte, a formação cultural é uma condição primordial para o 

esclarecimento e a escola poderia, dessa perspectiva, ir em sua direção. No entanto, a 

organização social da escola é regida pela ordem vigente e acarreta consequências para a 
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formação dos indivíduos e, consequentemente, de uma consciência verdadeira. Nesse 

sentido, a educação voltada para a formação dos indivíduos deveria ser orientada de modo 

que os educadores se preocupem com os aspectos educativos da organização do espaço e 

do tempo, já que esses elementos são determinantes para a realização de experiências 

formativas. O grande desafio está em criar situações nas quais seja possível a 

contraposição às condições as quais os indivíduos estão submetidos. Para Adorno (1995), 

as chances de se alterar essas condições sociais são muito restritas, já que possuem grande 

poder e a alienação impede a reflexão e o pensamento sobre o mundo, as relações sociais 

e sobre si mesmo. No entanto, tais condições não serão alteradas sem a formação cultural, 

baseada na experiência, sendo esta elemento fundamental para a constituição do indivíduo 

autônomo. 

No ensaio Teoría de la seudocultura, Adorno (1966, p. 175) alerta para crise da 

formação cultural: “(...) Los síntomas de colapso de la formación cultural que se advierten 

por todas partes (...) no se agotan con las insuficiencias del sistema educativo y de los 

métodos de educación criticadas desde hace generaciones (...)”. O autor aponta para o 

duplo caráter da cultura que é ao mesmo tempo adaptação e resistência.  

Já em Experiência e Pobreza, Benjamin (1985a) destaca o fato de que a 

experiência está em decadência, decorrente fundamentalmente, do desaparecimento da 

tradição na modernidade e da escassez de experiências coletivas. Nessa mesma direção, 

no ensaio O Narrador: considerações sobre a obra de Nicolai Leskov, Benjamin (1985) 

traz à tona os aspectos culturais que ocasionaram a decadência da narrativa e, 

consequentemente, a degradação da experiência no mundo contemporâneo. O autor 

aponta que o típico narrador começou a rarear após a Primeira Guerra Mundial, como 

consequência do distanciamento entre o objeto da narrativa e os indivíduos.  

São muitos os elementos que tornam a educação contemporânea complexa e a 

escola continua a submeter-se às exigências da sociedade capitalista, marcada pela 

racionalidade tecnológica. Seja como for, tem-se a escola como o principal espaço de 

formação que acaba por reproduzir em sua organização de espaço e de tempo uma 

racionalidade em consonância àquela produzida na sociedade industrial. 

Então, é com base nos conceitos de sociedade administrada, racionalidade 

tecnológica, experiência e de formação cultural que este estudo define elementos para a 

reflexão sobre o que impede o desenvolvimento de uma experiência formativa baseada 

na apropriação da cultura pelo indivíduo a partir de sua relação com o espaço e com o 

tempo escolar. 
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Com o objetivo de contribuir para a reflexão, embora ciente da complexidade do 

tema, a delimitação do objeto de pesquisa tem como foco o espaço escolar e o tempo 

destinado às aulas dos componentes curriculares da parte diversificada que acontecem 

nas escolas que funcionam ou adotam a educação em tempo integral. Assim, o objeto de 

estudo desta pesquisa são escolas estaduais, de tempo integral, na cidade de Piracicaba 

(Estado de São Paulo), cuja finalidade é analisar os limites e possibilidades de 

experiências formativas no modo de organização do espaço e do tempo das aulas desses 

componentes. 

Em tempos em que se constata a fragmentação do indivíduo, o esvaziamento e a 

incapacidade de realizar experiências autênticas sob a égide de uma sociedade cada vez 

mais administrada, surgem algumas inquietações: é possível verificar elementos na 

administração do ensino em tempo integral em consonância com pensamento 

unidimensional? O espaço e o tempo destinado às aulas dos componentes curriculares da 

parte diversificada são adequados para que se realizem experiências formativas? No que 

o ensino e a aprendizagem no âmbito das aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada se diferenciam do ensino e da aprendizagem proporcionada nas disciplinas 

do currículo comum? Como os alunos se apropriam desse espaço e desse tempo? Como 

é tratada a ampliação da jornada escolar por diferentes sujeitos envolvidos no processo 

educativo?  

A partir dessas questões e indagações, que serão melhor exploradas adiante, este 

estudo se propõe investigar como a organização do espaço e do tempo nas aulas dos 

componentes curriculares da parte diversificada, presentes nas escolas estaduais de ensino 

em tempo integral, apresentam possibilidades de formação aos alunos, a fim de 

compreender como essa imbricada relação e o processo educativo contribuem para a 

formação dos indivíduos na contemporaneidade. 

Os procedimentos adotados para a coleta de dados em campo foram a observação 

da rotina escolar, dos usos e da configuração dos espaços e dos tempos escolares por meio 

de registro em roteiro de observação, além do uso de questionário e escala de atitude e 

análise de documentos e da legislação que norteiam o Projeto ETI. A amostra deste estudo 

são as duas escolas estaduais que participam do Projeto Escola de Tempo Integral (ETI), 

no município de Piracicaba (SP). 

Tendo a racionalidade como uma marca da modernidade, a crítica à organização 

do espaço e do tempo escolar justifica-se pela necessidade de se contrapor à racionalidade 

instrumental tal como se apresenta no processo educativo. Entretanto, mesmo ante uma 
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realidade opressora, a experiência apresenta-se como um conceito repleto de 

possibilidades. Desse modo, refletir sobre o espaço e o tempo implica em analisar os 

limites e possibilidades de formação no âmbito escolar frente à racionalidade do mundo 

capitalista. Portanto, pretendeu-se investigar como os indivíduos se apropriam dos 

espaços escolares e o que estes possibilitam em termos de experiências formativas. 

Assim, importou analisar a articulação entre espaço e tempo escolar, bem como os seus 

desdobramentos como elementos fundamentais para a compreensão das contradições 

presentes no processo educativo. 

A partir da reflexão acerca das possibilidades de experiência no mundo 

contemporâneo, por meio do pensamento e dos conceitos dos autores da Teoria Crítica 

da Sociedade, busca-se compreender os elementos que atuam e exercem seu poder em 

oposição ao processo formativo dos indivíduos. Assim, justifica-se a necessidade de 

investigar a relação entre as transformações sociais e a educação como resultado de um 

processo histórico, numa sociedade regida pela lógica do capital. 

Expostas as primeiras ideias que dão forma à pesquisa, este estudo está estruturado 

em quatro capítulos. No primeiro, intitulado “A educação em tempo integral”, apresenta-

se o referencial teórico adotado para este estudo, que é a Teoria Crítica da Sociedade por 

sua valiosa contribuição para a análise da sociedade contemporânea e da educação, a 

partir das contribuições de Adorno (1966, 1995) e Benjamin (1985, 1985a), com o 

conceito de experiência, e de Marcuse (1973), com os conceitos de racionalidade 

tecnológica e fechamento do universo da locução, que orientaram a análise dos dados 

coletados de modo a suscitar uma discussão sustentada por argumentos que permitiram a 

comprovação das hipóteses desta investigação. Na sequência, apresenta-se o 

levantamento bibliográfico sobre diferentes concepções e experiências de ensino em 

tempo integral no Brasil, bem como sua trajetória até os dias atuais, com o Projeto Escola 

de Tempo Integral (ETI). 

O segundo capítulo “Organização do tempo e do espaço na ETI”, aborda, a partir 

dos dispositivos presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.º 9.394/1996), 

os fatores determinantes da organização escolar. Para tanto, trata a organização escolar a 

partir de uma visão sociológica que apresenta características específicas por meio das 

categorias espaço e tempo presentes na rotina escolar. Encerra-se este capítulo com o 

“Delineamento da pesquisa e método”, momento em que se apresenta os procedimentos 

utilizados no desenvolvimento da pesquisa. Optou-se por: análise de documentos, 

observação (registro em roteiro) e utilização de questionário com escala de tipo Likert. O 
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capítulo ocupa-se da apresentação da organização e características das escolas 

investigadas. 

O terceiro capítulo, “Componentes curriculares nas ETIs: Apresentação dos 

dados”, apresenta os dados coletados a partir da observação e dos questionários oriundos 

de duas escolas da rede estadual de ensino, no município de Piracicaba. As observações 

registradas em diário são apresentadas por meio de cenas e os dados coletados com os 

questionários são apresentados por meio de tabelas. Por fim, a análise dos dados é 

realizada à luz da teoria crítica da sociedade. 

Concluindo, apresenta-se as considerações finais retomando os objetivos deste 

estudo, que foi analisar como as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada 

se configuram na escola, de modo a responder as questões norteadoras da investigação. 
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CAPÍTULO 1 - A EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL  

 

Neste capítulo é apresentado o aporte da Teoria Crítica da Sociedade por entender 

que ela oferece uma valiosa contribuição para a análise da sociedade contemporânea e da 

educação, incluindo o debate e a prática da educação em tempo integral. Tal teoria se 

caracteriza pelos estudos voltados à compreensão das transformações do sistema 

capitalista, com a finalidade de desvelar as contradições presentes na ordem social. Com 

a intenção de melhor compreender como essas contradições se expressam no âmbito 

escolar, este estudo está assentado nos conceitos de sociedade administrada, racionalidade 

tecnológica, unidimensionalidade, experiência e formação, de modo que seja possível 

refletir sobre o fenômeno educativo. 

Logo na sequência da exploração do aporte teórico indicado acima, empreende-se 

esforços para situar de modo mais preciso a educação integral e a trajetória da educação 

em tempo integral. Isso por meio do exame das experiências realizadas no Brasil e da 

discussão acerca da educação em tempo integral que pauta a agenda política no país, bem 

como sua implantação no Estado de São Paulo. 

 

1.1 Formação, pseudoformação e o esfacelamento da experiência  

A época contemporânea proporcionou grandes inovações científicas e 

tecnológicas, o que deu conteúdo a forma de viver e de pensar dos indivíduos sob o ideal 

de progresso. Entretanto, essa forma de pensamento contribui para o fortalecimento da 

lógica do capital, o que acontece com a necessidade dos indivíduos se adaptarem ao 

sistema social. 

A formação – e sua negação, a pseudoformação – expressa a condição que fez 

com que os indivíduos passassem de uma tutela a outra, do julgo da bíblia ao poder do 

capital; dentre as consequências, destaca-se a mercantilizarão dos bens culturais. Assim, 

o processo de formação está submetido, bem como as relações sociais, à lógica mercantil, 

o que tem impedido a emancipação dos indivíduos. Adorno (1966, p. 142), afirma que “a 

formação não é outra coisa do que a cultura pelo lado de sua apropriação subjetiva”. Em 

outra obra, o autor especifica o que seria a formação: “a formação cultural é justamente 

aquilo para o que não existem à disposição hábitos adequados; ela só pode ser adquirida 

mediante esforço espontâneo e interesse, não pode ser garantida simplesmente por meio 

da frequência de cursos (...)” (ADORNO, 1995, p. 69).  
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            A formação cultural se converteu em pseudoformação socializada pela 

onipotência do espírito alienado, quer dizer, da ordem social que condena cada indivíduo 

à heteronomia. Nesse contexto, a cultura apresenta-se como um falso universal: “(...) en 

semejante espiritualización de la cultura está ya, al mismo tiempo, virtualmente 

confirmada su impotencia y entregada la vida real de los hombres a las relaciones 

ciegamente existentes y ciegamente cambiantes” (ADORNO, 1966, p.176). Portanto, a 

tendência é que a pseudoformação tome o lugar da formação – esta última implica para 

se realizar a tensão entre seus dois extremos fundamentais, a transcendência de sua 

finalidade e a mera adaptação. Assim, a formação que deveria corresponder a uma 

sociedade de seres livres e iguais não se realiza. 

Dessa perspectiva, o principal objetivo do processo de ensino e aprendizagem 

poderia ser o horizonte da formação cultural, no entanto, a sociedade moderna requer 

conhecimentos e atividades sociais e educativas que têm sido incorporadas ao currículo 

escolar, expressando-se na ampliação do tempo de escolarização, mas não as 

necessidades inerentes à formação.    

O ideal de formação se apresenta distorcido na forma massificada que tomou: o 

nivelamento dos conteúdos e a apropriação dos bens culturais ofertados pelos meios de 

comunicação. A aparente liberdade apresentada pelos bens culturais detém-se nos 

mecanismos que estruturam sua dinâmica. “(...) la estructura social y su dinámica impiden 

que los neófitos se apropien de un modo vivo, como pide su propio concepto, de los bienes 

culturales” (ADORNO, 1966, p. 182).  

Na verdade, o problema está na fixidez e na coisificação presente nas relações 

sociais, pois, à medida que a cultura é socializada – sem o devido aprimoramento – ela se 

transforma em pseudocultura socializada: “cuando el campo de fuerzas que llamamos 

formación se congela en categorías fijadas (...) pone en contradicción con lo que ella 

misma mienta, se presta a una ideología y fomenta una formación regresiva o involución” 

(ADORNO, 1966, p. 177). 

À escola moderna foi atribuído o desafio de proporcionar a formação pessoal e 

cultural dos alunos, e uma das propostas para satisfazer as demandas sociais se expressa 

por meio da ideia do ensino integral, ou seja, da ampliação dos espaços educativos e de 

atividades diversificadas. No entanto, a tentativa de promover a formação geral e integral 

dos indivíduos das novas gerações, a partir do contato com a cultura e com o 

preenchimento dos espaços e tempos educativos com elementos culturais, pode acarretar 

no contrário da formação, quer dizer, a pseudoformação. Assim, “la vida, modelada hasta 
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en sus últimas ramificaciones por el princípio de la equivalencia, se agota en la 

reproducción de sí misma (...)” (ADORNO, 1966, p. 187). Em outras palavras, não basta 

oferecer cultura e mais conteúdos aos alunos para que os problemas relacionados à falta 

de qualidade da educação sejam resolvidos.  

A sociedade burguesa se constituiu sob uma socialização calcada em processos de 

adaptação objetivados em práticas formais, como a escola, que foi institucionalizada por 

meio da organização e racionalização de seu trabalho e, ao reproduzir sem crítica a 

racionalidade instrumental, impõe ao processo educativo seu caráter conservador e 

conformador. E isso porque “(...) la cultura carece de toda otra posibilidad de sobrevivir 

fuera de la autorreflexión crítica sobre la seudocultura, en la que se há convertido 

necesariamente” (ADORNO, 1966, p. 199). Assim, considerar as possibilidades de 

formação no âmbito da educação escolar impõe a autorreflexão.  

A sociedade capitalista exerce constante pressão sobre os indivíduos, o que gera 

tensão, refletindo-se no processo educativo, haja vista que a educação, segundo as 

reflexões elaboradas por Adorno, não tem forças suficientes para se contrapor às 

tendências sociais predominantes. As ponderações acerca das questões educacionais 

elaboradas por esse autor são imprescindíveis para a compreensão desse momento 

histórico, pois, como já sinalizado anteriormente, o processo educativo é profundamente 

afetado pelas imposições do sistema capitalista. Conforme aponta Adorno (1966), a crise 

da formação cultural não é um simples objeto da pedagogia, que teria que se ocupar 

diretamente desse fato, entretanto, não pode ficar restrita a uma sociologia que apenas 

justaponha conhecimentos a respeito da formação. O problema não se restringe a 

disseminação da cultura para as massas, já que a pseudoformação é uma realidade que 

atinge todas as camadas sociais – mesmo as pessoas “cultas” sentem seus efeitos. Para 

Adorno (1966, p.175), a formação cultural “(...) que se ha convertido en una 

seudoformación socializada, en la ubicuidad del espíritu enajenado, que, según su génesis 

y su sentido, no precede a la formación cultural, sino que la sigue”. 

           Portanto, reformas educacionais isoladas, embora tenham sua importância, não são 

capazes de produzir mudanças substanciais. Podem até, muitas vezes, reforçar as 

contradições existentes no processo educativo; assim, parecem insuficientes propostas 

pontuais ou isoladas sobre fatores que interfeririam na formação cultural. Dessa 

perspectiva, não é unicamente pelo viés da promoção da formação cultural que se pode 

pensar as mudanças sociais, já que a realidade objetiva se impõe, submetida ao capital, 
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muito embora se possa encontrar nela elementos para uma consciência capaz de 

resistência, pois na sociedade administrada as contradições ainda não foram apagadas. 

A educação constitui-se como elemento fundamental no processo de socialização 

e é vital na formação dos indivíduos. No entanto, submetidos à lógica do capital, como já 

afirmado, estes são impedidos de realizar experiências fundamentais para seu processo 

formativo e, portanto, se constituírem com autonomia na sociedade moderna. A 

contradição entre formação e sociedade aponta para a forma medíocre como tal processo 

acontece. 

O conceito de experiência, conforme Benjamin (1975), que aponta para seu 

esgotamento, é fundamental para se estabelecer uma reflexão sobre as possibilidades e 

limites da educação num contexto caracterizado pela pseudoformação. “Experiência” e a 

“vivência” são elementos fundamentais para a compreensão da sociedade moderna, e 

Benjamin chama atenção para o fato de que a forma de perceber e sentir o mundo foi 

alterada a partir das transformações sociais ocorridas na sociedade capitalista. No ensaio 

Sobre alguns temas em Baudelaire, Benjamin (1975) apresenta a diferença entre 

experiência (Erfahrung) e vivência (Erlebnis) e aponta para o fato de que esta última é a 

única forma de experiência possível no mundo moderno. A primeira perde 

completamente seu significado no mundo capitalista: “(...) uma nova forma de miséria 

surgiu com esse monstruoso desenvolvimento da técnica, sobrepondo-se ao homem” 

(BENJAMIN, 1985a, p. 115). O autor aponta que, após a Primeira Guerra Mundial, com 

o apogeu da racionalidade tecnológica, verificou-se a impossibilidade dos combatentes 

(veteranos de guerra que voltaram vivos do campo de batalha, muitas vezes feridos e 

mutilados) relatarem suas experiências, já que os indivíduos se tornaram: “mais pobres 

de experiências comunicáveis, e não mais ricos” (BENJAMIN, 1985a, p. 115). 

Para o autor, as transformações ocorridas na sociedade contemporânea alteraram 

a percepção dos indivíduos, bem como a capacidade de realizar experiências autênticas. 

O empobrecimento da experiência levou a uma consciência temporal acelerada e, 

consequentemente, a-histórica. A sociedade capitalista é marcada pelo predomínio da 

percepção e pela decadência da memória. Tem-se, então, a prevalência da vivência sobre 

a experiência. A experiência, de acordo com o autor (BENJAMIN, 1985a, p. 115), é a 

ligação que nos vincula ao passado e ao que se refere ao patrimônio histórico e cultural. 

Na sociedade moderna esta nos foi subtraída. 

Assim, Benjamin aponta para a tensão entre a cultura, a experiência e o passado. 

O autor (1975) assinala o fato de que o empobrecimento da experiência está em nexo com 
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a atrofia da memória. De outra parte, para Adorno, a memória é de fundamental 

importância na elaboração do passado – compreendido como experiência; entretanto, no 

momento atual “a elaboração do passado não significa elaborá-lo a sério, rompendo seu 

encanto por meio de uma consciência clara. Mas o que se pretende, ao contrário, é 

encerrar a questão do passado, se possível inclusive riscando-o da memória” (ADORNO, 

1995, p.12). 

Benjamin evidencia que a experiência é espaço do tempo e também tempo do 

espaço, cujo conhecimento se acumula historicamente e é transmitido pela tradição, pela 

memória, permitindo o passado intervir no presente. A esse respeito o autor assevera que 

“na verdade, experiência é a matéria da tradição, tanto na vida privada quanto na coletiva. 

Forma-se menos com dados isolados e rigorosamente fixados na memória, do que com 

dados acumulados, e com frequência inconscientes, que afluem à memória” (Benjamin, 

1985, p. 103). De outro lado, já a vivência se constitui numa relação com o imediato e é 

marcada pela fragmentação, enquanto a experiência é estruturada pela memória, pela 

tradição e pela relação com passado. Assim, o tempo relativo à vivência é um tempo 

descontínuo, voltado à repetição. A experiência requer uma relação com o tempo a fim 

de se constituir em experiência verdadeira. A relação que o indivíduo estabelece com 

passado também tem sua história. Para Adorno (1995), elaborar o passado é uma forma 

de lidar com a memória, com fatos que estariam sujeitos ao esquecimento e que, portanto, 

tal prática requer reflexão. Dessa perspectiva, seria possível realizar experiências a partir 

do caos e da perda. É esse o movimento dialético de desconstrução e reconstrução que 

compõe o potencial reflexivo e a possibilidade de experiência da história. A constituição 

da aptidão à experiência demanda o fortalecimento da consciência, capaz de dissolver (ou 

pelo menos tencionar) os mecanismos de dominação que incapacitam o indivíduo de agir 

com autonomia.  

Por fim, Benjamin (1985a) denuncia a forma como artistas e pensadores reagiram 

ao empobrecimento da experiência na modernidade: “algumas das melhores cabeças já 

começaram a ajustar-se a essas coisas. Sua característica é uma desilusão radical com o 

século e ao mesmo tempo uma total fidelidade a esse século” (...) (BENJAMIN, 1985a, 

116). 

 

1.2 Organização da sociedade industrial e a educação 

O eixo norteador da opção pelo referencial teórico é constituído pela noção de 

sociedade unidimensional (MARCUSE, 1973) e de sociedade administrada ou 
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capitalismo tardio (HORKHEIMER; ADORNO, 1985 e ADORNO, 1986); realiza-se 

reflexão acerca da constituição da sociedade, suas características, sua ideologia e seus 

desdobramentos no processo educativo com a finalidade de compreender sua organização 

na sociedade capitalista. Também são considerados os conceitos de formação e 

experiência que subsidiam o entendimento das possibilidades formativas de indivíduos 

autônomos nesta sociedade. 

Ao analisarmos o movimento histórico de constituição da modernidade, trabalho, 

indivíduo e sociedade são categorias consideradas imprescindíveis para compreendermos 

a educação e as possibilidades de formação. Tais categorias encontram-se estruturadas de 

acordo com uma racionalidade dominadora decorrente dos avanços tecnológicos e 

científicos que reestruturam o mundo do trabalho, produzindo novas formas de produção 

e de consumo. A sociedade industrial é marcada pela tecnologia e pelo controle que esta 

exerce sob os indivíduos, por meio do entrelaçamento entre forças produtivas e relações 

sociais de produção, em circunstâncias em que as primeiras estão submetidas às segundas.  

O século XX foi cenário do desenvolvimento acelerado das forças produtivas, com 

novas formas de organização do trabalho (taylorismo, fordismo e toyotismo) conduzidas 

pela racionalização. Gramsci (1978) já apontava para a situação dos operários norte-

americanos sem poder de resistência, de luta contra a opressão, portanto, submetidos a 

maior dominação. Tais transformações exigiram mudanças tanto na estrutura econômica 

quanto na social, e medidas foram tomadas para alterar os padrões sociais e racionalizá-

los em conformidade com a organização industrial. Segundo Gramsci (1978, p. 382), "(...) 

sob um novo ideário ideológico, desenvolveu-se um novo tipo de indivíduo social, 

conforme ao novo tipo de trabalho e produção”. 

A rigor, a integração dos homens a essa nova ordem social, e o desenvolvimento 

tecnológico tende a burocratização das relações sociais. Conforme Marcuse (1973, p. 48-

49):                                    

O novo mundo do trabalho tecnológico impõe um enfraquecimento da 

posição negativa da classe trabalhadora: esta não parece ser a contradição 

viva da sociedade estabelecida. Essa tendência é reforçada pelo efeito da 

organização tecnológica da produção sobre o outro lado envolvido: sobre 

a gerência e a direção. A dominação se transfigura em administração. 

 

 

Marcuse (1973) denuncia a irracionalidade da sociedade industrial, cuja 

materialidade encontra-se calcada em sua relação com as forças produtivas e seus 
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aspectos opressivos e totalitários, destituindo os indivíduos de possibilidades de 

individuação e autonomia: 

 (...) essa sociedade é irracional como um todo. Sua produtividade é 

destruidora do livre desenvolvimento das necessidades e faculdades 

humanas; sua paz, mantida pela constante ameaça de guerra; seu 

crescimento depende da repressão das possibilidades reais de amenizar a 

luta pela existência – individual, nacional e internacional (MARCUSE, 

1973, p. 14). 

 

O mesmo autor (1973, p 18) denomina a sociedade industrial avançada de 

“afluente”. Sob a égide da tecnologia impetrou um alto desenvolvimento produtivo, 

científico e tecnológico. Todavia, a estrutura e o funcionamento dessa sociedade estão 

alicerçados em “forças sociais centrífugas”, e isso a partir do desenvolvimento da 

“tecnologia com uma eficiência esmagadora”. Em outros termos, o avanço tecnológico 

acontece principalmente em funções de interesses particulares e não tendo em vista o 

desenvolvimento do todo. 

Já para Adorno e Horkheimer (1985), esta é uma sociedade administrada e de 

base tecnológica, cuja racionalidade acirrou as relações de opressão de forma a padronizar 

os indivíduos em conformidade com o poder dos processos produtivos e sociais. De outra 

parte, Adorno (1986), adota a expressão “capitalismo tardio” pelo fato de que as 

condições objetivas mudaram, no entanto, as relações de produção permanecem com as 

bases do século XIX. Nesse contexto, as relações sociais não acompanharam o progresso 

científico e tecnológico que se converteram em forças produtivas: 

 (...) a atual sociedade é, de acordo com o estádio de suas forças 

produtivas, plenamente, uma sociedade industrial. Por toda parte e para 

além de todas as fronteiras dos sistemas políticos, o trabalho industrial 

tornou-se o modelo de sociedade. Evolui para uma totalidade, porque 

modos de procedimento que se assemelham ao modo industrial 

necessariamente se expandem, por exigência econômica, também para 

setores da produção material, para a administração, para a esfera da 

distribuição e para aquela que se denomina cultura. Por outro lado, a 

sociedade é capitalismo em suas relações de produção (ADORNO, 

1986, p. 67-68). 

 

A esse respeito Marcuse (1973) assevera que por trás da irracionalidade da 

sociedade industrial oculta-se aspectos totalitários e repressivos, haja vista que avançam 

as ações que visam administrar o comportamento e a consciência de tal modo a manipular 

a subjetividade dos indivíduos, suprimindo as possibilidades de crítica e autonomia. Na 

sociedade unidimensional ocorre o controle e a integração das dimensões pública e 
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privada de existência, o que permite a administração da vida dos indivíduos numa única 

dimensão:  

 (...) a sociedade industrial desenvolvida confronta a crítica com uma 

situação que parece privá-la de suas próprias bases. O progresso 

técnico, levado a todo um sistema de dominação e coordenação, cria 

formas de vida (e de poder) que parece reconciliar as forças que se 

opõem ao sistema e rejeitar ou refutar todo o protesto em nome das 

perspectivas históricas de liberdade de labuta e de dominação 

(MARCUSE, 1973, p. 15-16). 

 

A administração da sociedade unidimensional produz a padronização do 

pensamento convergido para uma única dimensão, sem crítica. “(...) Surge assim um 

padrão de pensamento e comportamento unidimensionais no qual as ideias, as aspirações 

e os objetivos, que por seu conteúdo transcende o universo estabelecido da palavra e da 

ação, são repelidos ou reduzidos a termos desse universo” (MARCUSE, 1973, p. 32). 

Para o autor, o modo pelo qual a sociedade está organizada a caracteriza como 

unidimensional e totalitária. Alerta para o fato de que não existe possibilidade de 

neutralidade na dominação: “a tecnologia não pode, como tal, ser isolada do uso que lhe 

é dado: a sociedade tecnológica é um sistema de dominação que já opera no conceito e 

na elaboração das técnicas” (MARCUSE, 1973, p. 19). 

A organização dessa sociedade está assentada na produção de necessidades (do 

sistema e não dos indivíduos), portanto, tecnologicamente desenvolvida e cuja 

racionalidade está a serviço da produção de novas formas de controle e de dominação, o 

que a caracterizam como totalitária. A ideologia da sociedade industrial, ao se expressar 

pela racionalidade tecnológica, revela as estruturas de dominação: “ora, a mecanização 

cada vez mais completa do trabalho, conquanto mantendo a exploração, modifica a 

atividade e a condição do explorado” (MARCUSE, 1973, p. 43). Tal constatação aponta 

para a perda da autonomia, para a dissolução do indivíduo. Ainda de acordo com Marcuse 

(1973, p. 28): “toda libertação depende da consciência de servidão e o surgimento dessa 

consciência é sempre impedido pela predominância de necessidades e satisfações que se 

tornaram, em grande proporção, do próprio indivíduo”, mas que são, em última instância, 

do sistema. A integração do indivíduo ocorre pela promessa de que a mecanização seria 

capaz de substituir a força braçal, assim, 

 (...) essa forma de servidão é expressiva da automatização coibida, 

parcial, da coexistência de setores automatizados, semi-automatizados 

e não-automatizados dentro de uma mesma fábrica, mas, até mesmo sob 

tais condições, a tecnologia substituiu a fadiga muscular pela tensão e 

(ou) esforço mental (MARCUSE, 1973, p. 43). 
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Essa tendência se justifica, pois, os indivíduos passam a desfrutar (ou ansiar) do 

conforto e dos benefícios produzidos pelo aparato científico-tecnológico e “as pessoas 

são levadas a ver no aparato produtivo o agente eficaz de pensamento e ação ao qual 

devem render seu pensamento e ação pessoais. (...) A consciência é absolvida por 

espoliação, pela necessidade geral de coisas” (MARCUSE, 1967, p. 88). Portanto, 

persiste uma tendência intrínseca ao capitalismo que reifica o humano, retirando dos 

homens e das mulheres sua humanidade. De outra parte, a liberdade não estaria somente 

no fato de que o indivíduo possa se contrapor ao que lhe determinado, mas também na 

possibilidade de se distanciar da mera adaptação. No entanto, a tecnologia é justificada 

ao tornar melhor a vida adaptada ao aparato técnico e produtivo, o que leva à submissão. 

No limite, ela tende a aprisionar ainda mais as pessoas. Esse é o preço a pagar pelo 

progresso. 

Os meios de transporte e comunicação em massa, as mercadorias em 

casa, alimento, roupa, a produção irresistível da indústria de diversões 

e informação trazem consigo atitudes e hábitos prescritos, certas 

reações intelectuais e emocionais que prendem os consumidores mais 

ou menos agradavelmente aos produtores e, através destes ao todo. Os 

produtos doutrinam e manipulam; promovem uma falsa consciência 

que é imune a falsidade. E, ao ficarem esses produtos benéficos a 

disposição de maior número de indivíduos e de classes sociais, a 

doutrinação que eles portam deixa de ser publicidade; torna-se um estilo 

de vida. E é um bom estilo de vida – muito melhor do que antes – e 

como bom estilo de vida milita contra a transformação qualitativa. 

Surge assim um padrão de pensamento e comportamento 

unidimensionais no qual as ideias, as aspirações e os objetivos, que por 

seu conteúdo transcendem o universo estabelecido da palavra e da ação 

são repelidos ou reduzidos a termos desse universo. São redefinidos 

pela racionalidade do sistema dado e de sua extensão qualitativa 

(MARCUSE, 1973, p. 32). 

 

A disseminação dessa ideologia acontece supor meio da racionalidade 

tecnológica, que passou a moldar os homens a essas novas formas de produção e, 

consequentemente, a nova estrutura socioeconômica. Os indivíduos são reduzidos a leis 

das coisas e se tornam mecanismo de poder, de dominação e de repressão. Tal 

racionalidade formaliza a vida social e anula a capacidade de autonomia. Para Adorno e 

Horkheimer (1985, p. 114),  

O que não se diz é que o terreno no qual a técnica conquista seu poder 

sobre a sociedade é o poder que os economicamente mais fortes exercem 

sobre a sociedade. A racionalidade técnica hoje é a racionalidade da 

própria dominação. Ela é o caráter compulsivo da sociedade alienada de 

si mesmo. 
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O poder que a tecnologia conferiu a quem a domina afetou as relações sociais. A 

existência nessa sociedade é organizada em função dessa racionalidade, que diz respeito 

ao indivíduo como uma categoria social, mas que se encontra em estado de dissolução. O 

que prevalece é o objetivo do lucro e do controle do e sobre aparato tecnológico. Nesse 

sentido, o indivíduo não desapareceu, mas está a serviço e coloca seu desempenho em 

prol do progresso capitalista. Como consequência, ainda que não seja mais necessário 

trabalhar tanto quanto se trabalhou no passado, já que o avanço da tecnologia possibilitou 

a diminuição da labuta, continua prevalecendo o trabalho como um fim em si mesmo. E 

a lógica da máquina predomina sobre a lógica humana. Portanto, a característica principal 

do indivíduo moderno estaria no seu enfraquecimento subjetivo, pois a medida de seu 

êxito está em sua capacidade para a adaptação.  

 (...) Liberdade de pensamento, liberdade de palavra e liberdade de 

consciência foram – assim como o livre empreendimento, que elas 

ajudaram a promover e proteger – ideias essencialmente críticas 

destinadas a substituir uma cultura material e intelectual obsoleta por 

outra mais produtiva e racional. Uma vez institucionalizados, esses 

direitos e liberdades compartilham do destino da sociedade da qual se 

haviam tornado parte integral (MARCUSE, 1973, p. 23). 

 

A sociedade ao se constituir e se estruturar tecnologicamente promove os 

interesses políticos e econômicos de dominação e de controle social. Assim, ao considerar 

que o ideário de um determinado contexto conforma a produção humana deste período, 

compreende-se que o modo pelo qual a educação se adapta às orientações, às políticas e 

a seus desdobramentos têm origem no desenvolvimento da sociedade moderna. Nesse 

sentido, Horkheimer e Adorno (1973, p. 202) alertam para os perigos dos bens culturais 

serem ajustados as necessidades dos homens: “(...) para resumir numa só frase a tendência 

inata da ideologia da cultura de massa, seria necessário representá-la numa paródia da 

frase: ‘Converte-te naquilo que és’, como duplicação e super-ratificação da situação já 

existente, o que destruiria toda perspectiva de transcendência e de crítica”. 

Seja como for, Marcuse (1973, p. 37) aponta para o fato de que “a racionalidade 

tecnológica revela o seu caráter político” ao se tornar instrumento de dominação, de 

controle social, “criando um universo verdadeiramente totalitário no qual sociedade e 

natureza, corpo e mente são mantidos num estado de permanente mobilização para a 

defesa desse universo”. Essa relação entre indivíduos e sociedade, e as formas de 

produção e de administração ambas impostas pela racionalidade tecnológica da sociedade 

industrial avançada é caracterizada por Marcuse (1973) como o “fechamento do universo 
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político”. Por fim, o autor alerta que a sociedade unidimensional é mais ideológica do que 

suas antecessoras e essa ideologia justifica o comportamento e o pensamento dos 

indivíduos e se expressa pelo poder da linguagem padronizada e neutralizada de seu 

conteúdo negativo e crítico.   

 

1.3 Concepção de educação integral 

Ao considerar a escola como instituição responsável pela socialização de 

conhecimentos e pela formação dos indivíduos, entende-se que esta é marcada por 

práticas sociais que se constituem historicamente e sofrem modificações em função das 

necessidades ideológicas e políticas de seu próprio espaço e tempo. O ensino de tempo 

integral perpassa momentos importantes da história da educação em diferentes contextos 

sociais e a influência das ideias que o sustentam tem contribuído muito para as discussões 

acerca da elaboração das políticas educacionais nos dias de hoje.  

Embora a ideia de tempo integral não seja recente na história da educação, no 

Brasil as propostas de implantação na rede pública de ensino são recentes e suscitam um 

intenso debate acerca das possibilidades e limitações no cotidiano das escolas.  

No entendimento de Coelho (2009), uma proposta de tempo integral deve implicar 

em uma educação integral. Assim, para além da ampliação do tempo escolar, devem ser 

desenvolvidas atividades pedagógicas e atividades que contribuam para a promoção da 

cidadania.  

Tal entendimento de educação integral provém de uma perspectiva anarquista de 

educação que concebe o homem na sua amplitude. A educação integral defendida pelos 

anarquistas foi marcada por uma acirrada disputa ideológica no início do século XX. 

Assim, a educação anarquista tinha como horizonte uma nova sociedade baseada no 

princípio autogestionário, cujo programa educacional priorizava a instrução integral a 

partir da leitura e reflexão crítica da realidade. 

O ensino deve ser igual para todos em todos os graus, por conseguinte 

deve ser integral, quer dizer, deve preparar cada criança de ambos os 

sexos tanto para a vida do pensamento como para a do trabalho, a fim de 

que todos possam igualmente tornar-se homens completos (MORIYÓN, 

1989, p. 43). 

 

Ainda segundo Moriyón (1989), a educação integral deveria ser “um conjunto 

completo, encadeado, sintético, paralelamente progressivo de todos os tipos de 

conhecimento e a partir da mais tenra idade” (MORIYÓN, 1989, p. 47). Dessa proposta 

educacional surgiram novos elementos para a o debate da educação integral com vistas a 
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formação de uma nova consciência, o que se convencionou denominar de educação 

libertária. A educação libertária tinha como pressupostos a liberdade individual e a 

igualdade social. As escolas defensoras do ideal racional libertário, mesmo passando por 

dificuldades, sobreviveram durante anos sem o auxílio do Estado. 

Nesse contexto despontaram dois movimentos que se dedicaram ao debate sobre 

a educação na Primeira República: o movimento escolanovista e o movimento 

integralista. Ambos apresentavam ideias divergentes das propostas do movimento 

anarquista e foram encabeçados por intelectuais das classes dominantes. Nessa direção é 

importante ressaltar que durante o período da Primeira República o conflito entre 

diferentes correntes pedagógicas tornou-se evidente. As vertentes políticas – muitas vezes 

antagônicas – apresentavam a educação integral como concepção e como necessidade. 

Tais concepções podem ser examinadas tendo como referência as Pedagogias Nova, 

Conservadora e Libertária. 

Segundo Moll (2012), as primeiras experiências de educação integral escolarizada 

na modernidade ocorrem na França com o educador Paul Robin e na Espanha com 

Francesc Ferrer, ambas em 1901. No Brasil, temos Anísio Teixeira como defensor da 

escola pública para atender alunos em período integral, cuja gênese está no movimento 

escolanovista idealizado por John Dewey e que visava a formação plena dos indivíduos.  

Para Coelho (2004) o início do século XX foi um período fecundo em que os 

ideais de educação integral e escola de tempo integral materializaram de forma mais 

consistente no debate político do país. 

Assim, o projeto encabeçado por Anísio Teixeira se constitui na primeira 

experiência brasileira de educação pública em escolas de período integral. No decorrer da 

história outras experiências passaram a vigorar sob diferentes matrizes ideológicas, 

concepções e práticas. 

No Brasil, o conceito de educação em tempo integral tem sido utilizado com 

diferentes objetivos e por diferentes correntes de pensamento. Apesar de trazer consigo a 

possibilidade de uma interpretação limitadora, também aponta para a preocupação de uma 

melhor compreensão acerca da educação integral como elemento fundamental para uma 

sociedade democrática, que represente uma prática educativa capaz de minimizar os 

efeitos das diferenças sociais. 

 Paro et al. (1988) fazem uma reflexão histórica da educação brasileira e 

confirmam que as primeiras propostas de educação em tempo integral, surgidas no final 

da década de 1920 com o movimento denominado otimismo pedagógico, por meio das 
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ideias dos escolanovistas, que defendiam uma escola que proporcionasse aos indivíduos 

formação integral, contrapondo-se escola tradicional. Assim, o adjetivo “integral” não se 

referia tão somente à ampliação do tempo, mas a função da escola. Segundo os autores, 

as propostas de escola de tempo integral tinham como propósito não distinguir as classes 

sociais, pois a referência era a escola pública. Ainda que pudesse haver estabelecimentos 

de ensino privados, o propósito era promover uma escola que recebesse alunos oriundos 

de todas as classes sociais. Atualmente, as propostas fazem parte das políticas para 

atender a população de baixa renda. 

 Cavaliere (1996, 2002, 2007), por sua vez, ao analisar o ensino de tempo integral, 

aborda a temática a partir da abertura política, na década de 1980, seguido da Lei de 

Diretrizes e Bases de 1996, que intensificou o surgimento nos estados e municípios de 

projetos que envolvem a ampliação da jornada escolar. A autora alerta que a implantação 

do tempo integral, na rede pública de ensino, pode ter finalidades distintas e que tal 

modelo de ensino prioriza necessidades sócio-integradoras relacionadas à saúde, à ética 

e à cultura em detrimento das questões pedagógicas. Educação integral e ampliação do 

tempo escolar estão profundamente imbricadas. Ainda que Cavaliere (1996, 2002, 2007) 

e Paro et al. (1988) apontem suas diferenças, ambos analisam as possibilidades da 

organização do ensino de tempo integral como elemento importante para a reflexão acerca 

da educação e da escola. 

Embora haja relação direta entre ambos conceitos, entende-se que educação 

integral tem um sentido mais amplo, e este fundamenta e estabelece a ampliação do tempo 

escolar. A educação integral tem por função desenvolver todas as dimensões e 

potencialidades do ser humano em seu processo formativo. Já a ampliação da jornada 

escolar está relacionada ao aumento do tempo de permanência do indivíduo na escola, 

podendo ou não receber formação integral.  

Atualmente, os documentos oficiais conceituam educação integral como a 

formação mais completa possível do ser humano. O documento Rede de saberes mais 

educação: pressupostos para projetos pedagógicos de educação integral, que trata das 

diretrizes pedagógicas do Programa Mais Educação, apesar de reconhecer que há diversas 

concepções de educação integral, traz a definição do ideal a ser adotado em nível nacional. 

O ideal da Educação Integral traduz a compreensão do direito de aprender 

como inerente ao direito à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à 

dignidade e à convivência familiar e comunitária e como condição para 

o próprio desenvolvimento de uma sociedade republicana e democrática 

(BRASIL, 2009a, p. 6-7). 
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De acordo com as diretrizes da Rede do Saber (2009, p.13), a concepção de 

educação integral em vigência, pauta-se em uma proposta de ampliação da jornada 

escolar, cuja formação dos alunos no tempo e no espaço escolar é fundamentada por 

atividades diversificadas de modo a “transformar a escola num espaço onde a cultura local 

possa dialogar com os currículos escolares”. 

 Esta concepção de Educação Integral não se limita ao aumento do tempo 

e espaço nos projetos de educação, mas parte da idéia de que os 

estudantes são seres portadores de uma complexa experiência social e 

merecem atenção diferenciada porque são fruto de processos igualmente 

diferenciados (BRASIL, 2009, p. 14-15). 

 

 

Seja como for, Cavaliere (2002) assevera que a concepção de educação integral 

surge em resposta às necessidades sociais e sua intenção é contribuir para o processo de 

democratização da escola pública. 

No Brasil, (...) esta proposta nasce em meio ao debate e apresenta uma 

visão capaz de levar à escola contemporânea uma ampliação das 

necessidades formativas do sujeito, contemplando as dimensões afetiva, 

ética, estética, social, cultural política e cognitiva (BRASIL, 2009a, p. 

14). 

 

 

A concepção de educação integral que orienta este estudo, bem como as análises 

realizadas, fundamenta-se na Teoria Crítica da Sociedade, cuja concepção de educação 

para emancipação corresponde a formação cultural voltada à autonomia e à autorreflexão 

crítica. Por essa razão, os conceitos de formação cultural e experiência são desenvolvidos 

neste trabalho por serem considerados fundamentais para a compreensão do que os 

autores da Escola de Frankfurt esperam da educação (incluindo a formal e escolar). 

Dentre as propostas de educação de tempo integral, a ampliação do tempo de 

permanência escolar apresenta-se como fundamental para sua concretização. No entanto, 

a ampliação do tempo de permanência do aluno na escola é justificada, em diferentes 

propostas, em função de interesses diversos: seja pela busca da qualidade no ensino, seja 

para atender as demandas sociais. A esse respeito Cavaliere (2007) assinala que existe 

diferentes maneiras de justificar e compreender a ampliação do tempo de permanência na 

escola. 

a) ampliação do tempo como forma de se alcançar melhores resultados 

da ação escolar sobre os indivíduos, devido à maior exposição desses as 

práticas e rotinas escolares; b) ampliação do tempo como adequação da 

escola às novas condições da vida urbana, das famílias e particularmente 

da mulher; c) ampliação do tempo como parte integrante da mudança na 
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própria concepção de educação escolar, isto é, no papel da escola na vida 

e na formação dos indivíduos (CAVALIERE, 2007, p.1016). 

 

As reflexões acerca das propostas de ensino em tempo integral apontam a 

ampliação do tempo de permanência das crianças e dos adolescentes na escola com o 

objetivo de atender as demandas sociais e da garantia de seus direitos, apesar das 

condições e dos limites identificados.  

 

1.4 Experiências de educação em tempo integral no Brasil 

As discussões acerca da qualidade da educação intensificaram-se nas últimas 

décadas originando diversas propostas de ampliação da jornada escolar como o Programa 

Mais Educação, o Ensino Médio Inovador e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 

(ProJovem). Essas propostas tiveram a intenção anunciada de modificar a organização e 

a função social da escola, visando à qualidade da educação e a formação plena dos 

indivíduos. Nota-se que a questão da extensão da permanência do aluno na escola tornou-

se preocupação ampla no campo das políticas educacionais e, nos últimos anos, o governo 

federal mobilizou recursos para a ampliação da jornada escolar. 

Mais uma vez se faz necessário recorrer à história. A temática da ampliação do 

tempo escolar não é nova. O Brasil experimentou diversas propostas de escolas de tempo 

integral desde os anos de 1930. Entretanto, foi apenas na última década que a educação 

em tempo integral passou a fazer parte da agenda política e receber recursos financeiros 

do governo federal. 

A primeira experiência de escola pública brasileira em tempo integral foi a do 

Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), criado em 1950, em Salvador. O CECR 

era composto por quatro escolas e uma escola-parque para atender as camadas populares, 

no sentido de contribuir para a solução de problemas sociais e possibilitar a formação 

integral, ou seja, para além dos conteúdos escolares mínimos. Eram oferecidas atividades 

físicas, de socialização, oficinas de trabalhos manuais, de dança, de música, dentre outras. 

Os alunos atendidos tinham entre sete e quinze anos de idade e acesso à assistência médica 

e odontológica, alimentação e contavam com orientação e supervisão educacional. Esse 

projeto de Anísio Teixeira baseava-se nos ideais da Escola Nova e tinha por objetivo 

promover uma educação voltada à formação humana, integral, capaz de produzir 

indivíduos pensantes e ativos na sociedade. Segundo Paro et al. (1988, p. 191), o CECR 

tinha por objetivos: “dar aos alunos a oportunidade de maior integração na comunidade 

escolar, (...) torná-los conscientes de seus direitos e deveres (...) e desenvolver nos alunos 
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a autonomia (...)”. Essa experiência serviu de inspiração para iniciativas em outros 

estados, como Rio de Janeiro (Centros Integrados de Educação Pública-CIEP), bem como 

os propagados por todo o país, entre os anos 1985 e 1994; também foi inspiração para os 

Centros Integrados de Educação Pública (CIACs) Centros Educacionais Unificados 

(CEU), na cidade de São Paulo.  

Outra experiência importante foi a dos ginásios vocacionais que surgiram como 

um projeto educacional experimental, entre os anos de 1961 e 1970, no estado de São 

Paulo e, por meio de um projeto de lei, reestruturou o sistema de ensino industrial e de 

economia doméstica do estado. Visava oferecer educação humanística adequada e voltada 

ao ensino técnico para atender a demanda da indústria, bem como fomentar o 

desenvolvimento econômico do país. Segundo Chiozzini (2003), os ginásios vocacionais 

possuíam premissas da participação ativa e consciente do aluno em uma sociedade 

democrática. Para o autor (2003), o projeto buscava superar um ensino inspirado num 

humanismo inadequado, suprir o déficit de pessoal nas indústrias além de acompanhar o 

ritmo das descobertas científicas e do desenvolvimento econômico e social que ocorriam 

no país. Sua proposta de ensino visava obedecer à uma demanda prática de modo a 

funcionar “como uma etapa transitória entre o ensino primário e as Escolas Industriais e 

de Economia Doméstica” (Chiozzini, 2003, p. 21). No período da ditadura militar, os 

Ginásios Vocacionais foram considerados subversivos e extintos em 1969. As escolas 

foram ocupadas pelos militares que, por considerá-las perigosas, tiveram seus arquivos e 

materiais queimados e a equipe pedagógica fichada nos órgãos de combate aos opositores 

da ditadura.  

Já na década de 1980, período conturbado e marcado pelo fim da ditadura militar, 

por movimentos grevistas e mobilizações por mudanças no país, foram implantados os 

Centros Integrados de Educação Pública (CIEP), no Rio de Janeiro. Conhecidos como 

Brizolões, os CIEP foram obra de Darcy Ribeiro com um forte apelo democrático. Em 

sua proposta de educação em tempo integral (ETI), a permanência dos alunos na escola 

era de oito horas, havia cursos de atualização para professores, produção de material 

didático específico para alfabetização, refeição completa, material didático aos alunos 

carentes, além de assistência médica e odontológica. Segundo Paro (1988), os CIEP eram 

tidos como escolas para pobres, já que sua localização nas cidades indicavam uma escola 

para um público especial (população de baixa renda). Assim, os CIEP surgiram como 

tentativa de oferta de oportunidades de aprendizado para crianças de classe menos 

favorecidas. Por seu turno, Cavaliere (2002, p. 99) afirma que a contribuição mais 
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interessante da experiência do CIEP, “diz respeito à cultura organizacional da escola, 

envolvendo questões da estrutura física, profissional e social da escola e, principalmente, 

da articulação coletiva do trabalho pedagógico”. No período de 1985 a 1987 foram 

implantados 127 CIEP no Rio de Janeiro e, apesar de ter recebido severas críticas por seu 

suposto caráter assistencialista e por ser supostamente político-partidário, tornaram-se 

referência para projetos implantados em outros estados. 

O Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC), instituído pelo Decreto 

nº 25.469, de 07/07/1986, foi outra experiência de educação de tempo integral no país, 

cuja idealização ocorreu a partir de uma parceria entre as Secretarias de Estado (São 

Paulo) da Educação, Promoção Social, Trabalho, Cultura, Esporte e Turismo. O Programa 

tinha por objetivo ampliar a permanência dos alunos na escola, bem como expandir seu 

papel social de modo a contribuir para um melhor desempenho escolar. No entanto, o 

Programa enfrentou dificuldades e passou por modificações entre os anos de 1987 e 1989, 

já que não tinha registros sobre os resultados produzidos. O Programa foi extinto em 1993 

por razões políticas e técnicas. 

Outra iniciativa que merece ser citada é o Programa Nacional de Inclusão de 

Jovens (PROJOVEM), instituído pela Lei nº. 11.129 (BRASIL, 2005b) e regulamentado 

pelo Decreto nº 5.557 (BRASIL, 2005a), no ano de 2005, com propósito de superar os 

desafios impostos pelas mudanças no plano econômico, bem como reconhecer os direitos 

da juventude. Dentre os principais objetivos do programa estão a conclusão do ensino 

fundamental e qualificação profissional de jovens entre 18 e 24 anos de idade em situação 

de desemprego. O aluno tem incentivo de cem reais mensais e deve desenvolver ações 

sociais na comunidade em que se insere. O curso tem carga horária de 1600 horas, 

divididas em: 800 destinadas à formação escolar, 350 à qualificação profissional, 400 

para atividades não presenciais – como leitura – e 50 dedicadas às ações comunitárias, no 

decorrer de um ano. Após uma reformulação no ano de 2008, o programa passou ser 

denominado como PROJOVEM Urbano. Nessa nova fase, o programa passou a atender 

jovens entre 18 a 29 anos de idade e a aceitar alunos empregados, mantendo o incentivo 

de cem reais mensais. No ano de 2014, a Resolução nº 11 implementou o Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM Campo: Saberes da Terra, para atender 

jovens entre 18 e 29 anos1.(BRASIL, 2014). 

                                                           
1Segundo dados do portal juventude.gov, no ano de 2018 o Projovem teve atuação em 17 Estados e 70 Municípios e foram ofertadas 

mais de 54 mil vagas distribuídas: 11 mil para a modalidade Projovem Campo - Saberes da Terra e 43 mil para a modalidade Projovem 
Urbano.  
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Criado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (SECADI), por meio da Portaria Interministerial nº 17/2007, e regulamentado 

pelo Decreto nº 7.083/10, surge o Programa Mais Educação (PME).  

Em 2010, no âmbito das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 

o Programa configura-se como uma ação política do Governo Federal que envolveu os 

Ministérios da Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Esporte e 

da Cultura para implantação de escolas em tempo integral de caráter nacional, na tentativa 

de  contribuir para a redução da evasão escolar e, principalmente, da reprovação. O 

objetivo era a melhora no rendimento e no aproveitamento escolar.  

No ano de 2010, por meio do Decreto n° 7.083/10, estabelece em seu artigo 1º 

que: 

O Programa Mais Educação (PME) que tem por finalidade 

contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da 

ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e 

jovens matriculados em escolas públicas, mediante oferta de 

educação básica em tempo integral (BRASIL, 2010)2.  

 

Por fim, temos o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI), instituído pela 

Portaria nº 971, de 09/10/2009 com o intuito de criar uma ação conjunta entre as 

Secretarias de Estado da Educação e as escolas. O Programa incentiva o desenvolvimento 

de políticas educacionais voltadas para o Ensino Médio e tem como finalidade introduzir 

mudanças curriculares, ampliar a carga horária, incentivar práticas pedagógicas 

diferenciadas a fim de contribuir para o enfrentamento da reprovação e do abandono 

escolar. Uma nova versão do Projeto foi apresentada em 2011 com orientações para a 

organização da base curricular para o Ensino Médio, por meio de um currículo inovador. 

Em 2013, o ProEMI passa a integrar as ações do PDE, e as novas diretrizes propõem que 

sejam organizados Projetos de Redesenho Curricular em consonância com as Diretrizes 

Gerais para a Educação Básica, as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e 

as matrizes de referência do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Para compreender melhor o número de programas de ensino em tempo integral é 

preciso analisar os marcos legais que envolvem a ampliação da jornada escolar, bem 

como as demandas sociais com relação à escola de tempo integral. Registros oficiais sobre 

                                                           
2 No ano 2018, o Programa Mais Educação foi implementado por meio da realização de acompanhamento pedagógico em Língua 

Portuguesa e Matemática e do desenvolvimento de atividades nos campos de artes, cultura, esporte e lazer com o intuito de melhorar 

o desempenho educacional a partir da ampliação do tempo escolar (BRASIL, 2018). 
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o crescimento das matrículas no ensino de tempo integral indicam que o formato de 

ampliação da jornada, a longo prazo, pode se tornar predominante. Tal tendência tem se 

expandido pelo país. A tabela a seguir mostra a evolução no número de matrículas no 

ensino de tempo integral: 

 

Tabela 1 – Evolução do número de matrículas no ensino fundamental por 

dependência administrativa, segundo a duração do turno de escolarização no 

Brasil (2008-2014) 

 

 

Ano 

Ensino fundamental regular  

Total geral Pública Privada 

Total Tempo 

integral 

Total Tempo 

integral 

Total Tempo 

integral 

2008 32.086.700 767.492 28.468.696 722.830 3.618.004 44.662 

2010 31.005.341 1.327.129 27.064.103 1.264.309 3.941.238 63.120 

2012 29.702.498 2.184.079 25.431.566 2.101.735 4.270.932 82.344 

2014 28.459.667 4.477.113 23.982.657 4.371.298 4.477.010 105.815 

≠ entre 2008 

e 2014 (%) 

-11,3 483,3 -15,8 504,7 23,7 136,9 

Fonte: MEC/Inep/DEED, 2015. 

Observação: o tempo integral é calculado somando-se a duração da escolaridade com a duração do 

atendimento complementar. Considera-se tempo integral quando a soma for superior ou igual a 7 horas 

 

Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP, 2015) mostram que as matrículas em educação integral tiveram um 

crescimento expressivo por cinco anos consecutivos, triplicando o número de alunos 

atendidos. É possível inferir que há diferentes propostas que apresentam experiências 

variadas, quer seja nas orientações de suas ações, espaços e parcerias, quer seja em relação 

aos objetivos e à organização. As iniciativas provavelmente apresentam concepções 

teórico-metodológicas distintas, no entanto, trazem em comum a questão da melhoria da 

qualidade da educação seguida da preocupação com a garantia de atendimento às crianças 

de classes menos abastadas. 

Aqui é interessante não deixar de considerar que há um conteúdo ideológico 

embutido na ideia de melhoria da qualidade de ensino, quer dizer, defende-se que manter 

mais tempo o aluno na escola, com atividades diversificadas por si só vai promover 

melhorias sem que seja preciso tratar dos objetivos e funções da educação escolar e das 

condições objetivas em que a prática educativa acontece. A preocupação com a qualidade 

da educação está intrinsecamente vinculada aos padrões econômicos que acentuam a 

desigualdade social e educacional, o que é expresso nas chamadas avaliações em larga 
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escala e realizadas por meio de provas e testes padronizados aplicados aos alunos das 

escolas brasileiras. Nessa medida, as políticas que estabelecem e promovem o aumento 

do tempo de permanência diária na escola também podem ser compreendidas como 

estratégias para superar o fracasso escolar e adequar-se aos padrões internacionais 

supervalorizados pelos organismos multilaterais. 

 

1.5 Discussões sobre o ensino de tempo integral: pesquisas e documentos  

A partir dos anos de 1990, a educação de tempo integral passou as ser alvo de 

políticas que apontam para a necessidade da ampliação da jornada escolar, bem como a 

necessidade de uma reorganização curricular de modo a proporcionar uma educação de 

qualidade aos alunos. 

Assim, para a realização deste estudo foi empreendido levantamento bibliográfico 

e documental sobre a organização do espaço e do tempo escolar – em duas fases – de 

modo a contribuir com esta discussão. Num primeiro momento, recorreu-se ao banco de 

periódicos e de dissertações e teses da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior), do SciELO (Scientific Electronic Library Online – artigos) e 

da ANPED (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – artigos).  

A busca na base de dados da CAPES redundou em 116 estudos (teses, dissertações 

e artigos); a busca na base de dados SciELO resultou em 12 artigos e na ANPED em28 

artigos que tratam da temática do ensino em tempo integral. Foram consideradas para este 

estudo as pesquisas que tiveram como foco o ensino público e que atendem o ensino 

fundamental e médio. As demais foram descartadas por não apresentarem elementos 

comuns com este estudo. O levantamento (com os 20 trabalhos selecionados) é 

apresentado no quadro a seguir. 

 

Quadro 1 - Relação das pesquisas sobre organização escolar que investigaram as 

questões referentes ao ensino em tempo integral, ao tempo e ao espaço escolar 
AUTOR/ANO TEMA/ BASE DE DADOS CONSIDERAÇÕES 

Adriana de Castro e Roseli 

Esquerdo Lopes, 2011 

(artigo) 

A escola de tempo integral: 

desafios e possibilidades – 

SciELO  

 

O artigo analisa a correlação entre os objetivos 

arrolados pela política educacional e os dados da 

experiência concreta, a fim de compreender os 

avanços, desafios e limites da proposição de uma 

educação pública de melhor qualidade, a partir da 

Escola de Tempo Integral. 

Alik Santos Antolino, 2012 

(dissertação) 

Escolas de tempo integral: 

oficinas de arte e seus 

professores – CAPES 

O estudo analisou as oficinas de arte nas escolas de 

tempo integral e a formação de seus educadores nas 

escolas da rede pública estadual da região 

metropolitana de Campinas, interior de São Paulo. 
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Ana Maria Villela Cavaliere, 

2002 (artigo) 

Educação integral: uma nova 

identidade para a escola 

brasileira? –  SciELO 

 

A partir dos trabalhos de Dewey e Habermas o artigo 

aborda uma concepção de instituição escolar que 

possa contribuir com a construção de uma nova 

identidade para a escola fundamental, respondendo 

ao desafio democrático hoje posto à sociedade 

brasileira. 

Ana Maria Villela Cavaliere, 

2007 (artigo) 

Tempo de escola e qualidade 

na educação pública – 

SciELO 

O artigo é uma reflexão sobre as relações entre o 

tempo de escola e a qualidade do trabalho educativo 

que se realiza dentro dela. 

Bianca Barrochelo Caiuby e 

Vania Regina Boschetti , 

2015 (artigo) 

Uma escola de tempo integral 

– CAPES 

O trabalho reflete sobre o sentido da educação em 

tempo integral por meio de fundamentações 

históricas e da experiência concreta, por meio de 

estudo de caso de uma escola estadual da cidade de 

Sorocaba. 

Camila 

Aparecida 

Pio, 2014 (dissertação) 

 

A política pública brasileira 

de educação integral 

implementada pelos governos 

Lula (2003/2010):  o 

Programa Mais Educação - 

CAPES 

A dissertação analisou a política pública brasileira 

de educação integral, implementada pelos governos 

de Luiz Inácio Lula da Silva, no período de 2003 a 

2010. 

Carla Sprizão Ponce e  

Maria da Anunciação 

Pinheiro Barros Neta, 2013 

(artigo) 

 Concepções de educação 

integral na escola pública de 

Sinop-MT: uma reflexão 

fenomenológica - ANPED 

O artigo investigou a implantação do   Programa 

Mais Educação município de Sinop (MT) e a 

concepção de educação integral que permeiam esse 

universo. 

Cássia Marilda Pereira dos 

Santos Ferreira, 2007 (tese) 

Escola em tempo integral: 

possível solução ou mito na 

busca da qualidade – CAPES 

O estudo discute a qualidade do ensino público no 

Brasil tem levado governos estaduais e municipais a 

investirem em programas de ampliação da jornada 

escolar. 

Dília Maria Andrade Glória, 

2016 (artigo) 

“A escola tá mais... escolar”: 

a implantação do tempo 

integral em uma escola de 

Ensino Fundamental na 

perspectiva discente – 

SciELO 

O artigo tem por objetivos analisar, a partir da ótica 

discente, como tem sido a implantação do tempo 

integral em uma escola pública de Ensino 

Fundamental. 

Erika Cristina Mashorca 

Fiorelli, 2011 (dissertação) 

“Oficina hora da leitura”  

Na escola de tempo  

Integral: contribuições para a 

formação do  

Leitor - CAPES 

 

O estudo analisou a prática e a metodologia adotadas 

pelo professor de acordo com proposta da “Oficina 

Hora da Leitura”, identificando a influência de 

fatores internos e externos relacionados ao 

desenvolvimento da oficina e verificando se os 

objetivos da Escola de Tempo Integral. 

Florence Rodrigues 

Valadares, 2011 (tese) 

 

Implantação e implementação 

das escolas municipais em 

tempo integral na cidade de 

Goiânia - CAPES 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar a 

implantação e implementação das Escolas em 

Tempo Integral (EMTI) na cidade de Goiânia, tendo 

como referencial a proposta preliminar para as 

EMTIs e início de execução previsto para 2007. 

Janaina S. S. Menezes, 2012 

(artigo) 

Educação em tempo integral: 

direito e financiamento – 

SciELO 

O artigo tem por objetivo analisar as possibilidades 

e desafios associados ao financiamento da educação 

em tempo integral. 

Juliana Maria de Aquino, 

2011 (tese) 

Uma ampliação da jornada 

escolar melhora o 

desempenho acadêmico dos 

estudantes? Uma avaliação do 

programa Escola de Tempo 

Integral da rede pública do 

estado de São Paulo – CAPES 

O estudo investigou a ampliação da jornada escolar 

da rede pública do Estado de São Paulo como uma 

estratégia para uma formação mais completa do 

aluno, uma formação de qualidade. 

Lígia Martha C. da C. 

Coelho, 2012 (artigo) 

 

Alunos no Ensino 

Fundamental, ampliação da 

jornada escolar e Educação 

Integral – SciELO 

O estudo apresenta concepções de Educação 

Integral, materializadas nas práticas de ampliação de 

jornada escolar, a partir do olhar dos alunos. 
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Lígia Martha C. da Costa 

Coelho, Dayse Martins Hora 

e Alessandra Victor do 

Nascimento Rosa, 2013 

(artigo) 

Alunos em tempo integral no 

estado do Rio de Janeiro:  

Universalidade ou 

focalização? – ANPED 

O artigo discutiu o binômio universalização/ 

focalização nas políticas públicas que visam 

implantá-la tendo, como lócus, experiências 

existentes no estado do Rio de Janeiro. 

Lígia Martha Coelho, 2004 

(artigo) 

Educação integral: 

concepções e práticas na 

educação 

Fundamental – ANPED 

A investigação centrou-se na educação integral, 

verificando essas concepções de educação e de 

tempo nas escolas públicas do estado do Rio de 

Janeiro. 

Marlene Aparecida Barchi 

Dib, 2010 (tese) 

O programa escola de tempo 

integral na região de  

Assis: implicações para a 

qualidade do ensino - CAPES 

 

O estudo analisou o programa Escola de Tempo 

Integral, criado por meio da Resolução SE 89/2005, 

se configura na primeira iniciativa de ampliação do 

tempo escolar no ensino fundamental da rede 

pública estadual de ensino no estado de São Paulo.  

Neyfsom Carlos Fernandes 

Matia, 2009 (artigo) 

Escolas de tempo integral e 

atividades extracurriculares: 

universos à espera da 

Psicologia brasileira – 

SciELO 

O artigo apresenta algumas iniciativas que visavam 

à execução de escolas de tempo integral e como as 

atividades extracurriculares podem ser úteis na 

efetivação de uma educação em tempo integral. 

Ozerina Victor de Oliveira e 

Rita de Cássia Santana Kiss, 

2014 (artigo) 

 

Educação integral, 

escola de tempo integral e 

currículo integrado: uma 

análise a partir de uma escola 

pública – CAPES 

A pesquisa indaga sobre uma organização curricular 

na perspectiva da Educação Integral com o objetivo 

e identificar mudanças na organização do tempo e 

dos conhecimentos curriculares. 

Sheila Cristina Monteiro 

Matos, 2010 (artigo) 

Políticas educacionais, 

ordenamento legislativo e a 

educação Integral e(m) tempo 

integral: aproximações 

iniciais – ANPED 

O objetivo deste artigo foi dialogar com as políticas 

educacionais.  Enfocando o cenário conjuntural que 

as mesmas foram gestadas e sua ressonância para a 

melhoria da qualidade na educação. 

Telmy Lopes de Oliveira, 

2015 (artigo) 

Os desafios da oferta e 

expansão do tempo integral 

nos Municípios da Grande 

Vitória - ANPED 

O estudo tem como objetivo geral, investigar os 

critérios de matrícula das crianças inseridas na 

educação infantil em jornada de tempo integral no 

contexto do PNE (Lei nº 13.005, de 25 junho de 

2014). 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da CAPES, da ANPED e do SciELO. 

A busca resultou em vinte estudos (teses, dissertações e artigos) que tratam da 

temática da organização do ensino em tempo integral com os seguintes enfoques: políticas 

educacionais (onze), qualidade do ensino (quatro), inclusão social (três), organização 

curricular (um) e formação de professores (um). Sobre as pesquisas que envolvem 

políticas, Coelho et. al., (2013), Ponce e Neta (2013), Coelho (2004), Pio (2014), Menezes 

et. al. (2012), Matos (2010), Glória (2016), Castro e Lopes (2011), destaque-se que 

tiveram como foco a análise das políticas educacionais por meio dos programas de ensino 

integral no país. Apesar dos estudos apresentarem percursos metodológicos diferentes e 

dos referenciais teóricos serem os mais diversos, concluem que as políticas se 

concretizam parcialmente, as concepções de educação integral são bastante diversas, bem 
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como o processo da educação integral é ainda bastante incipiente e permeado de muitas 

contradições. 

No que tange a qualidade do ensino, encontrou-se os estudos de Ferreira (2007), 

Aquino (2011), Coelho (2012), Cavaliere (2007), que refletiram acerca da qualidade do 

ensino público no Brasil e os investimentos nos programas de ampliação da jornada 

escolar. As pesquisas apontam que os alunos do ensino de tempo integral não 

apresentaram diferenças significativas em termos de proficiência e aprovação escolar dos 

alunos de escolas tradicionais. Assim, postulam que se faz necessária uma adequação 

pedagógica do tempo e do espaço escolar, garantindo novas e diversificadas 

oportunidades de aprendizagem, com maior respeito às demandas dos alunos, o que 

poderia produzir impactos positivos na qualidade da educação. 

A busca ainda resultou em estudos que focalizaram a inclusão social, Oliveira 

(2015), Cavaliere (2002), Mathias (2009), que buscaram compreender como o tempo 

integral seria um meio a proporcionar uma educação mais efetiva do ponto de vista 

cultural, com o aprofundamento dos conhecimentos, o desenvolvimento do espírito 

crítico e das convivências democráticas. Os estudos apontam para a ampliação das tarefas 

e compromissos da escola fundamental e que a permanência por mais tempo na escola 

não é garantia de melhor desempenho em relação aos saberes escolares. 

Próximo do que se realizou nesta pesquisa tem-se a dissertação de Pio (2014), que 

investigou o Programa Mais Educação, a partir das exigências do sistema capitalista para 

a regulação social. Já a tese Escola de tempo integral: possível solução ou mito na busca 

da qualidade? de Ferreira (2007), versou sobre a qualidade do ensino público no Brasil 

por meio de sua realidade e sua forma de inserção no contexto político, econômico e 

social do capitalismo. De outra parte, Oliveira e Kiss (2014) investigaram a organização 

curricular na perspectiva da educação integral com a finalidade de identificar as mudanças 

na organização do tempo e do conhecimento, haja vista que tais mudanças interferem 

positiva ou negativamente na formação integral dos alunos. Em consonância com a 

proposta deste estudo, a dissertação de Antolino (2012) analisou as oficinas de arte nas 

escolas de tempo integral e a formação de seus educadores nas escolas da rede pública do 

Estado de São Paulo Por fim, temos a dissertação de Fiorelli (2011), que trata das oficinas 

curriculares, em especial a oficina “Hora da Leitura”, cujo estudo buscou diagnosticar as 

contribuições dessa oficina para a formação do leitor. Os resultados desses estudos 

apontaram que a prática em tempo integral da escola pública só pode ser viabilizada com 
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o enfrentamento de questões mais elementares, tais como as condições físicas e materiais 

das escolas, salários dos professores e formação profissional. 

Num segundo momento, recorreu-se ao portal virtual do Ministério da Educação 

(MEC) e ao portal virtual da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) 

em busca dos documentos oficiais e diretrizes que norteiam as iniciativas de educação em 

tempo integral e o Projeto Escola de Tempo Integral (ETI), respectivamente, conforme 

quadro a seguir: 

 

Quadro 2 - Relação de documentos oficiais referente ao ensino em tempo integral 
DOCUMENTO  BASE DE DADOS CONSIDERAÇÕES 

Lei 9394/96 de 20 de 

dezembro de 1996. 

Portal do Ministério da 

Educação (MEC) 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

Plano Nacional de Educação 

2014-2024. 

Portal do Ministério da 

Educação (MEC) 

Dispõe sobre os objetivos e as metas para a 

educação nacional, em todos os níveis, para serem 

cumpridos até 2024. 

Resolução SE nº 89, de 09 de 

dezembro de 2005. 

Secretaria de Estado da 

Educação (SEE/SP) 

Dispõe sobre o Projeto Escola de Tempo Integral 

(ETI). 

Escola de Tempo Integral – 

Tempo e qualidade – 

construção de uma nova 

proposta, 2006. 

Coordenadoria de Estudos e 

Normas Pedagógicas – 

(CENP). 

Diretrizes da Escola de Tempo Integral (ETI). 

Diretrizes Curriculares da 

Escola de Tempo 

Integral: tempo e qualidade, 

2011. 

Coordenadoria de Estudos e 

Normas Pedagógicas – 

(CENP). 

Dispõe acerca das normas, diretrizes, projetos e 

ações do Programa Escola de Tempo Integral (PEI). 

Resolução SE nº 7 de 18 de 

janeiro de 2006.  

Portal do Ministério da 

Educação (MEC) 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento da 

Escola de Tempo Integral. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados do MEC e da SEE/SP. 

 

A legislação e documentos foram utilizados para dar sustentação a pesquisa e será 

objeto de análise e crítica mais detalhada. 

 

1.6 Programa Mais Educação 

Implementada pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva por meio da portaria 

Interministerial n° 17/2007 e, posteriormente pelo Decreto n° 7.083/2010, o Programa 

Mais Educação se constitui como uma política nacional de fomento à educação em tempo 

integral com ações desenvolvidas pela Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), e pela Secretaria de Educação Básica 

(SEB), especificamente pela Diretoria de Currículos e Educação Integral (DCEI). 
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Criado a partir do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o programa foi 

uma estratégia do governo federal que visou articular diferentes projetos e ações com o 

intuito de ampliar o tempo de permanência do aluno na escola por meio da reorganização 

curricular. Segundo Moll (2013), o objetivo do Programa Mais Educação foi contribuir 

para a qualificação das aprendizagens escolares, para a diminuição das desigualdades 

educacionais e para a valorização da diversidade cultural brasileira. De acordo com o Art. 

1° da Portaria n° 17/2007, o Programa Mais Educação, a proposta de formação integral 

tem por objetivo: 

 “(...) contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes e 

jovens, por meio da articulação de ações, de projetos e de programas do 

Governo Federal e suas contribuições às propostas, visões e práticas 

curriculares das redes públicas de ensino e das escolas, alterando o 

ambiente escolar e ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e 

conteúdos educativos. 

 

Parágrafo único - O programa será implementado por meio do apoio à 

realização, em escolas e outros espaços socioculturais, de ações 

socioeducativas no contraturno escolar, incluindo os campos da 

educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a melhoria 

do desempenho educacional, ao cultivo de relações entre professores, 

alunos e suas comunidades, à garantia da proteção social da assistência 

social e à formação para a cidadania, incluindo perspectivas temáticas 

dos direitos humanos, consciência ambiental, novas tecnologias, 

comunicação social, saúde e consciência corporal, segurança alimentar e 

nutricional, convivência e democracia, compartilhamento comunitário e 

dinâmicas de redes (BRASIL, 2007, p. 02). 

 

A concepção de educação integral do Programa Mais Educação tem como 

proposta: 

Apoiar a ampliação do tempo e do espaço educativo e a extensão do 

ambiente escolar nas redes públicas de educação básica de Estados, 

Distrito Federal e municípios, mediante a realização de atividades no 

contraturno escolar, articulando ações desenvolvidas pelos Ministérios 

integrantes do Programa (BRASIL, 2007, p. 2). 

 

 Assim, o Programa Mais Educação foi desenvolvido pelos ministérios da 

Educação, da Cultura, do Esporte, da Ciência e Tecnologia, do Meio Ambiente, do 

Desenvolvimento e Combate à fome e a Secretaria Nacional da Juventude da Presidência 

da República buscando articular ações por meio de relações políticas de modo a garantir 

educação integral às crianças, adolescentes e jovens.  

Trata-se da construção de uma ação intersetorial entre as políticas 

públicas educacionais e sociais, contribuindo, desse modo, tanto para a 

diminuição das desigualdades educacionais, quanto para a valorização da 

diversidade cultural brasileira (...) (BRASIL, 2011, p. 6). 
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 Ribeiro (2017) afirma que o programa surgiu como resposta a uma das metas do 

Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação” pelo Decreto nº 6.094/2007: 

Como parte de uma política mais ampla de educação, representa de forma 

integrada a outras ações, uma resposta à situação ainda precária da 

educação básica no país. Como política específica, propõem a discussão 

e implementação da educação integral em tempo integral ao ensino 

brasileiro (RIBEIRO, 2017, p. 88). 

 

 Um aspecto que chama atenção é que o programa tinha como público-alvo 

estudantes em defasagem idade/série, das séries finais do ensino fundamental e os de 

séries em que são detectados altos índices de evasão ou repetência. Portanto, tem 

prioridade as escolas que apresentam baixo Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB), marcadas por situações de vulnerabilidade social, e as escolas que contam 

com maior número de alunos inscritos no Programa Bolsa Família. Outro aspecto a 

destacar se refere aos profissionais e responsáveis pelas atividades do programa, haja 

visto que as diretrizes permitem a atuação de profissionais da educação, de educadores 

populares, de estudantes em processo de formação docente e de agentes culturais 

referências na comunidade. 

A esse respeito Ribeiro (2017, p. 86) adverte que o Programa foi uma estratégia 

de ampliação da educação integral implementada pelo governo com vistas a melhoria da 

qualidade da educação pública e minimizar as desigualdades sociais o que expressa seu 

caráter socioeducativo já que “ busca ao mesmo tempo, através de suas atividades, formar 

e proteger integralmente crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade 

social”. 

Fica evidente que concepção de educação integral assume uma postura em que a 

assistência social é prioridade, juntamente com a dimensão educacional, com a 

mobilização de diversas áreas visando atuar na proteção social e na garantia de direitos a 

crianças, adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade social.  

 Ademais, o Programa funcionaria a partir da adesão das escolas das redes públicas 

estaduais, municipais e do Distrito Federal, realizada anualmente por meio da Plataforma 

do PDDE-interativo3. A escola seria selecionada pela Secretaria de Educação Básica do 

Ministério da Educação (SEB/MEC). 

                                                           
3 Segundo o portal PDDE escola (2018), a plataforma PDDE Interativo é uma ferramenta de planejamento da gestão escolar 

disponível  para as escolas públicas, desenvolvida pelo Ministério da Educação em parceria com as secretarias estaduais e municipais 
e tem como característica ser autoinstrucional e interativa”. 

http://pdeinterativo.mec.gov.br/
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 A partir da aprovação do Decreto n° 7.083/2010 foi apresentado uma trilogia de 

Cadernos da Série Mais Educação – elaborados pelo MEC/SECAD - com orientações 

para a implementação do Programa Mais Educação nos municípios brasileiros (BRASIL, 

2009). 

 O decreto dispõe sobre a finalidade do programa como uma estratégia para a 

melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência dos alunos 

na escola e com atividades em diversos espaços educativos: 

Art. 3º  São objetivos do Programa Mais Educação: I - formular política 

nacional de educação básica em tempo integral; II - promover diálogo 

entre os conteúdos escolares e os saberes locais; III - favorecer a 

convivência entre professores, alunos e suas comunidades; IV -

disseminar as experiências das escolas que desenvolvem atividades de 

educação integral; e V - convergir políticas e programas de saúde, 

cultura, esporte, direitos humanos, educação ambiental, divulgação 

científica, enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, 

integração entre escola e comunidade, para o desenvolvimento do projeto 

político-pedagógico de educação integral (BRASIL, 2010). 

 

 Para Ribeiro (2017), no Decreto nº 7.083/2010 a ampliação do tempo escolar é 

apontada como uma estratégia de amplificação do currículo com vistas a melhoria da 

aprendizagem. 

 O MEC é o responsável pela gestão e execução do programa que é desenvolvido 

em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

O programa é financiado pela União por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

  Segundo Ribeiro (2017), o programa teve a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD) como responsável por sua operacionalização até 

o ano de 2010. No ano seguinte, passou a ser operacionalizada pela Secretaria de 

Educação Básica (SEB). Com uma gestão compartilhada, no ano de 2014, os comitês de 

educação integral passaram a fazer parte do programa de modo a sensibilizar, mobilizar 

e desenvolver esforços em torno da educação integral. 

 

1.7 Escola de tempo integral (ETI) na rede pública do Estado de são Paulo 

A educação em tempo integral, caracterizada pela ampliação da jornada escolar, 

seguindo a Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/96 e o Plano Nacional da Educação de 2014 

(PNE – Lei nº 13.005), aponta para a necessidade de ampliar progressivamente o 
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atendimento dos alunos em regime de tempo integral, a fim de corresponder aos anseios 

da sociedade contemporânea. 

Instituído em 2006, pela Resolução SE nº 89/05, o Projeto Escola de Tempo 

Integral (ETI) em São Paulo é uma tentativa de prolongar o tempo dos alunos de ensino 

fundamental de cinco para nove horas diárias, bem como ampliar as possibilidades de 

aprendizagem por meio de outros componentes curriculares. A intenção indicada nos 

documentos oficias da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo assinala três eixos 

pedagógicos a serem compreendidos nas oficinas curriculares que, por sua vez, decorrem 

das disciplinas do ensino fundamental, o chamado ciclo I, das escolas de tempo integral: 

1) atividades de linguagem e matemática; 2) atividades artísticas, esportivas e motoras; 

3) ciência e tecnologia, sustentabilidade, prevenção e cidadania. O modelo proposto nas 

diretrizes tem por objetivo ofertar educação integral na perspectiva da ampliação da 

jornada escolar. As escolas participantes do Projeto Escola de Tempo Integral (ETI) 

oferecem as disciplinas do currículo básico (história, geografia, matemática, ciências, 

inglês, arte, língua portuguesa e educação física) e as oficinas curriculares, voltadas para 

atividades de natureza prática, integradas às temáticas, conhecimentos e saberes que 

dizem respeito a essas disciplinas. A grade de horários proposta apresenta uma carga de 

quarenta e cinco aulas semanais e nove aulas diárias, com duração de cinquenta minutos 

cada e três intervalos: cinquenta minutos para o almoço e de vinte minutos de recreio em 

cada turno (manhã e tarde).  

A Resolução SE nº 89/05, artigo 2º, inciso I, aponta que o objetivo do Projeto 

Escola de Tempo Integral é “promover a permanência do educando na escola, assistindo-

o integralmente em suas necessidades básicas e educacionais, reforçando o 

aproveitamento escolar, a autoestima e o sentimento de pertencimento” (SÃO PAULO, 

2005, p. 1).  

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria Estadual de 

Educação do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 14-15) 

justifica a criação do projeto como “alavanca de um processo que visa a formação de 

pessoas aptas a exercerem sua plena cidadania", e para tanto, é necessária a "ampliação 

do tempo físico com a intensidade das ações educacionais". 

 Assim, a ampliação da jornada escolar se configura no âmbito educacional como 

uma possibilidade de melhoria na qualidade do ensino, de formação cultural e de inclusão 

social. Entretanto, a forma como as propostas são implementadas apontam para 

experiências pontuais e até mesmo limitadas que variam de acordo com a política de cada 
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Estado. O fato da escola ofertar maior tempo de permanência ao aluno não se traduz em 

garantia do redimensionamento desse tempo e o próprio texto das diretrizes desse projeto 

reconhece que “o tempo aparece como uma variável relevante, mas não garante, por si 

só, transformações que possibilitem a formação humana em todas as suas facetas” (SÃO 

PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 4). 

A ampliação da jornada escolar é vista como necessária no sentido de preparar os 

alunos para viverem num contexto social marcado pela informação rápida e de múltiplos 

conhecimentos e novas tecnologias. O projeto ETI aumenta o tempo na escola e tem a 

intenção de proporcionar a inclusão dos alunos, bem como criar oportunidades para sanar 

problemas sociais presentes na escola pública. O curioso é que quase nada é indicado em 

termos de prover a escola das condições materiais e estruturais para o desenvolvimento 

da proposta. É nessa linha que argumenta Cavalieri (2007). A autora afirma que ao reduzir 

as potencialidades da ampliação da jornada escolar à busca de eficiência nos resultados 

escolares reforça-se a limitação das possibilidades de tal ampliação.  

O Projeto de Escola de Tempo Integral (ETI), implantado no Estado de São Paulo 

no ano de 2015, teve sua implementação em algumas escolas da rede pública estadual de 

ensino fundamental. A referida Resolução, em seu artigo terceiro preconiza que o 

atendimento em tempo integral tenha adesão por escolas situadas, preferencialmente, em 

regiões com baixo índice de desenvolvimento humano (IDH) e nas periferias urbanas. 

Como já salientado, a resolução propõe a ampliação da permanência escolar sob a 

justificativa da melhoria da qualidade do ensino, no entanto, ao analisarmos o documento, 

a proposta demonstra maior preocupação em atender alunos em situação de 

vulnerabilidade social, moradores de regiões com baixo desenvolvimento econômico, 

articulando assim, políticas educacionais e sociais. Para Cavalieri (2007, p. 1028), a 

ampliação da jornada escolar, nos termos apresentados, representa uma educação 

predominantemente assistencialista, “(...) como uma escola para os desprivilegiados, que 

deve suprir deficiências gerais da formação dos alunos; uma escola que substitui a família 

e onde o mais relevante não é o conhecimento e sim a ocupação do tempo e a socialização 

primária.” 

Segundo os documentos oficiais, para aderir ao Projeto Escola de Tempo Integral 

(ETI), a unidade escolar deve apresentar espaço físico compatível com o número de 

alunos e salas de aulas para o funcionamento em tempo integral (SÃO PAULO/SE, 2005, 

p 1). Em nenhum momento apresenta uma relação de números de alunos por sala de aula 

ou a quantidade mínima de salas para o funcionamento. Essas e outras decisões ficaram 
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a cargo da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), que emitiu 

instruções complementares à Resolução SE nº 89/05. 

As diretrizes da CENP (2006) apontam que para a unidade escolar fazer parte do 

projeto é necessária a “intenção expressa da comunidade escolar em aderir ao Projeto 

durante todo ano letivo, conforme Ata do Conselho de Escola e a existência de espaços 

disponíveis próprios e/ou na comunidade, para possíveis parcerias” (SÃO PAULO, 

CENP-SEE/SP, p. 14). No entanto, nas diretrizes do projeto ETI não é demonstrada 

preocupação com a relação tempo-espaços quando estes deveriam se configurar como um 

ponto basilar na implementação do programa, tendo em vista as condições objetivas das 

escolas que possuem as características para participarem do programa. As diretrizes que 

orientam a ETI baseiam-se em concepções pouco democráticas ao apresentar estratégias 

de cunho assistencialista em detrimento do caráter educativo. Assim, a ampliação da 

jornada escolar deixa de lado a função de proporcionar uma educação integral e assume 

o papel de garantia de direitos, aspecto importante, mas não suficiente. 

A Instrução CENP/2006, com base na Resolução SE nº 77/06, que dispõe sobre o 

funcionamento, a reorganização e o processo de atribuição de classes e aulas das Escolas 

de Tempo Integral, aponta que cabe a equipe gestora (Diretor de Escola, Vice-Diretor e 

Professor Coordenador) a elaboração da proposta de trabalho: “buscar alternativas que 

maximizem o uso das dependências existentes na unidade escolar – sala de informática, 

quadra coberta etc. – organizando as oficinas por classes/turmas de alunos, programando 

o desenvolvimento das atividades em horários diversificados etc.” (SÃO PAULO, CENP-

SEE/SP, p. 1). 

Já o texto de referência para o debate nacional (2009b, p. 6), da Série Mais 

Educação sinaliza que para que a educação integral se concretize é necessário mais que 

compromissos; “impõe também e principalmente projeto pedagógico, formação de seus 

agentes, infraestrutura e meios para a sua implantação.” No entanto, o texto não aponta 

caminhos ou realiza proposições políticas, de modo a garantir espaços ou/e sua ampliação 

indicando que a educação integral resultará  

(...) daquilo que for criado e construído em cada escola, em cada rede de 

ensino, com a participação dos educadores, educandos e das 

comunidades que podem e devem contribuir para ampliar os tempos e 

espaços de formação de nossas crianças, adolescentes e jovens na 

perspectiva de que o acesso à educação pública seja complementado 

pelos processos de permanência e aprendizagem (BRASIL, 2009b, p. 6). 
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De sua parte, o Decreto nº 7.083/10 (Programa Mais Educação) apresenta como 

princípio da educação integral “a constituição de territórios educativos para o 

desenvolvimento de atividades de educação integral, por meio da integração dos espaços 

escolares com equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas públicas, 

praças, parques, museus e cinemas” (BRASIL, 2010. p 2). Outro princípio descrito no 

documento se refere ao “incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis com a 

readequação dos prédios escolares”. 

Na prática, as políticas estabelecidas pelo governo federal pelo PME destinam 

investimentos e apoio muito em função da ampliação do tempo em detrimento da 

ampliação dos espaços. A ampliação do espaço não desponta de forma objetiva e como 

central no debate da política da educação integral. Ora aponta a reorganização dos espaços 

como responsabilidade dos atores envolvidos (gestores, professores, comunidade), ora 

como objeto de incorporação (equipamentos públicos). Dada a importância do espaço na 

ampliação da jornada escolar é inconcebível que as diretrizes e os documentos oficiais 

não traduzam de modo explícito as intenções e a necessidade de espaços adequados para 

que seja possível uma educação integral. Portanto, as diretrizes e os documentos se 

eximem da função de apontar para ações e atitudes que conjuguem tempo e espaço de 

modo a garantir um currículo integrado. 

O modelo pedagógico que norteia a ETI foi baseado em quatro princípios 

educativos: a) a Educação Interdimensional; b) a Pedagogia da Presença; c) os quatro 

Pilares da Educação para o Século XXI; d) o Protagonismo Juvenil. Esse modelo 

pedagógico tem por objetivo apresentar um “(...) currículo integralizado e diversificado, 

com matriz curricular flexível e as aulas e atividades complementares se desenvolverão 

com a participação e a presença contínua dos estudantes, professores e equipe gestora em 

todos os espaços e tempos da escola"(SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2011 p. 13). Nesse 

sentido, a SEE-SP propõe ampliar o tempo de permanência dos alunos na escola tomando 

por base os quatro pilares da educação recomendadas pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO):  aprender a conhecer, aprender 

a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser (DELORS et al., 2010): 

Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente 

ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um número 

reduzido de assuntos, ou seja: aprender a aprender, para beneficiar-se das 

oportunidades oferecidas pela educação ao longo da vida. • Aprender a 

fazer, a fim de adquirir não só uma qualificação profissional, mas, de uma 

maneira mais abrangente, a competência que torna a pessoa apta a 

enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe. Além disso, 
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aprender a fazer no âmbito das diversas experiências sociais ou de 

trabalho, oferecidas aos jovens e adolescentes, seja espontaneamente na 

sequência do contexto local ou nacional, seja formalmente, graças ao 

desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho. • Aprender a 

conviver, desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das 

interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerenciar 

conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão 

mútua e da paz. • Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a 

personalidade e estar em condições de agir com uma capacidade cada vez 

maior de autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa 

finalidade, a educação deve levar em consideração todas as 

potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, 

capacidades físicas, aptidão para comunicar-se. (DELORS et al., 2010, p. 

31). 

 

Para uma melhor compreensão da articulação dos quatro pilares com as 

habilidades e competências a serem desenvolvidas nos alunos será abordada no item das 

Oficinas Curriculares aos Componentes Curriculares. 

Segundo as orientações do referido documento, “a organização curricular irá 

manter o desenvolvimento do currículo básico do ensino fundamental, enriquecendo-o 

com procedimentos metodológicos inovadores (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2011, p. 

11). E a frequência dos alunos nos componentes da parte diversificada é obrigatória e 

integrada ao currículo comum que compõe o total de dias letivos, sendo, portanto, 

registrada e controlada em diário de classe. 

Quanto à avaliação nas escolas que participam da ETI, “é baseada no Currículo 

do Estado de São Paulo e afere as habilidades dos conteúdos das séries anteriores cursadas 

pelos alunos”. Tem por objetivo “verificar a evolução no domínio de competências e 

habilidades pelos educandos”. Decorrente do processo avaliativo acontece também o 

nivelamento dos alunos pelo processo de recuperação, definido nas diretrizes como “uma 

estratégia para a aquisição dos conhecimentos adequados e prescritos para as respectivas 

séries/anos escolares” (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 26). Tal nivelamento 

também está ligado a avaliação “como instrumento para melhorar o processo educacional 

e como elemento qualificador das aprendizagens” (idem, p. 22).  

A avaliação é sistemática e processual e tem como objetivo verificar a evolução 

no domínio de competências e habilidades dos alunos. E o resultado deve apontar a 

evolução do tal nivelamento, o que é expresso, claro, o desempenho individual. Isso 

ocorre quando as informações obtidas são transformadas “(...) em indicadores de 

tendências e de resultados para produzir conhecimento sobre todo o processo de 

aprendizagem”. Assim, “(...) a avaliação configura como indicador de resultado e métrica 
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para a realização da análise das ações executadas no referido plano” (SÃO PAULO, 

CENP-SEE/SP, 2006, p. 28). 

O projeto ainda conta com a figura do Professor Coordenador Pedagógico (PCP) 

para escolas com o mínimo de 140 alunos matriculados, independentemente do número 

de salas de aula, cuja função é acompanhar, oferecer suporte e orientar os professores no 

tocante à prática pedagógica, sempre em busca de melhores resultados. O Professor 

Coordenador Pedagógico (PCP) também é responsável por proporcionar formação aos 

docentes durante o horário atividade de trabalho pedagógico coletivo (ATPC). 

No tocante a formação dos profissionais que atuam na ETI, apesar das diretrizes 

apontarem que “refletir sobre a Educação Integral é também refletir sobre qual tipo de 

profissional ela precisa e como formá-lo” e “que capacitação dos profissionais deve partir 

da reflexão e do pensamento crítico”, há pouca atenção a temática (SÃO PAULO, CENP-

SEE/SP, 2011, p. 15). De qualquer maneira, as orientações contidas no documento 

preveem a formação continuada: 

1. Centralizada: no âmbito da Secretaria da Educação e nas Diretorias de 

Ensino, voltadas ao Supervisor de Ensino e ao Professor Coordenador da 

Oficina Pedagógica. 

2. Educação à Distância – EAD: videoconferência e videoaula, para 

Supervisor de Ensino, Diretor de Escola, Professor Coordenador da 

Oficina Pedagógica, Professor Coordenador e Professor das 

Oficinas/Atividades Complementares. 

3. Nos polos Regionais de Ensino. 

4. Por meio de outras possibilidades a serem (idem, p. 16). 

 

Quanto ao modelo de gestão proposto nas diretrizes, foi adotada o ciclo PDCA 

(Plan/ Planejar, Do/Executar, Check/Verificar e Action/Agir), de modo a alinhar o 

planejamento com a prática dos educadores e os resultados educacionais. A adoção do 

PDCA é justificada pela busca por “(...) resultados das aprendizagens de seus alunos em 

suas diversas dimensões, utilizando de forma competente as ferramentas de gestão, o que 

implica em buscar a realização de mais uma premissa, ou seja, a Excelência em Gestão” 

(SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 38). 

O Modelo de Gestão do Ensino Integral tem como característica a 

utilização de diversos instrumentos de gestão nos seus diferentes níveis 

de execução que (...) o revestem-se de especial importância uma vez que, 

é por meio da gestão do ensino que se garante o alcance da missão da 

escola (idem, p. 54). 
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No modelo de gestão PDCA todos os envolvidos no processo educativo devem 

assumir responsabilidades tanto na execução das tarefas quanto na efetivação das ações 

desenvolvidas. 

Após diversas resoluções que alteraram a organização da ETI, em 2011, a 

Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) apresenta novas diretrizes, 

intitulada Educação Integral Escola de Tempo Integral / Aluno em Tempo Integral. Nesse 

documento é possível ler: “vislumbrou direcionar a prática pedagógica dos professores, 

apresentando a concepção de uma educação integral, com o objetivo de melhorar o que 

já se constituía no período regular” (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2011, p. 6). As novas 

orientações foram justificadas pela necessidade de “(...) uma reorganização, que permita 

outras formas de se conjugar tempos-espaços de aprendizagem. O que se observa, ainda, 

é que há duas escolas: a regular (currículo básico) e a de jornada ampliada (oficinas 

curriculares)” (idem, p. 6). 

Após várias alterações e resoluções feitas desde a implantação do projeto, no ano 

2010 o Projeto ETI passou a seguir as diretrizes do Programa Mais Educação. Tais 

mudanças evidenciaram os problemas da ETI: inadequação do espaço escolar, os 

professores que atuam nas oficinas não são professores titulares da unidade escolar, dentre 

outros. Assim, no ano de 2011, o Governo do Estado de São Paulo criou o Programa 

Ensino Integral (PEI), tratado mais à frente. 

 

 

1.8 Das oficinas curriculares aos componentes curriculares  

A implantação da ETI faz parte de um conjunto de ações políticas do governo do 

Estado de São Paulo que começam a vigorar no ano de 2006. Assim, o projeto passou por 

diversas reformulações até os dias atuais a fim de atender as demandas sociais conforme 

se apresentam. 

As oficinas curriculares passaram a compor o currículo da ETI e foram 

determinadas e definidas, pela Resolução SE nº 89/05, nos seguintes termos: a) orientação 

de estudos; b) atividades artísticas e culturais; c) atividades desportivas; d) atividades de 

integração social; e) atividades de enriquecimento curricular. O objetivo seria proporcionar 

novas oportunidades de aprendizagem e vivências de natureza prática aos alunos. 

A ampliação da jornada escolar foi balizada pelas diretrizes elaboradas pela 

Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, 

p. 6) que “propõem oficinas curriculares, instituídas para a vivência de atividades de 
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natureza “prática, inovadora, integradas às temáticas, conhecimentos e saberes já 

interiorizados ou não pelos alunos”. 

O artigo 2º, da Resolução SE nº 77/06, define Oficina Curricular como: 

(...) a ação docente/discente concebida pela equipe escolar em sua 

proposta pedagógica, a atividade de natureza prática, inovadora, 

integrada e relacionada a conhecimentos previamente selecionados, a ser 

realizada pelos alunos, em espaço adequado, na própria unidade escolar 

ou fora dela, desenvolvida por meio de metodologias, estratégias e 

recursos didático-tecnológicos coerentes com as respectivas atividades 

(SÃO PAULO/SE, 2006b, p. 1). 

 

Nesse sentido, as diretrizes da ETI (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 12) 

propunham que as oficinas curriculares deveriam complementar o currículo comum “(...) 

visando o desenvolvimento de habilidades e competências imprescindíveis na formação 

integral do indivíduo”. Seja como for, as diretrizes do projeto (SÃO PAULO, 2011) são, 

por sua vez, orientadas pela Carta Constitucional de 1988, além disso,  conjugam os 

princípios do Relatório da UNESCO elaborado pela Comissão Internacional sobre 

Educação para o século XXI com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a 

Lei 9.394/96, e com as metas do Plano Nacional de Educação (2014-2024). 

 

Quadro 3 – Escola de tempo integral. Base para elaboração das oficinas/atividades 

curriculares 
PILARES APRENDER A 

SER 

APRENDER A 

CONVIVER 

APRENDER A 

CONHECER 

APRENDER A 

FAZER 

Competências Competências 

Pessoais 

Competências 

Relacionais 

Competências 

Cognitivas 

Competências 

Produtivas 

Eixos de 

formação 

Formação para a 

Autonomia 

(habilidades para 

fazer escolhas) 

Formação para o 

Convívio 

(habilidades de bom 

relacionamento) 

Formação para os 

Estudos 

(habilidades de 

pensamento) 

 

Formação para o 

Trabalho   

(habilidades de 

gestão) 

Habilidades Motivação 

Autoconfiança 

Determinação 

Superação 

Comunicação 

Colaboração 

Cuidado 

Compromisso com 

o coletivo 

Compromisso com 

o ambiente 

Oralidade   

Leitura   

Resolução de 

problema 

Autodidatismo 

Trabalho em time 

Liderança 

Empreendedorismo 

Atitudes Autonomia Protagonismo Resolução de 

Problemas 

Empreendedorismo 

Fonte: CENP-SEE/SP, 2011, p. 12. 
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Este quadro é apresentado como modelo nas diretrizes oficiais da ETI e foi 

elaborado pelo Instituto Ayrton Senna com base nos quatro pilares da educação para o 

século XXI. Tal situação expressa em que medida a escola pública vem sofrendo a 

influências de demandas sociais ligadas a interesses de certos grupos políticos e 

econômicos. 

Segundo as diretrizes do projeto, as oficinas curriculares deveriam ter caráter 

prático, com atividades inovadoras, integradas e relacionadas a conhecimentos 

previamente selecionados, em espaços adequados e por meio de metodologias, estratégias 

e recursos didático-tecnológicos coerentes. O documento aponta que as oficinas “(...) 

foram pensadas visando o desenvolvimento de habilidades e competências 

imprescindíveis na formação integral do indivíduo” (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 

2011, p. 12). Assim, a matriz curricular das oficinas complementares foi estruturada a 

partir de eixos, da seguinte forma: 

 

Quadro 4 – Eixos das oficinas complementares 

 Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base em CENP-SEE/SP, 2011, p. 11. 

 

 

São obrigatórias as oficinas/atividades complementares de Experiências 

Matemáticas e Hora da Leitura, independente da proposta escolhida (SÃO PAULO-

CENP-SEE/SP, 2011, p. 14). 

Neste sentido, a CENP (2008) desenvolveu um material para servir de suporte 

(teórico e prático) aos professores responsáveis pelas oficinas, conforme apresentado no 

quadro abaixo:  

 

 

 

Eixo 1 – Atividades de Linguagem (Hora da Leitura) e de Matemática (Experiências 

Matemáticas) 

Eixo 2 – Atividades Artísticas (Teatro, Música, Artes Visuais e Dança) 

Eixo 3 – Atividades Esportivas e Motoras (Modalidades Esportivas) 

Eixo 4 – Ciência e Tecnologia, Sustentabilidade, Prevenção, Cidadania e Protagonismo 

(Ética, Orientação Sexual, Meio Ambiente, Saúde, Pluralidade Cultural, Educação para o 

Trânsito, Tecnologias da Informação e Comunicação)  

Eixo 5 – Trabalhabilidade/Mundo do Trabalho e Consumo (Educação para o Trabalho, 

Publicidade e Vendas, Redação Oficial, Educação Econômica) 
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Quadro 5 – Oficinas Curriculares da parte diversificada do currículo  

OFICINA CURRICULAR/ 

OBJETIVO 

METODOLOGIA TEMPO 

DESTINADO 

ESPAÇO 

Hora da Leitura: Formação de 

leitores por meio de um intenso 

e sistematizado contato com 

diferentes gêneros textuais. 

Seleção criteriosa dos textos; 

atividades permanentes; uso de 

diferentes estratégias; otimizar 

o acervo escolar. 

3 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Biblioteca escolar, 

sala de leitura, 

biblioteca itinerante. 

Experiências Matemáticas: 

retomar conceitos e 

procedimentos matemáticos por 

meio de metodologia inovadora. 

Resolução de problemas, uso 

de materiais concretos, TICs e 

projetos. 

3 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Sala de aula, sala de 

informática, biblioteca 

escolar. 

Língua estrangeira moderna: 

comunicar-se com o mundo de 

forma criativa e responsável; 

construir uma consciência 

plurilíngue. 

Reconhecer diferentes funções 

que os textos podem ter em 

variadas situações orais e 

escrita por meio de vivência. 

2 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Espaços escolares 

Atividades artísticas: propiciar 

a criação de formas artísticas, 

representação de ideias, 

emoções e sensações por meio 

de diferentes linguagens da arte. 

Ampliação do repertório 

artístico por meio do contato 

com conteúdos específicos de 

artes visuais, teatro, dança e 

música. 

3 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Espaços disponíveis 

na escola 

Atividades Esportivas e 

Motoras: aumento do repertório 

e aquisição de habilidades 

motoras; desenvolvimento das 

capacidades físicas e 

neuromotoras. 

Vivências práticas, 

problematização e 

sistematização do aprendizado. 

3 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Quadra poliesportiva, 

espaços abertos da 

escola, sala de aula 

Orientação para estudo e 

pesquisa: ampliação do 

repertório cultural e científico 

dos alunos; estabelecer vínculo 

com o mundo da pesquisa. 

Criar espaços para 

fundamentar pesquisas por 

meio de projetos 

multidisciplinares; ampliar o 

repertório cultural e científico 

dos alunos. 

3 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Laboratórios/sala de 

informática, 

biblioteca/sala de 

leitura, sala de aula 

Informática educacional: 

possibilitar que o aluno utilize 

as tecnologias de informação e 

comunicação da forma mais 

adequada a sua condição de 

cidadão. 

Desenvolver hábitos e 

competências para o uso das 

TICs por meio do uso de 

softwares e projetos. 

3 aulas 

semanais com 

duração de 50’ 

Laboratórios/salas de 

informática na escola 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nas diretrizes SEE/CENP, 2008. 

 

A CENP (2011) aponta o processo de ensino e de aprendizagem da leitura e da 

escrita como um desafio à educação e como instrumentos fundamentais para o 

desenvolvimento dos demais objetivos. 
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As diretrizes preconizavam a elaboração de uma proposta pedagógica planejada e 

executada cuidadosamente com o intuito de oportunizar aos alunos a construção e o 

aprofundamento de conhecimentos por meio de aprendizagens significativas que fossem 

capazes de conduzi-los ao desenvolvimento integral.  

No ano de 2012, seis anos após a implantação da ETI, o projeto abrangia apenas 

alunos do ciclo I do ensino fundamental e apresentava divergências administrativas e 

pedagógicas em função das especificidades das unidades e necessitava de ajustes. Assim, 

a Resolução SE nº 2, de 18/1/2013 sinaliza para “a necessidade de ajustes na organização 

curricular do ensino fundamental das escolas participantes do Projeto Escola de Tempo 

Integral (...) com vistas ao melhor atendimento à especificidade didático-pedagógica que 

as caracteriza”. A referência era a Resolução SE nº 89. Assim, a ETI, que atendia apenas 

o ensino fundamental, passa a atender o ensino médio por meio do Programa Ensino 

Integral (PEI), implantado no ano 2012 pelas Leis Complementares nº 1.164/2012a e nº 

1.191/2012b. 

Diante dos impasses e descompassos os documentos oficiais já apontavam para a 

articulação das “oficinas curriculares” ao currículo comum, além do reconhecimento da 

necessidade de ajustes e redimensionamentos das escolas participantes do projeto de 

modo “(...) ao melhor atendimento à avaliação da especificidade didático-pedagógica que 

as caracteriza; o contínuo aperfeiçoamento da organização curricular vigente nessas 

unidades, flexibilizando-a com alternativas que promovam soluções singulares e 

otimizem os avanços já conquistados (...)” (SÃO PAULO, 2013, p. 38). Assim, em 2013, 

a ETI teve seu currículo reorganizado pela Resolução SE nº 85/2013 com vistas à “(...) 

viabilizar condições para a inserção futura das ETI no Programa de Ensino Integral (...)” 

(idem, p. 38).  

A matriz curricular do ensino fundamental aos anos iniciais foi disposta no Artigo 

1º, da seguinte maneira: I - pelos componentes curriculares e respectivas cargas horárias 

estabelecidas na matriz curricular do ensino fundamental das escolas de tempo parcial, 

nos termos da legislação pertinente; II – pelas oficinas curriculares, definidas para a parte 

diversificada, a serem desenvolvidas com metodologias, estratégias e recursos didático-

pedagógicos específicos. 

No Artigo 2º da referida Resolução está disposta a matriz curricular do ensino 

fundamental das séries iniciais da ETI distribuídas em: carga horária mínima de 40 

(quarenta) aulas semanais, em que 25 aulas semanais são destinadas às disciplinas da base 

nacional comum e 15 aulas semanais destinadas aos componentes da parte diversificada 
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e desenvolvidas como oficinas curriculares obrigatórias (Produção de Textos, 

Experiências Matemáticas, Língua Estrangeira Moderna-Inglês, Atividades Artísticas, 

Atividades Esportivas e Motoras, Orientação de Estudos), continuando as duas primeiras 

obrigatórias. 

Após três anos da última alteração, a Resolução SE nº 6/2016, ao dispor sobre a 

organização curricular do ensino fundamental, séries iniciais, do Projeto ETI fixou 40 

aulas semanais, mas redefiniu a carga horária do currículo comum – as aulas de Língua 

Portuguesa de 12 passaram para 11 aulas semanais e de Matemática de oito para sete aulas 

semanais;  as disciplinas de História e de Geografia tiveram aumento de uma aula 

semanal.  

Dentre as alterações apresentadas na SE nº 6/2016, tem destaque a mudança de 

nomenclatura de Oficina Curricular, que passou a ser nomeada de Componente 

Curricular. 

A Resolução também estabeleceu novas orientações para a composição da matriz 

curricular da parte diversificada do currículo, como 15 aulas semanais, destinadas aos 

componentes curriculares da parte diversificada: as oficinas Hora da História e Leitura e 

Produção de texto foram transformadas em uma única oficina: Leitura e Produção de 

Textos. Além disso, apresentou modificação na nomenclatura de alguns componentes 

como se verifica na matriz curricular reproduzida a seguir: 
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Tabela 2 – Matriz curricular Ensino Fundamental I – anos iniciais 

Fonte: São Paulo/SE nº 6/2016 

 

Quanto à distribuição da carga horária deve-se obedecer: I - carga diária máxima 

de nove aulas, com duração de 50 minutos cada; II - intervalo para almoço, com duração 

de, no mínimo, 30 minutos e, no máximo, 60 minutos, em horário previamente definido, 

para todos os dias da semana; III - um intervalo de 20 minutos, em cada turno, destinado 

ao recreio; IV - início e término das aulas definidos de acordo com os interesses e 

necessidades da comunidade escolar. 

A Resolução SE nº 6/2016 preconiza que os componentes da parte diversificada 

do currículo devem ser desenvolvidos articulados e complementando os componentes do 

currículo comum, a fim de: “(...) propiciar ampliação, aprofundamento e diversificação 

curricular, visando ao desenvolvimento das habilidades e competências que fundamentam 

o processo de aprendizagem dos alunos” (SÃO PAULO, 2016, p. 1). Ainda segundo as 

orientações do referido documento, as oficinas deveriam estar articuladas à proposta 

pedagógica da unidade escolar e colocar o aluno como sujeito do processo educativo.  

Todavia, a elaboração de uma proposta pedagógica nestes termos, com vistas no 

desenvolvimento integral do aluno, deveria ser mais específica e indicar caminhos para 

além do prescrito nas diretrizes como “práticas pedagógicas diversificadas”, “estratégias 

diversas”, “atividades diversificadas”. Nota-se pouca preocupação em relação ao 



62 
 

currículo, com as possíveis formas de ensinar e de tratar o conhecimento; também se 

verifica a tentativa de instrumentalização do aluno com competências e habilidades de 

modo a responsabilizá-lo por sua aprendizagem, o que significa negar o indivíduo como 

ser histórico (que possui e/ou está inserido em condições objetivas determinadas 

socialmente).  

Na reformulação do projeto em 2016, o Artigo 4º da Resolução em tela sinaliza 

prioridade aos alunos com necessidades especiais por meio de atividades programadas 

em salas de recursos (sala de apoio e professor especializado para atender estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/ assegurando-lhes 

condições de acesso, participação e aprendizagem). Já quanto à avaliação dos 

componentes curriculares, o documento aponta para uma abordagem conceitual, 

essencialmente formativa e processual com base em valores atitudinais de participação, 

interesse e compromisso do aluno. E, também, o define o processo de atribuição aos 

docentes/candidatos devidamente inscritos e cadastrados para o processo anual de 

atribuição de classes e aulas – estes devem apresentar habilitações/qualificações para 

atuarem na parte diversificada do currículo.  

Assim, a habilitação exigida pela Secretaria Estadual de Educação determina que 

a atribuição de salas deve ser feita para professores: 

1) na situação de docente ou de contratado pelo Diretor de Escola, na 

unidade escolar, ou em nível de Diretoria de Ensino, se necessário, 

preferencialmente, ao PEB I, observadas as disposições da legislação 

referente ao processo anual de atribuição de classes e aulas a docente e/ou 

contratados, devidamente inscrito e classificado para o processo regular 

de atribuição de classes e aulas; 

2) na inexistência de PEB I, ao docente portador de diploma de 

Licenciatura Plena em Pedagogia. § 2º Esgotadas as possibilidades de 

atribuição de classes e aulas, de que tratam os incisos II, III, IV e VII 

deste artigo, as classes e aulas remanescentes poderão ser atribuídas a 

docentes, cujo histórico escolar do curso concluído ou a ser concluído, 

comprove o somatório de, no mínimo, 160 horas de estudos no 

componente curricular a ser atribuído (SÃOPAULO, 2016, p. 1). 
 

O documento aponta como preferencial a atribuição de classe a professores com 

habilitação para ensino fundamental I, na inexistência deles, pedagogos. Ainda, na 

impossibilidade das duas primeiras opções, podem ser contratados aqueles que possuírem 

experiência no componente a ser ministrado. Assim, justifica-se a presença predominante 

de professores PEB II ministrando as aulas dos componentes da parte diversificada, 

mesmo em escolas que oferecem apenas o primeiro ciclo do ensino fundamental (anos 

iniciais), como verificado na pesquisa empírica. Caso o professor não desenvolva um bom 
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trabalho, temos o Artigo 10º da Resolução, que regulamenta o processo de retirada das 

aulas do professor, caso não corresponda às expectativas das oficinas; e isso por decisão 

da equipe gestora da unidade escolar.  

No final do ano de 2017 houve algumas novas modificações no Projeto ETI, 

apresentadas na Resolução SE nº 60/2017. As justificativas mobilizadas foram: “a 

importância do continuo aperfeiçoamento da organização curricular vigente nas unidades 

escolares estaduais, participantes do Projeto Escola de Tempo Integral – ETI; a necessária 

otimização das ações programadas para melhor atendimento aos alunos do ensino 

fundamental” (SÃO PAULO, 2017, p.1). 

A principal alteração está referida no 4º Artigo, que trata do atendimento a alunos 

da Educação Especial, com prioridade para as atividades programadas para as Salas de 

Recurso:  

§ 1º - Na impossibilidade da unidade escolar poder oferecer o 

Atendimento Educacional Especializado - AEE, em Sala de Recurso, 

poder-se-á efetuá-lo mediante Atendimento Itinerante. 

§ 2º - Comprovada a inexistência da necessidade do aluno de frequentar 

a Sala de Recurso ou de se servir do Atendimento Itinerante, caberá à 

equipe gestora e aos professores especializados nas áreas de deficiência, 

após proceder ao devido diagnóstico do(s) aluno(s), direcioná-lo(s) às 

atividades dos componentes curriculares da Parte Diversificada que se 

revelem passíveis de frequência e de efetiva participação do (s) aluno (s). 

(SÃO PAULO, 2017, p. 1) 

 

No mais, a resolução manteve a matriz curricular e a forma de funcionamento da 

ETI. O que fica evidente é a necessidade constante de fazer alterações no funcionamento 

do Projeto, uma vez não parece haver por parte do poder público interesse em realizar 

avaliações e diagnósticos mais consubstanciados.  

 

1.9 Programa Ensino Integral (PEI): singularidades e diferenças do Projeto ETI 

O Programa Ensino Integral (PEI) foi estruturado no ano de 2012, pela Secretaria 

de Educação do Estado de São Paulo, por meio do Programa Educação Compromisso de 

São Paulo, e implantado pela Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012, 

posteriormente alterada pela Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012 

(SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2011, p.1). O Programa apresenta um currículo 

diferenciado e recebe investimentos de infraestrutura como laboratórios, salas temáticas, 

bem como materiais e equipamentos para a realização de atividades. A referida lei 

estabeleceu o regime de dedicação plena e integral (RDPI), que corresponde a dedicação 
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exclusiva do profissional na escola em que atua e, a gratificação de dedicação plena e 

integral (GDPI), que corresponde a uma bonificação aos professores que atuam no PEI. 

O mesmo não ocorre no Projeto Escola de Tempo Integral (ETI), cujas diretrizes 

apresentam como premissa que a estrutura da unidade escolar já tenha condições 

adequadas para aderir ao programa. Investimento ou incentivos são realizados para que a 

parte diversificada aconteça de modo distinto das aulas do currículo básico. Os 

professores das ETI, que trabalham na parte diversificada do currículo, atuam em mais de 

uma escola, e a maioria desses profissionais tem formação específica para o ciclo II do 

ensino fundamental e o ensino médio. Além de não apresentarem nem a formação exigida, 

esses profissionais recebem pouca ou nenhuma capacitação para atuarem com os alunos 

do ciclo I do ensino fundamental. Também, ao contrário dos que atuam na PEI, os 

professores atuam em mais de uma jornada para complementar a carga horária e não 

recebem gratificação salarial. 

Vale salientar que tanto o Projeto Escola de Tempo Integral (ETI) quanto o 

Programa Ensino Integral (PEI) são modelos de ampliação da jornada escolar na mesma 

rede de ensino, embora com estruturas e propostas distintas. Ainda que o texto da 

Resolução SE nº 2, de 18/1/2013, aponte para adesão da ETI à PEI, na prática isso não 

ocorreu. Uma das maiores diferenças está no fato de que os professores que atuam na PEI 

possuem dedicação integral diferenciando-os da ETI que contam com professores 

(PEBI4) atuando no currículo básico e professores (PEBII5) que atuam na parte 

diversificada do currículo. 

As diretrizes oficiais do Programa propõem um modelo pedagógico inovador com 

oportunidade de vivências. O documento aponta que novo modelo de Ensino Integral 

pressupõe inovações como: 

I - Jornada integral de alunos, com currículo integralizado, matriz flexível 

e diversificada;  

II - Escola alinhada com a realidade do adolescente e do jovem, 

preparando os alunos para realizar seu Projeto de Vida e ser protagonista 

de sua formação;  

III - Professores e demais educadores com atribuições diferenciadas, em 

Regime de Dedicação Plena e Integral à unidade escolar; 

                                                           
4 Professor de Educação Básica I: docente com curso superior, licenciatura plena ou curso normal em nível médio ou 

superior, que atua nas séries iniciais do Ensino Fundamental (FUNDACENTRO/SP, 2009). 

5 Professor de Educação Básica II: docente portador de curso superior, licenciatura de graduação plena, com habilitação 

específica em área própria ou formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação 

vigente, que atua nas séries finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio (FUNDACENTRO/SP, 2009). 
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IV - Modelo de Gestão com sistematização e planejamento individual 

com alinhamento vertical e horizontal para a efetiva aprendizagem do 

aluno e terminalidade da educação básica;  

V - Infraestrutura diferenciada, com salas temáticas, sala de leitura, 

laboratórios de Biologia/Química e de Física/Matemática, Programa 

Acessa Escola, no caso do ensino médio e salas temáticas, sala de leitura, 

laboratório de ciências, sala multiuso e laboratório de informática no caso 

do ensino fundamental – Anos Finais (SÃO PAULO, CENP/SEE-SP, 

2011, p. 1). 

 

 

As diretrizes oficiais do Programa propõem um modelo pedagógico inovador e 

com oportunidade para realizar inúmeras atividades. O documento aponta que o novo 

modelo de Ensino Integral “consolida inovações em conteúdo, método e gestão, operadas 

por meio dos Modelos Pedagógico e de Gestão com suas respectivas metodologias” (SÃO 

PAULO, CENP/SEE-SP, 2006, p. 13). 

De um lado, a parte diversificada do currículo deve oportunizar ao professor 

desenvolver atividades práticas e dinâmicas. De outra parte, as disciplinas eletivas devem 

ser formuladas com base nos interesses dos alunos e elaboradas nos clubes juvenis.  

O Programa PEI tem como premissa o Protagonismo Juvenil, direcionando a ação 

pedagógica de modo a garantir o processo de construção da autonomia dos alunos. E parte 

importante do Programa é a Tutoria, que tem o objetivo de auxiliar os alunos no seu plano 

de estudos e na realização do seu Projeto, desenvolvido por meio de um professor tutor, 

que deve conhecer seus alunos e orientá-los em seus Projetos de Vida e acompanhar os 

resultados do seu desempenho escolar. 

Na ETI a preocupação – e não se constituindo como premissa – é fazer os 

professores do currículo comum informar sobre as dificuldades dos alunos ao professor 

coordenador; este se reúne com os professores da parte diversificada e solicita deles 

reforço nas disciplinas. 

Atualmente, temos unidades escolares que participam da ETI e outras que 

participam do PEI. As que participam do Projeto ETI evidentemente têm interesse em se 

tornar PEI. Para tanto, enviam anualmente toda a documentação necessária para que a 

mudança aconteça. Até que isso ocorra tem-se em vigência dois modelos de escola em 

tempo integral. 
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1.10 - Aspectos da unidimensionalidade nas diretrizes do Projeto Escola de Tempo 

Integral (ETI) 

No bojo das reformas e das ações políticas no campo educacional, o Projeto Escola 

de Tempo Integral (ETI) ganhou nova configuração nos anos seguintes a 2005, passando 

a ser implementado pelo governo estadual. Foi regulamentado pela Resolução SE nº 

89/05 e normatizado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria 

Estadual de Educação do Estado de São Paulo (CENP-SEE/SP, 2006), com o objetivo de 

ampliar a jornada escolar e promover a qualidade no ensino.   

Passados dez anos de sua implantação, o projeto passou por algumas alterações 

com relação à organização curricular e o tempo de permanência na escola, por meio da 

Resolução SE nº 2, de 18/1/2013 e, no ano de 2012, desdobrou-se no Programa Escola de 

Tempo Integral (PEI), implantado pelas Leis Complementares nº 1.164/2012a e nº 

1.191/2012b. 

A partir do exposto e da análise das diretrizes do Projeto Escola de Tempo Integral 

(ETI), observa-se que sua organização está centrada nas exigências do capitalismo e da 

sociedade administrada ensejada por este modo de produção. A ampliação da jornada 

escolar deveria supor a educação integral dos indivíduos para além do aumento do tempo 

de permanência na escola e de tarefas agregadas ao currículo. As atividades não poderiam 

ser organizadas apenas para preencher o tempo do aluno. Esse modo de organização 

escolar aponta para um currículo norteado pela racionalidade instrumental que acaba por 

tornar o conhecimento e a cultura de objetos submetidos a uma lógica exterior àquilo que 

lhe são intrínsecos. 

A organização escolar, nos moldes como se apresenta, é tomada pela razão 

instrumental e pelo aparato da tecnologia, dominando as esferas do espaço e do tempo 

destinados à formação. A concepção do projeto presente nas diretrizes é apresentada sob 

uma argumentação política que preconiza a democratização da educação por meio da 

escola de qualidade, que possibilite aos alunos acesso aos bens culturais e metodologias 

diferenciadas, além do uso de tecnologias. 

 (...) a contribuição da educação ao desenvolvimento humano é alcançada 

mediante um pressuposto: ter como meta a oferta de oportunidades de 

domínio de todos os recursos que permitem a todas as pessoas usufruírem 

de uma sociedade educativa, tal como preconizada no Relatório para a 

UNESCO, da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI 

(SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006,p. 08). 
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A partir do compromisso firmado junto aos organismos internacionais, a 

Secretaria do Estado de Educação (SEE-SP) justifica a implantação do Projeto Escola de 

Tempo Integral (ETI) como um projetor inovador, que visa aumentar o acesso e a 

permanência, bem como a qualidade do ensino nas escolas da rede pública estadual. 

As diretrizes da ETI apontam para uma proposta educativa com vistas a igualdade 

de oportunidades, mas está ancorada a princípios neoliberais que responde aos interesses 

de uma sociedade racional e tecnológica. A proposta do projeto ETI é padronizada e 

amplamente controladora cuja racionalidade aponta para a dominação. A esse respeito, 

Marcuse (1973, p. 30) chama atenção para que “as formas prevalecentes de controle social 

são tecnológicas num novo sentido (...) no período contemporâneo, os controles 

tecnológicos parecem serem a própria personificação da Razão para o bem de todos os 

grupos e interesses sociais (...)”.  

Nesse sentido, a contestação e a contradição parecem irracionais frente ao caráter 

supostamente inovador e emancipador do projeto. Todavia, as prescrições não apontam 

nada de progressista além da linguagem. Apesar da ampliação do tempo de permanência 

dos alunos na escola, o projeto é conservador quer seja na sua organização (currículo) 

quer seja no seu modelo pedagógico (materiais, recursos, didática entre outros). Suas 

diretrizes da ETI propõem um modelo de ensino integral que “(...) consolida inovações 

em conteúdo, método e gestão, operadas por meio dos modelos pedagógicos e de gestão 

com suas respectivas metodologias” (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 13). Mas, 

à medida que não são reforçados os elementos de autonomia e de emancipação presentes 

em toda teoria pedagógica afinada com a transformação (superação) da sociedade 

burguesa e capitalista, o resultado não é mais que o reforço da ordem existe, embora seja 

possível entrever na prática efetivada pelas escolas algumas perspectivas promissoras. 

Isso por entender que proporcionar um ensino voltado para a prática pode ajudar 

crianças e adolescentes a se desenvolverem física e intelectualmente, torná-los aptos a 

enfrentar as exigências do mundo contemporâneo, também é parte da formação cultural 

e política. Para tanto, as diretrizes preconizam que é necessário “(...) pensar em 

metodologias inovadoras, em outras formas de organização interna da escola que 

favoreçam formas de ensinar e aprender” (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2011, p. 5). 

De outra parte, o termo inovação aparece inúmeras vezes no texto das diretrizes 

como um indicador de que se trata de uma educação que vai além dos conteúdos. No 

entanto, com o propósito de envolver os alunos no ensino são supervalorizados os 

conhecimentos e experiências que fazem parte de seu cotidiano imediato. Talvez pouco 
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espaço seja concedido e pouco tempo dedicado para fazer com que os alunos conheçam 

uma realidade distinta da que estão quase condenados a viver, e isso por fatores ligados à 

origem social e ao pertencimento de classe. Mas este é um processo complexo e não é 

com uma proposta pedagógica pronta (formulada em outro lugar que não a própria 

escola), para ser adaptada ao projeto pedagógico do estabelecimento de ensino que a 

contradição entre imediato e mediato, entre presente e futuro, entre realidade e 

imaginação será equacionada.  

Seja como for, a compreensão da proposta de ensino integral não é clara para os 

professores – pois na prática, são cobrados pelo desempenho dos alunos nas avaliações 

em larga escala, assim todo o currículo passa a ser direcionado nesse sentido; a falta de 

recursos e de espaços para a realização se apresentam como obstáculos para um ensino e 

uma educação integral; a formação continuada não atende ao propósito do projeto nem 

favorece a reformulação da prática docente. 

Outro ponto a ser destacado quanto ao modelo pedagógico apresentado nas 

diretrizes oficiais refere-se às ações para o nivelamento da aprendizagem, isso no sentido 

de diagnosticar as competências e as habilidades dos alunos, bem como orientar a prática 

pedagógica. O plano de nivelamento é considerado o instrumento mais importante no 

processo educativo, sendo descrito como: 

 (...) uma estratégia para a aquisição dos conhecimentos adequados e 

prescritos para as respectivas séries/anos escolares. E ainda: prevê o uso 

de estratégias tais como a montagem de agrupamentos de alunos tendo 

por base habilidades e competências a serem desenvolvidas (SÃO 

PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 26-27). 

 

 

Este excerto é um bom exemplar de como a linguagem é despida de seu conteúdo 

e seu uso passa a ser padronizado e age contra seu real significado. Os documentos 

oficiais contêm uma linguagem que “(...) ordena e organiza, que induz as pessoas a 

fazerem as coisas (...)” (MARCUSE, 1973, p. 94). Há novas exigências relacionadas a 

competências e habilidades condizentes às responsabilidades de cada envolvido no 

processo educativo. Assim, as diretrizes apresentam uma linguagem prescritiva que 

identifica a coisa em si com funções pré-estabelecidas; permanece apenas o caráter 

operacional das palavras.  

Utiliza-se uma linguagem estabelecida politicamente como acertada, a ser 

reproduzida pelos atores envolvidos no processo educativo. O uso dos termos “inovação” 

e “tecnologia” assumem uma conotação de novidade positiva, o que sem as mediações 
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necessárias contribuem para que o pensamento crítico sucumba à linguagem da 

administração total. A esse respeito, Marcuse (1973, p. 93) assevera: “sem tais mediações, 

a linguagem tende a expressar e a promover a identificação imediata da razão e do fato, 

da verdade e da verdade estabelecida, da essência e da existência, da coisa e de sua 

função”. 

Os termos utilizados na proposta deveriam servir para expressar a realidade e não 

para conformar a ela. Não se pode reduzir o conceito a sua função, ou seja, a identificação 

das coisas com a sua função. A contradição acaba por ser incorporada pela linguagem de 

modo a ocorrer fusão ou reconciliação formal entre polos distintos e até antagônicos. Essa 

formalidade se reflete na prática e produz uma espécie de comportamento social em 

conformidade com a ordem social. 

O Projeto Escola de Tempo Integral tem a sua organização submetida a um 

modelo de gestão baseada em premissas que, segundo as diretrizes, devem estar 

integradas ao modelo pedagógico. Os documentos oficiais apontam que os instrumentos 

de gestão servem para monitorar o trabalho pedagógico. Nesse sentido, o modelo de 

gestão das escolas de ensino integral proposto pelas diretrizes está baseado na Tecnologia 

de Gestão Educacional (TGE). Já o Plano de Gestão apresentado nas diretrizes tem caráter 

processual e deve ser adaptado ao ciclo PDCA: Plan (planejamento), Do (execução), 

Check (acompanhamento) e Act (ajuste), “(...) que visa buscar resultados eficazes e 

confiáveis nas atividades de uma organização” (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2006, p. 

39). 

A linguagem presente no referido modelo de gestão se expressa por meio de um 

conjunto de abreviações que impede o conhecimento real do seu conteúdo. Segundo 

Marcuse (1973, p. 94), isso ocorre de maneira que a estrutura da locução “(...) é abreviada 

e condensada de tal modo que não é deixada tensão alguma, ‘espaço’ algum entre as 

partes da sentença. Essa forma linguística milita contra o desenvolvimento do 

significado”. O uso das siglas transforma o significado da palavra o que acarreta o 

esvaziamento do seu conteúdo. O que predomina é manipulação sob a lógica da 

dominação como expressão do domínio tecnológico que transforma o que é específico de 

uma classe em interesse global. Assim, a abreviação das palavras ou a utilização de siglas 

escondem, escamoteiam o significado real das palavras. 

Com isso a palavra passa a ser petrificada e engole o conceito impedindo o 

significado. A função primordial da linguagem, que é a comunicação entre os indivíduos 

(livre e espontânea) de modo a permitir que as pessoas se expressem encontram-se cada 
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vez mais limitada. A linguagem precisa designar e esclarecer os indivíduos. Não obstante, 

o tempo e espaço aparecem como variáveis relevantes, mas não garantem, por si só, 

transformações que possibilitem a formação humana em todas as suas facetas como 

propugnado no texto do projeto (SÃO PAULO, CENP-SEE/SP, 2011, p. 05). Isso porque 

o modo pelo qual o tempo e o espaço são organizados não indica mudanças concretas; 

pelo contrário, anacronicamente, o espaço permanece como no ensino tradicional (as 

atividades são divididas em turnos – manhã e tarde; núcleo básico e parte diversificada) 

e o tempo cumpre função social. A racionalidade impõe metas e finalidades e estas se 

expressam na organização da escola e de sua estrutura física, também na disposição dos 

objetos e dos indivíduos e na forma como o tempo é orquestrado. O conhecimento é 

fragmentado, sustentado por práticas e procedimentos padronizados e submetidos à 

racionalidade instrumental. 

 Sendo a educação uma prática social, um projeto educativo deve objetivar o 

desenvolvimento cognitivo, social e afetivo dos alunos. Quando a escola assume a função 

de desenvolver competências e habilidades específicas nos alunos deve-se questionar a 

partir de quais experiências isso seria concretizaria. Parece que não é isso que está em 

discussão e sim a maneira de introjetar nos alunos tais padrões, permitindo que 

desenvolvam determinados preceitos e valores ligados a pressupostos liberais. 

As prescrições do Projeto Escola de Tempo Integral apresentam uma linguagem 

funcional cujo propósito é de operacionalizar os conhecimentos produzidos pela própria 

racionalidade tecnológica. Assim, tais prescrições objetivam a materialização da 

formação por meio da linguagem unidimensional, isto é, desprovida de seus elementos 

contraditórios.  

Com base nos estudos realizados, além dos aportes retirados da bibliografia e do 

referencial teórico, esta pesquisa tem como foco investigar e refletir sobre a organização 

do espaço e do tempo nas oficinas curriculares, presentes nas escolas estaduais (São 

Paulo) de ensino em tempo integral, de modo a examinar as possibilidades e obstáculos 

para a formação dos alunos. Para tanto, optou-se por investigar as condições objetivas e 

subjetivas inerentes à organização do espaço e do tempo escolar nas oficinas curriculares 

à luz da Teoria Crítica da Sociedade, tomando-se as formulações de Marcuse (1973), 

Adorno (1966, 1995) e Horkheimer e Adorno (1985), que apontam elementos que podem 

ensejar a reflexão sobre a organização escolar, haja vista esta ser uma instituição social 

administrada e submetida à lógica do capital, o que tende a impedir a constituição de 
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subjetividades críticas e de experiências que permitam aos indivíduos divisar que a razão 

é um processo contínuo e permeado por possibilidades e incertezas.  
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CAPITULO 2 - ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO E DO TEMPO NA ETI 

 

Neste capítulo, em primeiro lugar, focaliza-se a organização do tempo e do espaço 

na escola a partir de sua organização: funcionamento, estrutura e práticas burocráticas. 

Em seguida, discute-se o modo como a organização do trabalho escolar é normatizada. 

 

2.1 Organização do tempo e do espaço na escola 

Ao longo da história da educação brasileira, o espaço e o tempo apresentam-se 

como aspectos fundamentais ao processo de escolarização. Existe uma variedade de 

tempos ligados à outra série de circunstâncias, portanto, uma construção histórica e social. 

Segundo Faria Filho e Vidal (2000): 

(...) espaços e tempos fazem parte da ordem social escolar. Sendo assim, 

são sempre pessoais e institucionais, individuais e coletivos, e a busca 

de delimitá-los, controlá-los, materializando-os em quadros de 

anos/séries, horários, relógios, campainhas, ou em salas específicas, 

pátios, carteiras individuais ou duplas, deve ser compreendida como um 

movimento que teve ou propôs múltiplas trajetórias de 

institucionalização da escola. Daí, dentre outros aspectos, a sua força 

educativa e sua centralidade no aparato escolar (FARIA FILHO e 

VIDAL 2000, p. 21). 

 

A organização escolar se desenvolveu gradualmente e sua evolução não ocorreu 

de modo linear. A escola, com seu caráter histórico, abarca o direito à educação, à 

obrigatoriedade escolar, à categorização e correlação idade-série, à organização do espaço 

e do tempo, o que indica que a noção acerca deste último aspecto foi constituída ao longo 

da história.  

Petitat (1994) afirma que existem algumas características históricas no processo 

de evolução da instituição escolar, o que confere a ela uma multiplicidade de elementos 

que interferem em sua organização. Para o autor, as transformações históricas produziram 

determinantes na organização temporal da escola. A partir da obrigatoriedade escolar e 

de certa padronização dos sistemas nacionais de ensino houve mudanças significativas na 

gestão do tempo das instituições. 

O fato do espaço e do tempo na escola serem condicionados por momentos 

histórico-sociais leva a escola a reproduzir a ideologia do momento e, por meio da 

definição do espaço e do tempo, determina e executa seus objetivos de forma estruturada. 

Apesar de compreender que a função primeira da escola é transmitir conteúdos e formar 

indivíduos, isso não é realizado de modo desarticulado com a tarefa de moldar os alunos. 
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Espaço e tempo foram organizados também para disciplinar, organizar, regular e 

homogeneizar. A organização social da escola, inclusive, reproduz o modelo vigente. A 

esse respeito, Petitat (1994) assinala: “sem dúvida a escola contribui para a reprodução 

da ordem social: mas ela também participa de suas transformações, às vezes 

intencionalmente, às vezes contra a vontade; e, às vezes, as mudanças se dão apesar da 

escola” (PETITAT, 1994, p. 11). 

Ao considerar a função social da escola no decorrer do tempo, questões como o 

direito universal à educação escolarizada, sua antecipação e sua ampliação são 

preocupações recentes. O tempo escolar é simultaneamente pessoal, institucional e 

organizado, além de um poderoso instrumento no processo educacional, pois é construído 

social e culturalmente (VIÑAO FRAGO, 1995). Então, pode-se assinalar que o tempo 

escolar foi institucionalizado e sua delimitação se materializou em séries, anos, horários, 

com desdobramento na forma de organização física dos espaços (por exemplo, na 

disposição das carteiras). Nas diretrizes operacionais que dispõem sobre a organização 

escolar encontra-se definições acerca do calendário e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (BRASIL, Lei nº 9.394/1996) estabelece: “o calendário escolar deverá adequar-

se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo 

sistema de ensino, com isso reduzir o número de horas letivas previstas nesta lei” (Art. 

23, § 2º).  

O texto aponta diretrizes flexíveis, embora o calendário escolar seja um elemento 

estrutural que racionaliza o processo educativo, bem como na ordenação das atividades 

realizadas durante o tempo e que expressa os acontecimentos no ambiente escolar.  

 Segundo Petitat (1994, p. 91), no mundo contemporâneo “o relógio introduz um 

tempo linear, abstrato, diferente dos ritmos cíclicos cósmicos e biológicos, diferente 

também do tempo social, o qual é variável conforme os acontecimentos dos grupos”. 

Assim, calendários, horários, separação em séries e turmas estabelecem um ritmo 

padronizado à organização da escola e se tem como resultado uma sequenciação que 

muitas vezes não condiz com a diversidade de tempo dos indivíduos no processo de 

ensino e aprendizagem.  

Apesar de a lei determinar quando a criança deve iniciar sua escolarização – como 

garantia do direito à educação – trata com flexibilidade a organização do tempo escolar, 

apontando outras possibilidades para além da seriação: 

 A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 

semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos 
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não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 

ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do 

processo de aprendizagem assim o recomendar (BRASIL, Lei nº 

9.394/1996, art. 23). 

 

No entanto, o que se observa é que, ao longo da história a instituição escolar 

compreendida como tempo e espaço de formação, homogeneizou o processo de ensino e 

de aprendizagem. Assim, as atividades escolares foram padronizadas e organizadas em 

função da distribuição dos alunos em turmas, tomando inicialmente a divisão por idade 

e, posteriormente, distribuindo-os por séries anuais.  

É espaço privilegiado de produção cultural e de conhecimentos, responsável pela 

formação dos indivíduos, entretanto, sua organização decorre de variados aspectos: 

temporais, históricos, ideológicos, econômicos, políticos, sociais, além do público a que 

se destina, como já se procurou demonstrar, nem sempre vinculados às reais necessidades 

dos estudantes. 

No Brasil, a partir dos anos de 1990, intensificam-se as ações políticas e as 

reformas educacionais com adoção de políticas de descentralização da gestão 

educacional. Após a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 

Jomtien, Tailândia, em 1990, tem-se como agentes responsáveis pelas reformas no campo 

educacional também os organismos internacionais como o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM), o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BIRD) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), além dos envolvidos em cada sociedade local. Tais reformas trouxeram 

mudanças significativas à educação básica, reestruturando o campo educacional em 

consonância com as orientações políticas e econômicas. 

Nesse momento, o Brasil que integrava o grupo de países em desenvolvimento 

com graves problemas no campo da educação, principalmente nos índices de 

analfabetismo e de rendimento escolar, e sob uma nova configuração – fim da ditadura – 

passou a adotar como referência o modelo recomendado nas declarações elaboradas por 

organismos internacionais. Baseando-se nas premissas neoliberalistas, a proposta adotada 

pelo país se traduziu em uma reorganização do currículo, o que implicou na mudança no 

campo da gestão educacional e nas formas de avaliações cujo objetivo centrava-se na 

busca por qualidade no ensino. 

As reformas educacionais são realizadas por meio de leis e diretrizes baseadas em 

premissas de modernização e racionalização, com foco no modelo de gestão gerencial das 

empresas capitalistas e do chamado mundo corporativo com vistas a melhoria da 
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qualidade do ensino. A adoção de políticas de descentralização para a gestão educacional 

desencadeou transformações na ordem e na organização escolar em que os padrões agora 

estabelecidos apresentam características de controle e de fortalecimento da burocracia. 

 Ao realizar uma análise sobre a organização e a ordem escolar torna-se necessário 

observar sua realidade a partir de diferentes pontos de vistas. Da perspectiva jurídico-

normativo, seu organograma organizacional e a sua estrutura formal está pré-estabelecida 

pelas leis e diretrizes oficias que regulamentam e controlam a educação. Tal padronização 

presente nas organizações de ensino exerce forte controle burocrático, desde o currículo 

até a avaliação, e a escola acaba por reproduzir modelos estabelecidos pelo sistema 

capitalista de modo a garantir a homogeneização do processo educativo.  

No entanto, essa homogeneização não é total e a abordagem da organização 

escolar a partir de uma visão sociológica torna-se pertinente para análise da relação entre 

indivíduo e instituição. A análise da organização escolar como espaço social e cultural 

traz a possibilidade de compreender sua organização a partir das categorias espaço e 

tempo, bem como estes se materializam na prática do cotidiano. 

Cada instituição de ensino desenvolve formas distintas de gestão e de práticas 

pedagógicas que, embora influenciadas pela legislação, são materializadas por meio de 

modos igualmente distintos da apropriação das políticas educacionais. Entretanto, como 

espaço sociocultural, a escola se caracteriza por seu funcionamento e estrutura, o que 

evidenciam concepções e normas bem específicas. Dessa forma, a análise sociológica da 

escola, compreendida como organização educativa, tal como apresentada por Lima 

(2001), aponta um cenário cujas regras se firmam na interação entre uma ordem 

burocrática da conexão e uma ordem anárquica da desconexão, em uma forma de 

funcionamento conjuntivo e disjuntivo, denominada de funcionamento díptico. O autor 

discute a construção de modelos de gestão e aponta para a necessidade de uma análise 

sobre os modelos organizacionais da escola pública a partir do estudo da ação de seus 

agentes. Para Lima (2001, p. 125), “a organização escolar e a administração escolares 

surgem progressivamente despolitizadas e desideologizadas, naturalizadas enquanto 

instrumentos técnico-racionais, (auto) justificadas e legitimadas na base dos imperativos 

de modernização e de reforma educativa”. A organização escolar apresenta uma situação 

de submissão em relação ao controle burocrático, todavia, é possível notar aqueles que 

nela encontram meios para burlar ou romper com as estruturas estabelecidas nas diretrizes 

e documentos oficiais, ao reelaborar, criar e conferir novos sentidos às regras próprias; e 
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isso de acordo com sua realidade. Nesse sentido, o modelo de organização anárquico se 

sobrepõe ao modelo burocrático (ou compete com ele).  

Segundo Lima (2001, p. 9), a ação organizacional circula entre os extremos da 

organização burocrática e da organização anárquica: “(...) teoricamente localizados nos 

extremos de um continuum, os dois polos referidos, bem como os distintos grupos de 

modelos teóricos de análise sobre os quais cada um deles são capazes de exercer atração 

(...)”. 

De outra parte, muitas vezes a organização escolar é surpreendida com alterações 

que pouco consideram as especificidades da escola, e essas intervenções impõem 

determinações que comprometem seu funcionamento. Lima (2001, p. 94) afirma que é 

necessário um estudo do “plano da ação” que privilegie uma sociologia empírica que 

proporcione compreender diferentes ações e categorias de atores, haja vista que os 

envolvidos no processo educativo não se limitam ao cumprimento integral das regras 

estabelecidas e apresentam a capacidade de criar novas. A elaboração de novas regras não 

representa necessariamente caráter antagônico às prescrições oficiais, mas na prática são 

“infidelidades normativas de ações de resistências mais ou menos clandestinas ou do 

exercício político da autonomia, desde logo através da produção de micropolíticas (...)” 

(LIMA, 2001, p. 94). Claro, necessário é compreender que a autonomia se desenvolve de 

formas diferentes em cada situação. Por seu turno, ao compreender a escola como 

organização social, João Barroso (1996, p. 185) realiza a análise da autonomia escolar e 

faz um comparativo com a prática. O autor defende que a autonomia é uma construção 

político-social por meio do “jogo de dependências e interdependências que os membros 

da organização estabelecem entre si e com o meio envolvente e que permitem estruturar 

a sua ação organizada em função de objetivos coletivos próprios” (BARROSO, 1996, p. 

185). 

Outra ênfase é a realizada por Tragtenberg (2004). O autor apresenta a análise da 

escola da perspectiva social – sua estrutura e seu funcionamento como uma organização 

complexa que se configura como elemento de dominação e de reprodução das classes 

sociais. Para tornar a educação também uma mercadoria (ou que reforça a lógica que dá 

sustentação à economia capitalista), produzindo indivíduos adaptados, a escola adotou a 

burocracia – estruturada nos moldes empresariais – para planejar, organizar e controlar o 

processo educativo por meio de normas e regras. Para o autor, “a burocracia estrutura-se 

nas instituições escolares da mesma forma como se apresenta na empresa capitalista e, 
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também, na área da administração pública. Sua função primordial é organizar, dominar e 

controlar” (TRAGTENBERG, 2004, p. 210).  

A burocracia hierarquiza e estrutura formas de controle que, geralmente, impedem 

o desenvolvimento da autonomia e a participação efetiva dos envolvidos no processo 

educativo e nas decisões políticas da instituição. Assim, as ações administrativas 

restringem-se à eficácia e a operações produtivas, e tais ações requerem a presença da 

racionalidade de forma sistemática.  

Por outro lado, e até pelo reconhecimento do que Tragtenberg destaca, Lima 

(2001) alerta que as instituições escolares não podem “ignorar a importância e a força 

impositiva” das prescrições e normas, mas também não devem ignorar igualmente a força 

das práticas sociais desenvolvidas para além das normas burocráticas. Segundo o autor:  

Não basta alterar as regras formais para mudar as realidades escolares, e 

estas mudam, com frequência, mesmo quando as primeiras se mantêm 

inalteradas. (...) as diversas realidades escolares não se transformam 

automaticamente por simples mudança dos modelos decretados, como 

também a mera manutenção destes não assegurará necessariamente a 

cristalização de tais realidades (LIMA, 2001, p. 112). 
 

Barroso (1996) corrobora tal afirmação ao destacar que a escola desenvolve 

formas de tomada de decisão, apesar de não poder ela própria decretar sua própria 

autonomia; é o poder central que define normas que podem facilitar ou dificultar essa 

autonomia. O autor assevera: “essas normas podem favorecer ou dificultar a ‘autonomia 

da escola’, mas são, só por si (como a experiência nos demonstra todos os dias), incapazes 

de a criar ou a destruir” (BARROSO, 1996, p. 186). 

A organização escolar apresenta características específicas e deve ser 

administrada de acordo com suas peculiaridades: as formas de controle do tempo e dos 

espaços, a organização da rotina escolar bem como as tomadas de decisão expressam 

formas distintas de gestão. Para entender as especificidades da administração escolar, 

Lima (2001, p. 41) aponta para planos distintos de orientações: “plano das orientações 

para a ação organizacional” (legislações) e “plano da ação organizacional” (ações e 

práticas internas). Assim, ao implementar a política educacional imposta as escolas, tem-

se a reprodução das diretrizes, mas também se tem a produção de regras que melhor se 

adaptam a cada uma das escolas, e que condizem com a realidade social de cada situação. 

Essa reconfiguração das determinações vindas dos órgãos centrais é denominada por 

Lima (2001), como já mencionado, de “infidelidade normativa”. 
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Desse modo, a instituição escolar se revela como espaço de contradição, já que ao 

mesmo tempo em que reproduz o sistema social também atua como espaço de resistência 

e de crítica. É essa sua característica que justifica o estudo do modo como são organizados 

tempo e espaços nas escolas de tempo integral. 

 

2.2 Escolas e sujeitos investigados 

A pesquisa foi realizada em duas escolas da rede estadual, localizadas no 

município de Piracicaba. A justificativa para a escolha das escolas deve-se ao fato destas 

fazerem parte do Projeto Escola de Tempo Integral (ETI), já as demais escolas pertencem 

ao Programa Escola de Tempo Integral (PEI) ou funcionam em jornada parcial. A escolha 

pelo 5º ano do ensino fundamental justifica-se pelo fato de que esses alunos estão a mais 

tempo na escola e já participaram das aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada em anos anteriores.  

Apesar de um número superior de envolvidos no processo educativo - alguns 

professores não se dispuseram a responder o questionário e alguns alunos faltaram nos 

dias em que a pesquisadora utilizou questionário. Assim, a amostra da pesquisa foi 

composta: a) Escola A – 02 gestores, 15 professores e 18 alunos; b) Escola B – 02 

gestores, 15 professores e 28 alunos. 

Apresenta-se a seguir, as escolas que integram Projeto Escola de Tempo Integral, 

na região abrangida pela Diretoria de Ensino de Piracicaba, destacando suas 

características e o seu entorno. A escolha por essas escolas se deve ao fato de que apenas 

estas unidades fazem parte do Projeto Escola de Tempo Integral na cidade investigada. A 

Escola A está situada num bairro central do município e a Escola B está localizada na 

região central da cidade de Piracicaba. Ambas as escolas atendem apenas alunos do ciclo 

I do ensino fundamental e passaram a integrar o Projeto Escola de tempo (ETI) no ano de 

2006. 

 

2.3 Escola A 

 A escola A está localizada no perímetro urbano da cidade de Piracicaba e a maior 

parte da demanda vem de diferentes bairros periféricos do município. A escola foi criada 

no ano de 1970 e passou a integrar o Projeto Escola de Tempo integral por meio do 

Decreto da Secretaria Estadual de Educação (SEE-SP), nº 7 de 18/01/2006. No ano de 

2015, a escola atendeu 177 alunos distribuídos em sete turmas de ensino fundamental, 

ciclo I. 
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O corpo docente é composto por 24 professores, sendo nove professores PEB I e 

quinze professores PEB II (componentes curriculares da parte diversificada), totalizando 

24 professores. No núcleo administrativo tem-se o diretor e a vice-diretora. No núcleo 

técnico-pedagógico tem-se uma professora coordenadora pedagógica e uma professora 

mediadora6. O núcleo técnico-administrativo é composto por um gerente de organização 

escolar (GOE, que coordena o trabalho da agente de organização escolar) e uma agente 

de organização escolar – AOE (ambos funcionários são concursados). Já o núcleo técnico-

operacional conta com uma merendeira (funcionária terceirizada).  

A escola perdeu a vice-diretora no início do ano de 2017, sob a argumentação da 

Secretaria Estadual de Educação (SEE-SP) de que a unidade não tinha número suficiente 

de alunos para justificar a presença desse profissional. 

Os professores que ministram os componentes curriculares da parte diversificada 

são profissionais com formações bem diversificadas, voltada para o ciclo II do ensino 

fundamental e para o ensino médio, no entanto, atuam no ciclo I do ensino fundamental 

mediante apresentação e análise de projeto entregue à Diretoria de Ensino. Assim, pode-

se verificar a falta de habilitação para trabalharem com os alunos do ciclo I do ensino 

fundamental. 

O dia destinado ao ATPC (aula de trabalho pedagógico coletivo) é quinta-feira 

das 16h às 17h40, para os professores do Ensino Fundamental (ciclo I), e das 11h10 às 

12h30 para os professores do Ensino Fundamental (ciclo II), responsáveis pelas aulas dos 

componentes curriculares da parte diversificada. Os professores que atuam na base 

comum do currículo básico fazem apontamentos acerca das dificuldades dos alunos e a 

professora coordenadora repassa aos professores que atuam com os componentes da parte 

diversificada do currículo para que estes reforcem os conteúdos com os alunos. 

O horário de almoço é dividido em dois momentos:  na primeira todos os alunos 

saem juntos para almoçar. Ao terminar o almoço, os alunos são separados por série/ano e 

é realizado um rodízio semanal para que cada grupo de alunos façam uma atividade 

sempre acompanhados por um profissional da escola. Assim, as atividades realizadas no 

restante do horário são dirigidas: jogos, assistir vídeos, brincadeiras na quadra/pátio ou 

jogos no computador, conforme quadro a seguir: 

 

                                                           
6 O artigo 7º da Resolução SE nº 19, de 12 de fevereiro de 2010, regulamenta a implementação das ações específicas do Sistema de Proteção Escolar. A 

unidade escolar poderá contar com até dois docentes para atuarem como Professor Mediador Escolar e Comunitário, que têm as seguintes atribuições: 

práticas de mediação de conflitos no ambiente escolar, orientar os pais dos alunos ou responsáveis sobre o papel da família no processo educativo, analisar 

os fatores de vulnerabilidade e de risco a que possam estar expostos os alunos, dentre outras. 



80 
 

Quadro 6 – Organização dos espaços utilizados pelas turmas no horário de almoço 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora. 

 

Os alunos que não querem realizar as atividades oferecidas são dirigidos à sala de 

descanso. A maioria dos alunos fica nos espaços de atividades dirigidas. É destinado aos 

funcionários da escola, inclusive ao diretor, o acompanhamento dessas atividades no 

horário de almoço. Tal disposição foi uma proposta da equipe gestora da unidade escolar 

(UE), haja vista que era frequente os acidentes e brigas entre os alunos. Os professores e 

demais funcionários aceitaram executar, já que facilitava bastante o trabalho de vigilância 

sobre os alunos. Os alunos se adaptaram a essa rotina e quase não se notou divergências 

ou problemas com essa organização e disposição de tempo e espaços escolares. 

Observação que se considera relevante: de acordo com o plano de gestão (2014-

2018) da escola, os pais e/ou responsáveis pelos alunos formam a estrutura externa da 

escola e desempenham um papel fundamental de apoio às atividades, eventos e reuniões 

realizadas, colaborando para que a equipe escolar tenha êxito na consecução de seus 

objetivos. 

O prédio escolar é composto por três blocos: 1º) destinado à parte administrativa; 

2º) onde ficam as salas de aula; 3º) onde está a cozinha, o pátio, os sanitários dos alunos 

e o local destinado ao consumo da merenda. A escola tem uma sala adaptada de vídeo e 

de leitura, onde os livros estão em prateleiras, separados por idade do leitor e gêneros, e 

uma sala de informática, com 16 computadores dispostos em mesas com cadeiras. A 

escola conta com uma secretaria, uma sala de diretoria/coordenação, uma sala de 

professores, uma cozinha para preparo da merenda, uma dispensa, um arquivo morto, um 

pátio coberto, uma quadra poliesportiva coberta, banheiros para professores e 

funcionários e banheiros para alunos. 

As salas de aula são amplas, pouco arejadas e o mobiliários se encontram em bom 

estado de conservação. Uma sala foi adaptada para o descanso dos alunos que optam por 

repousar após o almoço. A quadra poliesportiva possui tabelas de basquete e rede de 

voleibol em bom estado de conservação. O refeitório, apesar de pequeno, acomoda todos 

Turma Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 

2º ano A/B Pátio coberto Quadra Vídeo Informática Jogos 

3º ano A/B Vídeo Informática Quadra Vídeo Pátio coberto 

4º ano A/B Jogos Pátio coberto Informática Quadra Vídeo 

5º ano A/B Informática Vídeo Jogos Pátio coberto Quadra 
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os alunos. Há um espaço arborizado ao redor da escola: uma parte funciona como 

estacionamento para os carros dos professores; outra parte foi reservada para os alunos 

cultivarem uma pequena horta. A maioria dos ambientes são pequenos, porém 

organizados. A seguir apresenta-se alguns dos ambientes descritos para melhor 

compreensão do espaço escolar. As fotos apresentadas foram gentilmente cedidas pela 

equipe gestora da unidade escolar que permitiu - mediante autorização – a utilização nesta 

pesquisa. 

 

Figura 1 – Corredor das salas de aula        Figura 2 – Corredor inferior  

Fonte: Acervo da unidade escola           Fonte: Acervo da unidade escolar 

 

 

 

 

Figura 3 – Quadra poliesportiva coberta       Figura 4 – Quadra poliesportiva  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da unidade escolar             Fonte: Acervo da unidade escolar  
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 Figura 5 – Sala de informática    Figura 6 – Sala de vídeo 

Fonte: Acervo da unidade escolar          Fonte: Acervo da unidade escolar  
         

 

Figura 11 – Sala de aula                        Figura 13 – Sala de descanso 

Fonte: Acervo da unidade escolar          Fonte: Acervo da unidade escolar  

 

 

                   

A estrutura física apresenta-se adequada para uma escola com uma proposta de 

ensino regular, ou seja, para um turno, e permanece a mesma anterior a implantação da 

Escola de Tempo Integral. As alterações nos espaços foram: subdivisão da sala de vídeo, 

que funciona também como sala de leitura e é composta por mesas e cadeiras como pode 

ser observada na figura 9. 

 

2.4 Escola B 

 A escola está localizada na região central da cidade de Piracicaba e a maior parte 

da demanda vem de diferentes bairros da cidade. Foi criada por Decreto em 5 de março 

de 1900 como grupo escolar e, por decreto em 15 de junho do mesmo ano, a escola 
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recebeu o nome que mantém até os dias de hoje. A escola passou a integrar o Projeto 

Escola de Tempo integral por meio do Decreto da Secretaria Estadual de Educação (SEE-

SP), nº 7 de 18/01/2006. No ano de 2015, a escola atendeu 210 alunos distribuídos em 

sete turmas de ensino fundamental, ciclo I. 

 O corpo docente é composto por 24 professores, sendo: dez professores PEB I 

(base comum) e dezesseis professores PEB II (componentes curriculares da parte 

diversificada). No núcleo administrativo tem-se o diretor e a vice-diretora. No núcleo 

técnico-pedagógico tem-se uma professora coordenadora pedagógica. O núcleo técnico-

administrativo é composto por um gerente de organização escolar (GOE, que coordena o 

trabalho da agente de organização escolar), uma agente de organização escolar – AOE e 

uma escriturária; todos os três são efetivos e concursados. Já o núcleo técnico-operacional 

conta com três funcionárias da limpeza e duas merendeiras (todas terceirizadas). A escola 

também perdeu a vice-diretora no início do ano de 2017, sob a argumentação da Secretaria 

Estadual de Educação (SEE-SP) de que a unidade não tinha número suficiente de alunos 

para justificar a presença desse profissional. 

Uma porção dos professores que ministra os componentes curriculares da parte 

diversificada é formada por pedagogos; a outra porção possui formação em outras 

licenciaturas, que habilita para a docência no ciclo II do ensino fundamental e no ensino 

médio. No entanto, estão atuando no ciclo I do ensino fundamental. A contratação desses 

profissionais ocorre mediante apresentação e análise de projeto entregue à Diretoria de 

Ensino. Assim, conclui-se que não há preocupação em contratar professores com 

formação específica e capacitados para atuar no ciclo I do ensino fundamental. 

O horário de almoço é dividido da seguinte forma: primeiro almoçam os alunos 

dos 1º, 2º e 3º anos (seis turmas) e os alunos dos 4º e 5º anos (quatro turmas) aguardam 

no pátio coberto com a possibilidade de leitura (há cestos com livros e gibis a disposição). 

Assim que a primeira turma desocupa o refeitório a segunda turma vai para o almoço. Os 

alunos são liberados para brincar assim que todos desocupam o refeitório. O horário de 

almoço é bem tumultuado. 

 

Quadro 7 – Organização dos espaços utilizados pelas turmas no horário de almoço 

    Fonte: Elaborada pela pesquisadora. 

Turma Primeiro momento Segundo momento 

1º, 2º e 3ºano A/B Refeitório Quadra de esportes 

4º e 5º ano A/B Pátio coberto Refeitório 
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Os ATPC (aula de trabalho pedagógico coletivo) são realizados às quartas-feiras 

das 12h30 às 14h10 para os professores do Ensino Fundamental, ciclo I, e das 15h30 às 

17h10 para os professores do Ensino Fundamental, ciclo II e pedagogos, responsáveis 

pelas aulas dos componentes curriculares da parte diversificada.  

Para uma melhor compreensão dos espaços descritos, apresenta-se fotos da escola 

(acervo pessoal da pesquisadora): 

 

Figura 9 – Corredor superior                      Figura 10 – Sala de reforço escolar 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora            Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 

 

 

Figura 11 – Corredor inferior               Figura 12 – Escadaria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora                               Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 
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Figura 13 – Quadra poliesportiva 1                Figura 14 – Quadra poliesportiva 2 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora                       Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 
 

Figura 15 – Sala de aula         Figura 16 – Sala de leitura 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora                       Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 
 

Figura 17 – Sala de vídeo          Figura 18 – Sala de artes 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora                       Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora 
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Ao entrar na escola, encontramos um corredor onde se localiza a sala da secretaria, 

a sala dos professores, duas salas de aula, a sala de jogos, a sala de vídeo e duas escadarias: 

uma que dá acesso ao pátio externo e outra que leva às salas de aulas no piso superior. O 

prédio escolar é composto por três blocos: 1º) com a parte administrativa, salas de aula, a 

sala de jogos, a sala de vídeo e a biblioteca; 2º) abriga o refeitório, a cozinha, as duas 

quadras poliesportivas e os sanitários para os alunos; 3º) com duas salas de aula, a sala de 

artes e de informática.  

A escola conta com uma biblioteca com uma grande variedade de livros, revistas, 

gibis, dentre outros materiais, acondicionados em prateleiras, além de mesas para 

utilização do local. Na sala de informática há 25 computadores distribuídos em mesas 

contínuas. A escola dispõe de secretaria, sala de diretoria, sala de coordenação, sala dos 

professores, cozinha para o preparo da merenda, despensa, arquivo morto, pátio coberto, 

duas quadras poliesportivas (ambas descobertas), banheiros para professores e 

funcionários, banheiros para alunos e cantina. As salas de aula são amplas, arejadas e com 

boa iluminação natural e os mobiliários se encontram em bom estado de conservação. As 

quadras poliesportivas possuem traves, tabela de basquete e rede de voleibol em bom 

estado de conservação. O refeitório é pequeno e não acomoda todos os alunos ao mesmo 

tempo. 

É importante salientar que o prédio escolar foi tombado, e tornou-se patrimônio 

histórico, pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Piracicaba (CONDEPAC), 

no ano de 2002 e pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 

Artístico e Turístico (CONDEPHAAT), por meio da Resolução SC 60, de 21/07/2010. 

Portanto, qualquer reforma ou intervenção na edificação ou nas áreas do entorno estão 

condicionadas às normas, diretrizes e à prévia aprovação desses conselhos. 

 

2.5 Organização das ETI e a infidelidade normativa 

O Projeto ETI, no âmbito das políticas educacionais, apresenta-se como um 

desafio ao propor uma reorganização curricular por meio de novas práticas e 

metodologias. A justificativa é proporcionar educação que leve à construção do 

conhecimento pelos alunos e a formação integral dos indivíduos. Segundo Arroyo (1988, 

p. 4), a educação de tempo integral tem “(...) um caráter formador, que pretende 

proporcionar ao educando uma experiência educativa total, que não se limite a ilustrar a 

mente, mas que organize seu tempo, seu espaço, que discipline seu corpo, que transforme 

e conforme sua personalidade por inteiro”.  
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No entanto, no Projeto ETI a organização do tempo e dos espaços pedagógicos, o 

currículo escolar e a concepção de educação seguem as orientações dos documentos 

norteadores (CENP, 2006-2011), de modo a manter o currículo básico e oferecer 

atividades articuladas ao projeto pedagógico com vistas à formação integral dos 

indivíduos que, conforme se poderá observar, estão mais voltadas para o preenchimento 

do tempo ocioso dos alunos e para o reforço escolar.  

Assim, o tempo pedagógico é dividido em dois turnos: o período da manhã, 

dedicado a base comum do currículo, e o período da tarde, reservado para a parte 

diversificada do currículo. 

A matriz curricular está dividida em componentes curriculares da base nacional 

comum e componentes curriculares da parte diversificada, com disciplinas distribuídas 

na seguinte forma: 

a) Base nacional comum – Língua Portuguesa, Arte, Educação Física, Geografia, 

História, Ciências e Matemática;  

b) Parte diversificada – Língua Estrangeira (Inglês), Experiências Matemáticas, 

Cultura do Movimento, Atividades Artísticas, Leitura e Produção Textual e 

Orientação de Estudos. 

 

Arroyo (1988, p. 4) assevera que “(...) não se amplia o tempo para poder ensinar 

e aprender mais e melhor, mas para poder experimentar relações e situações mais 

abrangentes: alimentar-se, assear-se, brincar, relacionar-se, trabalhar, produzir 

coletivamente na escola”.  

Observa-se que a parte diversificada do currículo é constituída por atividades 

pedagógicas, esportivas e sociais. Na prática, as escolas observadas, cumprem uma carga 

horária de oito horas, e a maioria das aulas ocorrem no formato tradicional: por meio de 

apresentação dos conteúdos pedagógicos que já constam da parte comum. Isso se deve ao 

fato de que a maioria das aulas do contraturno ocorre no ambiente escolar que não 

apresenta espaços diferenciados para cumprir com as diretrizes da SEE-SP. 

Os envolvidos no processo educativo oscilam entre reproduzir as normas das 

diretrizes do Projeto ETI e a adoção de novas normas, como a adaptação dos espaços 

disponíveis, a divisão do horário de almoço e/ou descanso e o trabalho pedagógico. Isso 

ocorre porque, ao aderirem ao projeto, as já apresentam os requisitos mínimos: 

infraestrutura básica, aceitação da comunidade, número de alunos, região com baixo IDH, 

dentre outros. No entanto, existem outros elementos que deveriam ser levados em 
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consideração para se desenvolver a educação integral em tempo integral, como, por 

exemplo, a organização diferençada e alternativa do espaço físico: 

 

Quadro 8 – Organização dos espaços vinculados às atividades da parte diversificada 

do currículo e intensidade de seu uso 

  Fonte: Elaborada pela autora 

  * Na escola A, a sala de leitura funciona como sala de descanso. 

 

A busca por atender as exigências sociais e burocráticas esbarra no fato das escolas 

não disporem dos espaços necessários para a realização de ações efetivas, haja vista que 

as unidades investigadas e que integram o projeto ETI passaram por poucas (ou nenhuma) 

adequações de seus espaços físicos. Elas acabam por adaptar ou reformular os espaços já 

existentes apenas para dar conta das exigências básicas de organização do tempo. Nesse 

sentido, os envolvidos no processo educativo não se limitaram a obedecer às regras 

estabelecidas pelas diretrizes oficiais do projeto ETI, já que para dar conta dos objetivos 

pedagógicos do contraturno foi preciso adaptar os espaços escolares. Mas isso não 

significou que sua ação educacional empreendida não esteja limitada justamente pelo fato 

de não haver espaços e materiais adequados (em quantidade e qualidade) para a realização 

de experiências de formação integral que efetivamente ultrapassem a barreira que impede 

a educação básica no Brasil de avançar significativamente.  

Se já como for, a esse respeito, Lima (2001, p. 12) assevera que, ao passo que não 

há como ignorar as regras e normas formais, “há que igualmente não ignorar a capacidade 

estratégica dos atores escolares e a força das práticas sociais recorrentes, as tradições e os 

usos, mas também as capacidades criativas de inovação e de mudança 

organizacionalmente sediadas”. Ao se colocarem em oposição à conformidade normativa 

os envolvidos no processo educativo se desviaram das prescrições, mas produziram regras 

capazes de atender aos objetivos da proposta de suas unidades escolares, ou seja, 

Turma Uso Escola A Tamanho Uso Escola B Tamanho 

Sala de informática Muito Média  Muito Média   

Biblioteca Raramente Pequena - Não possui 

Sala de leitura* Raramente Média Muito Grande 

Sala de vídeo  Muito Média Muito Média 

Sala de descanso* Pouco  Média  - Não possui 

Quadra poliesportiva Muito Grande Muito Média 

Pátio  Muito Pequeno Muito Pequeno 

Área externa Pouco Grande - Não possui 
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cumpriram com as exigências que possibilitaram sua participação no projeto da ETI. A 

isso Lima (2001) conceitua como infidelidade normativa. Nesse caso, tal prática não 

levou necessariamente a resultados que apontam para uma transformação da escola. 

A infidelidade normativa foi e é necessária para conjugar o espaço físico nem 

sempre adequado com a ampliação do tempo de permanência dos alunos na escola.  E 

isso é essencial para que a prática pedagógica proporcione atividades diferenciadas e, 

outras experiências aos alunos, mesmo que isso implique é somente conferir uma nova 

roupagem para as atividades que a escola já desenvolve. Ainda a respeito dessa limitação 

observada no projeto das ETI, as diretrizes trazem apontamentos unicamente quanto à 

organização do tempo, e apenas menciona a necessidade de espaços adequados. Portanto, 

ficou a cargo das unidades escolares adaptarem os espaços já existentes para dar conta 

das atividades do contraturno escolar, ao invés de realmente fazer um uso consciente 

desses espaços para proporcionar conhecimentos, novas experiências e formação cultural 

aos alunos. Observou-se como a infidelidade normativa contribuiu para que as unidades 

escolares pesquisadas sistematizassem seu funcionamento ao adequar seus limites ao 

projeto da ETI: 

 

Quadro 9 – Atividades e utilização dos espaços na parte diversificada do currículo 

  Fonte: Elaborada pela autora 

 

Conforme apresentado, cada UE organiza e dispõe de seus espaços de modos 

distintos, haja vista que apesar de participarem do Projeto ETI, cada qual possui suas 

Espaço Atividades Escola A Atividades Escola B 

Sala de informática Aula de informática, digitação, 

pesquisa e entretenimento 

(jogos) 

 

Aula de informática 

Biblioteca Não possui  Empréstimos de livros, aulas, 

pesquisa e leitura  

 

Salas temáticas  Brinquedoteca, sala de 

leitura/descanso 

 

Sala de reforço, música, teatro 

 

Sala de vídeo  Filmes para fins didáticos e 

entretenimento 

Filmes para fins didáticos e 

entretenimento 

 

Quadra poliesportiva Físico-esportivas  Físico-esportivas, apresentações 

culturais e esportivas 

Pátio  Recreio, apresentações culturais Recreio 

 

Outros espaços Horta, espaço verde Não possui 
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particularidades. Observa-se que a escola A possui mais espaços que a escola B, 

entretanto, ambas as escolas não possuem espaços suficientes e adequados para 

desenvolver uma prática pedagógica que proporcione formação integral aos alunos. 

A proposta pedagógica do projeto ETI preconiza práticas diferençadas para a parte 

diversificada. O ensino do projeto ETI deveria estar organizado em torno de eixos 

temáticos e ter por base os ciclos de formação. Notou-se que a prática pedagógica se 

desenvolve pautada nas prescrições das diretrizes oficiais, no entanto, não superam o 

ensino e o uso de materiais tradicionais – sala de aula, lousa, caderno. Fazer com que os 

temas/assuntos sejam ampliados, aprofundados, detalhados, permitindo a ação efetiva dos 

alunos no processo educacional, sem perder a referência de que devem estar também 

voltados para a realidade dos alunos, implica em ação didática-pedagógica muito mais 

complexa do que a simples adequação dos espaços.   

Se o objetivo da escola é promover a aprendizagem humana, o critério 

fundamental deveria ser a organização do tempo de forma que os 

indivíduos envolvidos sejam a prioridade e que, portanto, a concepção de 

tempo acompanhe os processos de aprendizagem tal como eles ocorrem 

na espécie humana (...). (LIMA, 2001, p. 5). 

 

Nesse sentido, a infidelidade normativa apresenta-se como decorrência necessária 

para que a organização escolar e os educadores possam extrair alguns benefícios do 

normativismo burocratizador do Estado (benefícios estes que também chegam até os 

alunos), mas isso não garante que os objetivos de promover a educação pública de 

qualidade sejam alcançados.   

De qualquer modo, é fundamental compreender a organização dos espaços 

escolares no confronto das diretrizes do Projeto ETI e com as ações das UE para, então, 

compreender que as regras alternativas são produzidas em detrimento das normas formais 

de modo a satisfazer parte dos atores envolvidos no processo educativo.  

Segundo Lima (2001), “à organização escolar (...) se ligam objetivos, estruturas, 

recursos e atividades e se é fiel às normas burocráticas; ora se promove a sua separação e 

se produzem regras alternativas; ora se respeita a conexão normativa, ora se rompe com 

ela e se promove a desconexão de facto” (LIMA, 2001, p. 47). 

Há outro aspecto importante que merece ponderação: a integração dos professores 

que trabalham com a base comum do currículo com os que trabalham com a parte 

diversificada. As diretrizes do projeto ETI orientam que as ações desses professores 

aconteçam de modo integrado. No entanto, há pouco envolvimento no processo educativo 

e a integração preconizada pelas diretrizes não ocorre. Os professores da base comum 
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apontam as dificuldades dos alunos em reunião com o coordenador e este as leva para os 

professores da parte diversificada. E isso ocorre em momentos distintos sem que haja 

troca ou interação entre os professores. Assim, os professores da parte diversificada 

apresentam aos alunos atividades de reforço acerca de conteúdos já trabalhados no 

contraturno escolar. Em outros termos, observa-se que prevalece uma tendência de 

supervalorização dos conteúdos escolares consagrados em cada uma das disciplinas do 

currículo, ainda que também se tenha observado uma organização escolar flexível em que 

os educadores demonstram capacidade de organização pedagógica, já que alternam entre 

as orientações das diretrizes oficiais do Projeto ETI e o modo tradicional de ensino. 

A infidelidade normativa se apresenta como fidelidade na composição e 

organização dos espaços. Este é o modo pelo qual os envolvidos no processo educativo 

criam as condições necessárias para desenvolver um trabalho minimamente 

comprometido e apresentar resultados satisfatórios para manter o status de escola de 

tempo integral.  

Lima (2001) explicita que a princípio a organização do trabalho é submetida a um 

campo normativo que regula a atividade escolar. No entanto, entre a imposição das 

diretrizes e as regras criadas para dar conta da ampliação do tempo, tem-se, de um lado, 

a aceitação daquilo que é imposto como regulamento e, de outro, a resistência ou a 

adaptação a esse regulamento. Por isso, sempre é necessário examinar em que medida as 

prescrições são reproduzidas na escola. 

É importante ressaltar que os envolvidos no processo educativo, nas duas escolas 

investigadas, empenham-se para realizar uma prática pedagógica que atenda as demandas 

dos alunos – e com resultados positivos nas avaliações externas. Assim, as condições 

verificadas na escola apontam para uma adaptação às prescrições oficiais. 

 

2.6 Delineamento da pesquisa e método 

Este estudo teve por objetivo analisar a organização do espaço e do tempo nas 

aulas dos componentes curriculares da parte diversificada, presentes nas escolas de ensino 

em tempo integral, examinando se apresentam possibilidades de formação aos alunos. 

Assim, pretendeu-se problematizar os limites da formação cultural no processo educativo 

nos dias atuais. A intenção de investigar as aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada inscreve-se na preocupação com a diversidade de espaços que podem ser 

ocupados no desenvolvimento das atividades propostas. 
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2.6.1 O problema de pesquisa  

Discussões acerca do espaço e do tempo escolar suscitam a preocupação de 

autores e pesquisadores quanto à organização da escola moderna. A opção por estudar 

esse tema visa contribuir para uma melhor compreensão das tensões sociais no processo 

educativo. Expostas essas observações, o problema central deste estudo é: de que modo 

as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada propostas no ensino de 

tempo integral apresenta-se como possibilidade de formação aos alunos da rede pública 

de ensino? Desta pergunta central são derivadas as seguintes:  

a) É possível verificar elementos na administração do ensino em tempo integral em 

consonância com o pensamento unidimensional? 

b)  O espaço e o tempo destinado às aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada são adequados para que se realize experiências formativas? 

c) No que o ensino e a aprendizagem no âmbito dos componentes curriculares da 

parte diversificada se diferenciam do ensino e da aprendizagem proporcionadas 

nas disciplinas da parte comum do currículo? 

d) Como os alunos se apropriam desses espaços e desses tempos? 

e) Como é tratada a ampliação da jornada escolar por diferentes sujeitos envolvidos 

no processo educativo, tais como alunos e professores, além das justificativas 

elaboradas e presentes nos documentos oficiais que regulamentam a escola de 

tempo integral e as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada?  

 

2.6.2 Objetivos 

 Ao apontar as configurações do espaço e dos tempos da escola, este estudo tem 

por objetivo analisar como as propostas das aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada se configuram na escola, a fim de compreender se o modo pelo qual os 

alunos se apropriam desses espaços e tempos possibilitam experiências formativas. Para 

alcançar tal objetivo foi necessário delinear objetivos específicos. Cada objetivo 

específico está diretamente relacionado com hipóteses verificadas.  

a) Analisar e identificar o significado da educação de tempo integral a partir da 

proposta da ETI 

b) Analisar o modo de organização do espaço e do tempo escolar nas ETI e sua 

relação com o fechamento do universo político e da locução; 
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c) Analisar as possibilidades e os obstáculos à realização de experiências nos 

espaços destinados às aulas dos componentes curriculares da parte diversificada 

(no ensino público de tempo integral); 

d) Examinar as possibilidades e as contradições existentes na proposta das aulas dos 

componentes curriculares da parte diversificada acerca da apropriação do espaço 

e do tempo compreendidos como elementos de formação cultural dos alunos; 

e) Estabelecer as diferenças e semelhanças entre as atividades desenvolvidas nas 

salas de aula regulares e nas aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada. 

 

2.6.3 Hipóteses  

a) As propostas de ensino de tempo integral parecem ser mais uma tendência política 

que decorre do fechamento do universo político promovido pelos elaboradores 

das políticas educacionais; 

b) A escola não apresenta estrutura necessária, na sua organização do espaço e do 

tempo, que possibilite aos alunos expressarem sua criatividade de modo 

espontâneo e autônomo; 

c) As aulas dos componentes curriculares da parte diversificada, tal como se 

configuram, não possuem força suficiente para promover experiências de 

formação para seus alunos. Tal situação fortalece a pseudoformação; 

d) Em grande medida, as semelhanças nas atividades desenvolvidas nas aulas das 

disciplinas do currículo comum e das aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada se sobrepõem as diferenças; 

e) Os alunos se apropriam do espaço e do tempo nas aulas dos componentes 

curriculares da parte diversificada predominantemente para buscarem a 

socialização com os pares, ficando em segundo plano a experiência com a cultura.  

 

2.6.4 Método 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar as aulas dos componentes curriculares da 

parte diversificada ocorridas no ciclo I do ensino fundamental, em duas escolas da rede 

estadual de ensino. Assim, num primeiro momento, foi realizada pesquisa bibliográfica 

das produções científicas e livros sobre a temática, além da análise de documentos 

(Resoluções da SEE-SP, Diretrizes do Projeto Escola de Tempo Integral elaborado pela 

CENP-SEE/SP, Projeto Plano de Ação e outros) com a finalidade de identificar os 
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princípios norteadores para a educação de tempo integral implantado nas escolas 

investigadas, de modo a compreender a estrutura física e os espaços disponíveis para a 

educação em tempo integral. 

As leituras dos estudos realizados sobre a temática, a consulta às diretrizes e 

legislação, além das resoluções disponíveis no banco de dados on-line da diretoria de 

ensino da região de Piracicaba (vinculada à SEE-SP), orientaram a elaboração dos 

questionários a serem respondidos pelos gestores (coordenadores e supervisores), os 

professores e aos alunos das escolas de tempo integral. De acordo com Selltiz et al. 

(1974), uma das vantagens dos questionários é que eles são um processo menos 

dispendioso do que outros métodos de pesquisa. Além do mais, o uso do questionário 

permite a uniformização de informações possibilitando comparar as respostas de um 

grande número de indivíduos. 

A fim de se obter mais informações sobre os usos e a configuração dos espaços e 

tempos escolares, num terceiro momento, optou-se pela técnica de observação. A respeito 

da observação, Selltiz et al. (1974) alertam que esta deve ser formulada sistematicamente 

e registrada metodicamente. Assim, os registros foram realizados em diário de campo 

com base em roteiro previamente definido. 

 

2.6.5 Os Instrumentos e o processo de coleta de dados 

Após optar pelos procedimentos de coleta de dados, análise de documentos, 

observação e utilização de questionário e de escala, foi elaborado um cronograma para 

levantar informações suficientes para compreender e analisar o objeto deste estudo: a 

organização do espaço e do tempo nas aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada nas escolas estaduais de ensino em tempo integral e as possibilidades de 

formação aos alunos. 

Os documentos analisados foram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, as diretrizes elaboradas pela Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas 

e as Resoluções publicadas pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Enfim, 

são sete os documentos oficiais investigados: a) Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; b) Resolução SE nº 89, de 

09/12/2005, que dispõe sobre o Projeto da Escola de Tempo Integral; c) Resolução SE nº 

7 de 18/01/2006, que dispõe sobre a organização e o funcionamento da Escola de Tempo 

Integral; d) Resolução SE nº 77, de 29/11/2006, que dispõe sobre o funcionamento, a 

reorganização curricular e o processo de atribuição de classes e aulas das Escolas de 
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Tempo Integral; e) Resolução SE nº 6, de 19/01/2016, que dispõe sobre a organização 

curricular do ensino fundamental, nas Escolas de Tempo Integral – ETI; f) o documento 

CENP – Coordenadoria de Ensino e Normas Pedagógicas. Escola de Tempo Integral de 

2006; g) o documento Diretrizes Curriculares da Escola de Tempo Integral: tempo e 

qualidade de 2006. 

 A opção por utilizar como técnica de pesquisa a observação, possibilitou o 

contato direto com as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada, a fim 

recolher as ações dos participantes e de compreender melhor o contexto investigado. As 

observações nas escolas foram registradas em um diário de campo com o propósito de 

descrever cenários que contemplem o objetivo do estudo. O protocolo de observação foi 

elaborado a partir da definição de seis indicadores: a) conteúdo da atividade; b) ação 

docente; c) estratégias didáticas; d) interação professor/aluno; e) apropriação do espaço; 

f) uso do tempo pelos alunos. 

A primeira parte da observação foi realizada na escola A, durante o segundo 

semestre do ano de 2016, entre os meses de agosto e dezembro, no período da tarde, das 

12h20 às 15h20. A segunda parte da observação foi realizada na escola B, no decorrer do 

primeiro semestre do ano de 2017, entre os meses de março e junho, no período 

vespertino. 

No decorrer do período observado, foi possível realizar registros, anotações acerca 

do tempo e dos espaços destinados às atividades, da interação entre os envolvidos no 

processo educativo, das estratégias utilizadas e da prática pedagógica. As observações 

foram transcritas em cenas, cujos detalhes permitiram maior clareza do contexto em que 

as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada ocorrem, e são analisadas à 

luz da Teoria Crítica da Sociedade de modo a compreender as possibilidades de formação 

ante a realidade objetiva. 

Já o questionário teve por objetivo o levantamento de informações para 

compreender o universo pesquisado. Foi elaborado com perguntas abertas e fechadas a 

partir de quatro categorias: a) formação; b) experiência; c) conhecimento político-

pedagógico; d) espaço. Todas elas inspiradas pela leitura dos documentos do Projeto da 

Escola de Tempo Integral já mencionados neste estudo. 

Os questionários foram testados previamente em sujeitos não participantes da 

pesquisa e, após realização dos ajustes necessários foram respondidos pela amostra 

definitiva. Os voluntários que responderam ao questionário pré-teste foram o diretor, o 
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vice-diretor, o coordenador pedagógico, cinco professores e oito alunos de uma Escola 

de Tempo Integral (PEI), totalizando 16 sujeitos.  

O questionário dos gestores foi composto por 31 enunciados/questões, sendo as 

quatro primeiras sobre o perfil, da quinta a décima primeira referente à formação e 

atuação profissional e as demais relacionadas aos componentes curriculares, as 

experiências na ETI e o tempo e o espaço na ETI. Já o questionário dos professores é 

composto por 29enunciados/questões, sendo as quatro primeiras sobre o perfil, da quinta 

a décima primeira referente a formação e atuação profissional e as demais relacionadas 

aos componentes curriculares, as experiências na ETI e o tempo e o espaço na ETI. O 

questionário dos alunos foi composto por 18 enunciados/questões, sendo que as cinco 

primeiras se referem ao perfil e as demais relacionadas aos componentes curriculares, as 

experiências na ETI e o tempo e o espaço na ETI. Os enunciados foram elaborados com 

o objetivo de aferir as impressões dos envolvidos no processo educativo em relação a 

ETI. 

Os questionários foram utilizados em ambas escolas, mediante apresentação e 

aprovação da equipe gestora. Foi escolhido o melhor momento para ser apresentado aos 

professores e gestores, e em seguida aos alunos. Na Escola A, o questionário foi 

respondido por dois gestores (diretor e professor coordenador), por quinze professores 

(currículo básico e parte diversificada) e por dezoito alunos. Já na Escola B, a amostra foi 

composta por dois gestores (diretor e professor coordenador), por quinze professores 

(currículo básico e parte diversificada) e por vinte e oito alunos. 

 

2.6.6 Elaboração do questionário e da escala 

Ao retomar o objetivo deste estudo, que busca analisar como tempo e espaço se 

configuram no Projeto ETI, torna-se fundamental compreender o modo pelo qual os 

sujeitos se apropriam desses tempos e espaços.  

A abordagem sociológica permite compreender a educação em tempo integral, da 

perspectiva do tempo, dos espaços, das experiências, por meio da opinião dos sujeitos. 

Desse modo, optou-se pelo uso de escala como instrumento em que o sujeito atribui graus 

de concordância a itens que lhe são apresentados para julgar. Esse instrumento se mostrou 

importante para compreender como os sujeitos se relacionam com o objeto investigado – 

tempo e espaço na ETI – e como as experiências se expressam em atitudes.  
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Assim, recorreu-se a psicometria para avaliar e medir tais atitudes e/ou 

comportamentos, pois, segundo Pasquali (2009, p. 993), “(...) a psicometria procura 

explicar o sentido que têm as respostas dadas pelos sujeitos a uma série de tarefas, 

tipicamente chamadas de itens”. Conforme esse autor, a ciência procura explicar o sentido 

das respostas dos sujeitos a partir dos itens que lhes são apresentados. Por meio da escala, 

elaborou-se um instrumento para avaliar objetivamente a opinião dos sujeitos 

participantes da pesquisa.  

Dessa forma, a Escala de Experiência na ETI (EETI) foi desenvolvida em duas 

etapas. A primeira consistiu na elaboração de enunciados/questões com o objetivo de 

delinear as características sócio-demográficas dos sujeitos, como já mencionado. Já a 

segunda etapa teve por objetivo aferir as opiniões e interesses dos sujeitos participantes 

da pesquisa acerca de suas experiências com a escola em tempo integral, conforme 

apresentado a seguir.  

A elaboração da Escala EETI iniciou com a seleção dos construtos que seriam 

avaliados. O tempo e o espaço destinado às aulas dos componentes da parte diversificada 

do currículo e a experiência dos sujeitos no processo educativo serviram de base para a 

formação das escalas que constituem o instrumento. A escala foi elaborada de modo a 

fornecer sustentação para a confrontação da literatura e discussão teórica.  

A próxima etapa constituiu na elaboração definitiva dos itens. A escala foi 

composta assim: 30 itens para os gestores e professores e 18 itens para os alunos, 

divididos da seguinte forma: 

a) primeira parte: dados sócios demográficos e experiência profissional/pessoal 

– constituído por questões de múltipla escolha e por questões subjetivas; 

b) segunda parte: questões de concordância de cinco pontos. 

Assim, a segunda parte do instrumento apresenta a seguinte composição: 

instrumento dos gestores e professores = 15 questões; instrumento dos alunos = 10 

questões. 
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Quadro 10 - Itens da Escala EETI dirigidos aos gestores e aos professores segundo 

características sócio demográficas 

Elaborado pela pesquisadora. 

 

Quadro 11 - Itens da Escala EETI dirigidos aos gestores e aos professores segundo 

opinião pessoal   

Itens  

Dados pessoais 

 

 

 

(Q01) Sexo: com duas opções de resposta – masculino/feminino. 

(Q02) Idade: com cinco grupos de resposta- Entre 18 e 24, entre 25 e 30, 

entre 31 e 35, entre 36 e 40, entre 41 e 45 e 45 ou mais. 

(Q03) Quantas pessoas moram na sua casa, contando também com você? 

Com seis opções de resposta - duas pessoas, três pessoas, quatro pessoas, 

cinco pessoas, mais de seis pessoas e moro sozinho. 

(Q04) Qual é a ocupação do responsável pela sua criação? Com resposta 

livre. 

Experiência profissional (Q05) Já ministrou aula na parte diversificada do currículo (parte da 

tarde)? Qual?  Com resposta livre. 

(Q06) Qual sua carga horária semanal? Com resposta livre. 

(Q07) Qual o cargo exercido atualmente? Com resposta livre. 

(Q08) Formação: Graduação – com duas opções de resposta: licenciatura 

e bacharelado; Pós-graduação: sim ou não. 

(Q09) Tempo de experiência no magistério. Com resposta livre. 

(Q10) Tempo de experiência em ETI. Com resposta livre. 

(Q11) Tipo de vínculo: com de três opções de resposta – efetivo, 

temporário e outro. 

(Q12) Critério de seleção: com cinco opções de resposta - análise 

curricular, escolaridade, professor da rede, experiência no programa e 

outro. 

(Q29) Em sua opinião, para que serve as aulas da parte diversificada do 

currículo? Com resposta livre. 

Itens 

(Q13) Um dos maiores problemas da escola de tempo integral é a falta de recursos materiais e de espaço 

físico 

(Q14) O critério utilizado para elaboração dos projetos dos componentes da parte diversificada do currículo 

é o protagonismo dos alunos 

(Q15) Mais tempo na escola possibilita aos alunos maiores oportunidades de formação cultural 

(Q16) Os componentes da parte diversificada do currículo são apenas um complemento do ensino regular 
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Elaborado pela pesquisadora. 

Quadro 12 - Itens da Escala EETI dirigidos aos alunos segundo características  

sócio demográficas 

(Q17) A unidade escolar não passou por adequações e/ou recebeu investimentos suficientes para o 

atendimento dos alunos em tempo integral 

(Q18) Os educadores compreendem a diferença entre o ensino do currículo básico e as práticas 

desenvolvidas nos componentes da parte diversificada do currículo 

(Q19) É melhor para o aluno estudar em período integral do que estudar em período parcial 

(Q20) Os componentes da parte diversificada do currículo contribuem para a aprendizagem dos alunos e, 

percebe-se, por causa delas, uma melhora nas notas dos mesmos 

(Q21) Os conteúdos trabalhados dos componentes da parte diversificada do currículo são bem diferentes das 

aulas do currículo básico 

(Q22) O jeito como acontecem as aulas dos componentes da parte diversificada do currículo é muito 

diferente das aulas regulares 

(Q23) Os educadores que trabalham com os componentes curriculares conhecem muito bem a realidade dos 

alunos desta escola 

(Q24) Os educadores que trabalham com os componentes curriculares conhecem muito bem a realidade dos 

alunos desta escola 

(Q25) Os alunos preferem participar das aulas dos componentes curriculares do que assistir as aulas 

regulares  

(Q26) Aprende-se mais coisas nas aulas dos componentes da parte diversificada do que nas aulas do 

currículo básico 

(Q27) Os alunos passam muito tempo na escola e isso é ruim porque ficam muito cansados ao final do dia 

Itens  

Dados pessoais 

 

 

 

(Q01) Sexo: com duas opções de resposta – masculino/feminino. 

(Q02) Idade: com três opções de resposta- 09 anos, 10 anos e11 ou mais. 

(Q03) Há quanto tempo você estuda em período integral? 

(Q04) Quantas pessoas moram na sua casa, contando também com você? 

Com seis opções de resposta - duas pessoas, três pessoas, quatro pessoas, 

cinco pessoas, mais de seis pessoas e moro sozinho. 

(Q05) Qual é a ocupação do principal responsável por você (mãe, pai, avó 

ou outra pessoa responsável pela sua criação)? Com resposta livre. 

Experiência pessoal (Q15) Dê uma nota para sua escola:  

(Q16) Dê uma nota média para seus professores (exclua os professores das 

aulas do período da tarde). 
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

 

Quadro 13 - Itens da Escala EETI dirigidos aos alunos segundo opinião e interesse 

pessoal   

Elaborado pela pesquisadora. 

A Escala EETI, constituída por 30 itens para os gestores e professores e por 18 

itens para os alunos, teve a finalidade de aferir a opinião dos envolvidos no processo 

educativo referente a três aspectos: a) componentes da parte diversificada do currículo; 

b) tempo de permanência na ETI; c) experiência na ETI. 

Para mensurar as opiniões dos sujeitos optou-se pelo uso da escala de tipo Likert. 

“O tipo de escala somatória mais frequentemente usado no estudo de atitudes sociais (...) 

e é denominado escala tipo Likert” (SELLTIZ et al., 1974, p. 413). Segundo os autores, 

este tipo de escala:  

 (...) não pretende ser mais que uma escala ordinal; vale dizer, permite a 

ordenação de indivíduos através da “favorabilidade” de sua atitude com 

relação a determinado objeto, mas não apresenta uma base para dizer 

quanto o indivíduo é mais favorável que outro, nem para medir a 

quantidade de mudança depois de certa experiência (SELLTIZ et al., 

1974, p.416). 

 

(Q17) Em sua opinião, para que serve as aulas do período da tarde?  Com 

resposta livre. 

Itens 

(Q06) Estudar em período integral é melhor que estudar em período parcial  

(Q07) As aulas do período da tarde contribuem para minha aprendizagem e percebo, por causa delas, uma 

melhora em minhas notas 

(Q08) Os conteúdos trabalhados nas aulas do período da tarde são iguais os das aulas regulares 

(Q09) O jeito como acontecem as aulas do período da tarde é muito diferente do jeito como acontece as 

aulas regulares  

(Q10) Os professores que trabalham nas aulas do período da tarde são pessoas muito bem preparadas 

(Q11) Os professores que trabalham nas as aulas do período da tarde conhecem muito bem a realidade dos 

alunos desta escola 

(Q12) Prefiro participar das aulas do período da tarde do que assistir as aulas regulares  

(Q13) Aprendo muito mais coisas nas as aulas do período da tarde do que nas aulas regulares 

(Q14) Passo muito tempo na escola e isso é ruim porque estou muito cansado quando vou para casa 
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Num questionário com escala de tipo Likert, os sujeitos devem responder a cada 

item por graus de acordo ou desacordo. Segundo Pasquali (1996, p. 123), com a escala 

Likert o pesquisador se preocupa em “(...) verificar o nível de concordância do sujeito 

com uma série de afirmações que expressem algo de favorável ou desfavorável em relação 

a um objeto psicológico. As afirmações são respondidas numa escala de três ou mais 

pontos (...)”.  

Assim, a escala utilizada no questionário foi composta por cinco possibilidades de 

escolha, variando de (1) Discordo totalmente à (5) Concordo totalmente, seguindo o 

padrão abaixo:  

  

Quadro 14 – Pontuação atribuída a cada resposta da escala de experiências com 

ensino em tempo integral 

   Elaborado pela pesquisadora. 

 

Os valores menores que 3 foram considerados como discordantes, já os valores 

maiores que 3 foram considerados como concordantes. O valor 3 foi considerado neutro. 

Assim temos: 1 (DT – pouca concordância), 2 (DP - relativamente pouca concordância), 

3 (NCND – nem concordância, nem discordância), 4 (CP – razoável concordância) e 5 

(CT – muita concordância).  

Ao atribuir os valores de 1 a 5, de acordo com a descrição acima, foi possível 

calcular a média e classificar as respostas: a) até 1,5 – pouca concordância; b) de > 1,5 a 

2,9 – relativamente pouca concordância; c) 3 neutro; d) > 3,0 a 4,5 – razoável 

concordância; e) > 4,5 a 5,0 – forte concordância. 

Para verificar o nível de concordância ou de discordância das respostas aos 

enunciados apresentados optou-se pela obtenção da média, conforme Oliveira (2005). 

Para a obtenção da média foi utilizada a fórmula: (M) = ∑(fi .Vi) / (NS) ), em que: 

 fi = frequência observada de cada resposta para cada afirmação  

Vi = valor de cada resposta  

NS = número de sujeitos 

Assim, apresenta-se a média de um item da escala para ilustrar: (2x2) + (3x3) + (4x8) + 

(5x3) = 60 e M = 60 /16 (NS) = 3,75.  

 

Discordo 

Totalmente 

Discordo 

Parcialmente 

Nem concordo, 

nem discordo 

Concordo 

Parcialmente 

Concordo 

Totalmente 

1 2 3 4 5 
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Tabela 3 – Cálculo da média dos itens do instrumento 

Elaborado pela pesquisadora. 

Já para verificar a variabilidade das respostas dos sujeitos optou-se por calcular o 

desvio padrão e a variância dos itens apresentados a partir da média. No cálculo do desvio 

padrão, quanto mais próximo estiver da média, menor a sua dispersão. Já no cálculo da 

variância o importante é quanto o resultado se afasta da média.  

 A variância é calculada a partir do quadrado dos desvios obtido pela média de 

cada item; o desvio padrão é a raiz quadrada representada por s ou σ, conforme observado 

nas fórmulas a apresentadas a seguir: 

𝜎 2 = desvio padrão   

X = média de cada intervalo de classe 

X
2 

= quadrado da média  

N = número total de escores  

 

2.6.7 Pré-teste 

O pré-teste foi realizado de forma coletiva com todos os sujeitos acomodados na 

sala dos professores, com a presença da pesquisadora e teve duração de 30 minutos.  O 

pré-teste foi realizado com a finalidade avaliar o tempo de duração médio para responder 

as questões, compreensão dos enunciados e a qualidade dos itens que compõem o 

instrumento.  

Os questionários foram testados em uma amostra de 16 sujeitos: o diretor, o vice-

diretor, o coordenador pedagógico, em cinco professores e em oito alunos de uma Escola 

de Tempo Integral (PEI).  

O pré-teste foi acompanhado pela pesquisadora para auxiliar e registar as 

dificuldades apontadas pelos sujeitos, bem como as intercorrências e indagações sobre o 

evento. Apresenta-se algumas observações: a) foi necessário substituir o termo “oficinas 

curriculares” por “parte diversificada do currículo”, pois os documentos oficiais foram 

alterados; b) houve a necessidade de adaptar o termo “parte diversificada do currículo” 

para “aulas do período da tarde” no questionário dos alunos; c) alguns alunos não 

apresentavam domínio da leitura e se demostraram inseguros em responder às questões, 

QUESTÕES FREQUÊNCIA DE SUJEITOS 

Os professores que trabalham nas aulas do 

período da tarde conhecem muito bem a 

realidade dos alunos desta escola 

1 2 3 4 5 M 

 2 3 8 3 3,75 
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mesmo com a professora lendo em voz alta; d) Alguns alunos demonstraram preocupação 

se estavam respondendo corretamente; e) Alguns alunos demonstraram dificuldades e não 

responderam a questão final que era dissertativa. 

 

2.6.8 Validação do instrumento 

O coeficiente Alpha de Cronbach verifica a consistência entre os vários itens que 

compõem um instrumento a partir da correlação média entre esses itens.  Assim, quanto 

maior é o número de itens de um dado instrumento maior também será a probabilidade 

de se obter um alto coeficiente do alpha de Cronbach (PASQUALI, 2009). Para este 

mesmo autor (PASQUALI, 1997), o coeficiente alpha de Cronbach mede o grau de 

covariância entre os itens e indica a consistência interna do teste com variação de 0 a 1. 

O coeficiente alfa Cronbach foi calculado pela fórmula: 

K = número de itens do instrumento 

∑Si 2 = soma da variância dos itens 

ST 2 = variância total do instrumento 

 

Para a verificação da confiabilidade da Escala EETI utilizou-se planilhas 

elaboradas no software Excel, da empresa Microsoft, para extrair resultados da média, da 

variância, do desvio padrão e do coeficiente de alfa de Cronbach, conforme apresentado 

a seguir: 

 

      Tabela 4 – Estatísticas de validação da Escala EETI 

 Item Média Desvio Variância  Alpha 

Gestores/Professores      

 

 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

4,50 

4,63 

4,38 

3,88 

4,75 

4,25 

1,56 

2,90 

1,56 

1,66 

1,22 

1,64 

0,30 

1,05 

0,30 

0,34 

0,19 

0,34 

 

 19 

20 

4,75 

4,63 

1,73 

1,28 

0,21 

0,21 

0,78 
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

De acordo com os dados da tabela, é possível considerar as escalas satisfatórias, 

já que as questões apresentam valores de alfa (α) superiores a 0,70 e média maior que 3 

para uma amostra de 16 sujeitos. 

Os resultados obtidos por meio do coeficiente de alfa de Cronbach fornecem 

indicadores que o instrumento é confiável para avaliar a opinião dos sujeitos acerca da 

educação em tempo integral. 

 

 

2.6.9 Procedimentos 

Foram escolhidas duas escolas estaduais que fazem parte do Projeto Escola de 

Tempo Integral, na cidade de Piracicaba. No início do ano de 2016, foi solicitada 

autorização na diretoria de ensino para realização da pesquisa nas escolas. Mediante 

autorização, foi realizado contato com a direção da Escola A, e a coleta de dados ocorreu 

durante o segundo semestre do ano de 2016. No início do ano de 2017, foi realizado 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

4,63 

4,38 

4,50 

4,13 

4,75 

3,88 

4,75 

1,38 

1,47 

1,56 

2,99 

1,28 

3,99 

1,28 

0,24 

0,27 

0,30 

1,12 

0,21 

2,00 

0,24 

Alunos      

 06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

4,50 

4,25 

4,13 

4,50 

4,13 

4,50 

4,63 

4,13 

4,88 

1,41 

2,60 

2,35 

1,41 

2,60 

1,41 

2,18 

2,00 

1,41 

0,84 

0,69 

0,69 

0,25 

0,84 

0,25 

0,60 

0,50 

0,25 

 

 

 

 

0,74 
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contato com a direção da Escola B, e a coleta de dados ocorreu durante o primeiro 

semestre. Aos sujeitos foi solicitado assinar o termo de consentimento livre e esclarecido 

(TCLE), assegurando o sigilo dos dados obtidos para a pesquisa. Após explicar o objetivo 

e a função dos sujeitos no estudo, foram apresentadas instruções para o preenchimento 

dos questionários, o que foi acompanhado pela pesquisadora e teve duração de 20 minutos 

aproximadamente. Os alunos, de modo geral, receberam bem o teste. Na Escola A foi 

preciso a professora ler as questões para os alunos. Já na Escola B os alunos responderam 

as questões sem auxílio ou interferência. Quanto aos professores, houve resistência por 

parte de alguns que alegaram a intenção de responder ao questionário em outro momento. 

Os professores que levaram para casa os questionários não responderam ou entregaram 

em outro momento. De outra parte, os gestores foram solícitos e responderam aos 

questionários gentilmente. 

 Os resultados foram tabulados no software Sphinx gerando tabelas que serão 

apresentadas posteriormente. A partir da análise dos documentos, dos registros realizados 

durante as observações e das respostas obtidas com os questionários pretende-se 

confrontar as observações acerca da organização do tempo e do espaço ofertado no ensino 

em tempo integral com a organização prevista nos documentos oficiais, além das 

impressões dos envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem a fim de identificar 

as contradições presentes no projeto analisado. 
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CAPITULO 3 - COMPONENTES CURRICULARES NAS ETIS: 

APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

 

Este estudo tem por objetivo, como já explicitado, analisar as aulas dos 

componentes curriculares da parte diversificada na escola de tempo integral de modo a 

verificar como os alunos se apropriam desses espaços e tempos, bem como as 

possibilidades de experiências formativas. 

Neste capítulo são apresentados os dados coletados a partir da observação e dos 

questionários. A pesquisa foi realizada em duas escolas da rede estadual de ensino no 

município da cidade de Piracicaba e que fazem parte do projeto Escola de Tempo Integral 

(ETI). Os dados são apresentados em duas etapas. A primeira etapa expõe as observações 

das aulas dos componentes curriculares compostas por cenas. Já a segunda etapa refere-

se aos questionários que são apresentados da seguinte forma: para as questões fechadas 

foram elaboradas tabelas com percentuais para traçar o perfil da amostra de pesquisa e 

para as questões abertas foram elaboradas tabelas com média, divididas em três categorias 

para posterior analise: a) os componentes curriculares da parte diversificada; b) o tempo 

e os espaços nas ETI; c) a experiência dos alunos na ETI, com o objetivo de mensurar as 

impressões dos envolvidos no processo educativo, bem como verificar o que é 

proporcionado em termos de experiências formativas no ambiente escolar. 

 

3.1 Apresentação das cenas 

Para atender ao objetivo da pesquisa optou-se por observar as aulas da parte 

diversificada do currículo por meio de registro em diário de campo; esses registros foram 

organizados e transformados em cenas que, por sua vez, foram analisadas à luz do 

referencial teórico da Teoria Crítica da Sociedade. Com isso, o intuito foi utilizar desta 

perspectiva como possibilidade de situar e compreender a dinâmica da educação de tempo 

integral no contexto histórico atual a fim de evidenciar a potencialidade de uma prática 

educativa que pode proporcionar experiências significativas e capazes de formar indivíduos 

autônomos e críticos. 

 
Quadro 15 – Leitura e Produção Textual (duas aulas em sequência) 

A professora entrou na sala, fez a chamada e retomou o processo de produção do texto – notícia –  

mostrando aos alunos quais suas maiores dificuldades. A professora avisou que alguns textos 

precisariam ser reescritos pelos motivos: estavam sem parágrafo, sem coesão e letra ilegível. Deixou 

a critério dos alunos cujos textos precisavam de pequenas correções, se queriam apenas reescrever 

ou se queriam escrever novo texto. A professora solicitou silêncio para que os alunos se 
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Protocolo de observação I – Escola A (22/08/2016)  

 

Durante a aula não foi possível observar diferenças entre o modo como se trabalha 

na parte diversificada do currículo e na parte comum. E isso incluindo as atividades, as 

estratégias didáticas, bem como o tempo e o espaço destinado a realização da aula, muito 

semelhantes nos dois momentos. Compreende-se que o conhecimento deve estar 

integrado e as diretrizes oficiais do projeto apontam para um ensino diferenciado, mas o 

que de fato ocorreu foi um complemento do que os alunos trabalharam anteriormente nas 

aulas de língua portuguesa. 

Não foi possível verificar um planejamento diferenciado. As aulas da parte 

diversificada são pouco atrativas. Nelas são oferecidos exercícios tradicionais, com 

pequenos textos, quando poderiam ser exploradas atividades concretas e/ou envolvendo 

situações com problemas reais. Não se trata de negar a importância dos conteúdos, mas 

de compreender a relação entre os métodos, os processos e as formas de ensino e 

aprendizagem de modo a torná-los significativos aos alunos. 

A observação aponta para a mera transmissão de conteúdos, na qual são realizadas 

leituras curtas sobre temas ou conceitos seguidos de exercícios de fixação. Esse ritual 

possui um caráter funcional e operacional cuja linguagem contém um “(...) behaviorismo 

social e político (...) onde as palavras e os conceitos tendem a coincidir (...)”, o que apenas 

serve apenas para realizar a função comunicativa da linguagem, de modo a evitar o 

desenvolvimento de significado verdadeiro (MARCUSE, 1973, p. 94). 

 

Quadro 16 – Linguagens Artísticas 

Protocolo de observação I – Escola A (22/08/2016) 
 

concentrassem e disse que a atividade é para treinar a memória. Na sequência, propôs uma dinâmica 

com “micos” (castigos) para quem não acertava. Quando o aluno errava, a professora o convidava 

a ir a frente da classe para cantar uma musiquinha com coreografia como “mico”. Os alunos se 

divertiram com a situação. A atividade aconteceu na sala de aula com os alunos sentados e 

enfileirados. 

A professora levou bastante tempo para fazer com que os alunos entrassem na sala e se sentassem 

em suas carteiras. Após fazer a chamada, a professora colocou na lousa uma breve lenda do “Boto 

Cor-de-rosa” e ilustrou. Em seguida, pediu para uma aluna distribuir metade de uma folha sulfite 

para cada aluno para que reproduzissem o conteúdo da lousa. No decorrer da aula, os alunos 

começaram a cantar e a conversar. A professora parou o que estava fazendo para organizar os alunos 

nas carteiras (fileiras), mas não os chamava por seus nomes: “Vai sentar menino!”, “Para de 

bagunçar menina!”. Os alunos demonstravam pouco interesse pela atividade e recorriam a assuntos 

e atividades paralelas para passar o tempo da aula. Já próximo de bater o sinal de término da aula, 

a professora passou nas mesas recolhendo a atividade proposta; alguns alunos não sabiam onde 

estava, outros não fizeram. 
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A aula observada apresentou práticas muito similares as que ocorrem nas aulas da 

parte comum do currículo. A professora apresentou como estratégia didática a “cópia” de 

um pequeno texto, seguido de uma “sugestão” de desenho. Ela adotou uma postura 

tradicional, privando os alunos de reflexão sobre o processo criativo, impossibilitando 

que o momento fosse de apreciação. Observou-se a escassez de materiais quando a 

professora dispende apenas metade de uma folha sulfite para cada aluno, no entanto, não 

propôs trabalhar de outra forma que não fosse o modo tradicional. Outro fato que chamou 

atenção foi o de não saber o nome dos alunos, o que dificulta a interação e a criação de 

vínculo entre professor e aluno e, consequentemente, o interesse pela aula. 

Percebe-se que o uso do material didático favorece o controle do professor sobre 

seus alunos. O conhecimento é transmitido de forma mecânica e determinado pela lógica 

do aparato, que é totalitário, conforme nos ensinaram os autores frankfurtianos, pois 

cumpre a função de determinar habilidades, atitudes e comportamentos necessários ao 

êxito do processo educativo, sem que sejam colocados em evidência os anseios 

individuais. Ainda, a professora desenvolve aula tradicional sem a preocupação com a 

criatividade dos alunos dando lugar ao óbvio e a cópia de modelos pré-estabelecidos. Ela 

demonstra priorizar o trabalho burocrático ao invés posicionar-se frente ao conteúdo e 

sem demonstrar o seu saber fazer docente. 

Dessa maneira, não há espaço para a experiência sendo possível apenas a 

constatação e adaptação aos conteúdos. O modo pelo qual são tratados indica o 

distanciamento entre sujeito e objeto, o que elimina as possibilidades de experiência. 

Nesse sentido, Adorno e Horkheimer (1985, p. 23) asseveram: “o que seria diferente é 

igualado. Esse é o veredicto que estabelece criticamente os limites da experiência 

possível”. A sociedade industrial com suas formas de controle, permite ao indivíduo 

apenas a pseudoformação, pois reduz as possibilidades de experiências formativas às 

formas predominantes da palavra expressas pelo comportamento unidimensional que 

dificulta o pensamento dialético. Marcuse (1973, p. 103) defende que “essa tensão 

constante penetra o universo bidimensional da locução, que é o universo do pensamento 

crítico e abstrato. As duas dimensões são antagônicas; a realidade participa de ambas, e 

os conceitos dialéticos desenvolvem as contradições reais” expressas nas duas dimensões 

da realidade (teoria e prática, sujeito e objeto, adaptação e resistência, realidade imediata 

e alternativas históricas etc.).  
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Quadro 17 – Educação Socioemocional 

Protocolo de observação I – Escola A (31/08/2016) 

 

Essa é uma disciplina diferenciada que, segundo as diretrizes do projeto ETI, 

deveria propor dinâmicas e brincadeiras, de modo a fomentar uma boa convivência com 

o objetivo de diminuir a indisciplina. No entanto, a prática pedagógica está atrelada ao 

uso de material didático antecipadamente produzido para as aulas. Tal material propunha 

uma dinâmica de grupo, mas a professora optou por realizar a atividade de modo 

tradicional: ela lia, explicava rapidamente e solicitava que os alunos respondessem as 

atividades em suas apostilas. Assim, a atividade ocorreu na sala de aula e, na conclusão 

da proposta, quando deveria ocorrer a dinâmica, a professora optou por chamar os alunos 

a lousa para preencher uma tabela – o que não funcionou, pois, os alunos não conseguiram 

entender o que foi solicitado – e terminaram respondendo o questionário na apostila. 

Mais uma vez não se verifica uma prática pedagógica que priorize o aluno. A 

forma como a aula é conduzida não oportuniza a realização de experiências formativas, 

já que não leva em consideração o uso de estratégias diferenciadas, a natureza dos 

conteúdos e suas especificidades, nem uma proposta didática que atenda tal demanda. A 

submissão do professor ao aparato produziu um comportamento unidimensional que 

impediu o exercício da autonomia. O pensamento preso ao que é dado limita as 

possibilidades de outras formas de pensar, e de agir e este conformismo, oriundo do 

fechamento das possibilidades de formação dos indivíduos, leva à reprodução dos padrões 

da sociedade industrial. 

 

 

 

A professora fez a chamada enquanto uma aluna entregava as apostilas “Compasso” aos colegas. 

Fez a leitura do texto em voz alta, em seguida solicitou que os alunos respondessem as questões 

propostas no material. Logo os alunos chegaram na parte da atividade que era coletiva, então, pediu 

que os alunos escolhessem mentalmente uma dupla para ser seu par na atividade, embora não 

devesse falar, deveriam escrever o nome do colega no material. Na sequência, a professora começou 

a ler as atividades e solicitava que os alunos assinalassem as questões que conferiam com as 

características de sua dupla.  Ao perceberem a dificuldade de se trabalhar distante da dupla, os 

alunos pediam para sentar junto do colega; a professora consentiu. Em seguida, a professora chama 

as duplas a frente para confrontar as respostas. Foi possível notar que os alunos demonstravam 

interesse ao descreverem o colega (calmo, brincalhão, solitário, bravo). No entanto, a proposta foi 

alterada, já que os alunos começaram a interagir com as demais duplas. Logo a professora perdeu o 

controle da atividade que deveria ocorrer de modo espontâneo. Assim, colocou uma tabela na lousa 

e começou a registrar as respostas dos alunos para evitar que levantassem de seus lugares. Ao final, 

sem a conclusão das respostas, a professora pediu que os alunos terminassem de responder as 

questões da apostila. O objetivo da proposta era trabalhar os sentimentos.  Assim que o sinal de 

término da aula ecoou os alunos pegaram uma bola e saíram disparados da sala em direção a quadra 

de esportes. 
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Quadro 18 – Cultura do Movimento (duas aulas em sequência) 

Protocolo de observação I – Escola A (02/09/2016)  

 

A professora trouxe uma proposta diferenciada, com um tema debatido naquele 

no momento e explorou o assunto de forma descontraída, envolvendo os alunos. Antes de 

saírem da sala de aula para assistir o vídeo que ela havia reservado, no entanto, verificou-

se a preocupação da professora em cumprir com prazos acerca do processo avaliativo – 

que pouco difere da forma como se avalia nas disciplinas do currículo comum. Na medida 

em que os alunos compreendiam as regras do jogo, este se tornava mais prazeroso. Foi 

possível constatar a escassez de material para desenvolver a atividade quando a professora 

utiliza coletes para substituir as vendas para cobrir os olhos (a modalidade só é jogada 

por cegos).  

A professora procura adaptar suas aulas ao Projeto ETI e aos interesses dos alunos, 

tanto em relação aos conteúdos quanto metodologia utilizada. Outro diferencial da 

professora é contrato didático que são combinados que se estabelece com os alunos – no 

início de cada semestre – entre professor e alunos sobre metas e objetivos a serem 

alcançados, metodologia de ensino, calendário de compromissos: tarefas, provas, 

trabalhos – além do processo avaliativo.  

A prática pedagógica observada, demonstrou-se interessante, haja visto que a 

professora desenvolveu sua aula baseada na orientação e na mediação do conhecimento 

de modo a apresentar aos alunos um tema novo com a possibilidade de experimentar o 

conteúdo na prática (partida de Goalball). Assim, a professora mobilizou o interesse dos 

alunos com uma orientação expositiva que culminou com uma atividade concreta (jogo) 

muito interessante.  

As características que a prática pedagógica assume depende dos objetivos e das 

intenções que o professor atribuí ao processo de ensino-aprendizagem. 

A professora fez chamada e questionou os alunos sobre o momento atual: as Paraolimpíadas (a 

observação foi feita em data próxima à realização das Olimpíadas do Rio de Janeiro).  Disse aos 

alunos que jogariam GOALBALL e explicou as regras do jogo e, para entenderem melhor, passou 

um vídeo. Durante o vídeo, a professora tecia comentários sobre as modalidades, sobre Piracicaba 

ter uma equipe forte de basquete... Antes de sair para a quadra, a professora pediu a um aluno para 

distribuir uma folha sulfite dividida entre: parte escrita com duas questões para serem respondidas 

e parte para desenho, sobre uma modalidade paraolímpica. Pediu que entregassem no dia 16/09, 

para avaliação. A professora distribuiu coletes aos times para que estes servissem de venda para os 

olhos. Os alunos foram divididos em times. Enquanto os times jogavam, uma parte dos alunos 

assistia e outra parte ficou sentada na escada conversando aguardando a vez para jogar. Apenas uma 

aluna não quis participar da atividade. Assim, num primeiro momento, a aula aconteceu na sala de 

vídeo. A sala é idêntica a uma sala de aula convencional; apenas a televisão está no lugar da lousa. 

Os alunos assistiram sentados em carteiras. O espaço utilizado para a segunda parte da aula foi a 

quadra. Os alunos demonstram gostar muito da aula fora da sala, pois podem se expressar com 

maior liberdade. 
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Quadro 19 – Orientação de Estudos  

Protocolo de observação I – Escola A (02/09/2016)  

 

Constatou-se uma enorme preocupação em seguir à risca o cronograma do 

material didático. Indaguei a professora porque abrir mão de sua disciplina para auxiliar 

em outra e a ela respondeu que todos colaboram quando se trata de um material caro e 

que era necessário preencher uma planilha para demonstrar a evolução e o envolvimento 

dos alunos. No entanto, a professora não demonstrou intimidade ou conhecimento do 

material, apenas realizou uma roda com os alunos e propôs que escolhessem um colega 

para fazer as perguntas. A atividade não teve sequência, discussão ou conclusão. Assim 

que os alunos terminavam de fazer as perguntas a seus pares, pediam permissão para usar 

os computadores. Podemos questionar se a prioridade dada ao cumprimento do 

planejamento de fato proporciona a formação dos alunos. Seja como for, ao cumprir à 

risca as orientações contidas no material didático a professora parece indicar que cumpriu 

com sua função. 

Reduzir a prática pedagógica estritamente ao uso do material didático sem 

considerar as reais necessidades dos alunos, seus interesses, a importância e a 

especificidade dos conteúdos e, principalmente, as interações em sala de aula aponta 

apenas ações educativas desfavoráveis a todos os envolvidos, inclusive o próprio 

professor, quando se poderia ter melhor compreensão e domínio do processo educativo 

se este mobilizasse seus conhecimentos (adquiridos na formação inicial e na experiência 

como professor). 

Uma prática centrada no material didático (como expressão aparato tecnológico) 

condiciona e reduz o conhecimento, impossibilita a experiência, danifica o processo de 

ensino e de aprendizagem, além de legitimar a ideologia da sociedade industrial que acaba 

por promover ações que reforçam a hegemonia de padrões culturais específicos e de 

determinada ordem social escolar. 

 

 

A professora que ministra a disciplina Educação Socioemocional, pediu para a professora continuar 

com a atividade que viria a seguir na apostila “Compasso”, pois o trabalho com o material estava 

atrasado. Assim que fez chamada, a professora pediu que os alunos se dirigissem para a sala de 

informática com suas apostilas.  Antes de começar a atividade, a professora disse que assim que 

terminassem a atividade poderiam jogar nos computadores. Montou duas rodas, uma dentro da outra 

com os alunos ficando de frente uns para os outros. A proposta da apostila sugeria que os alunos 

fizessem perguntas uns para os outros: Qual sua comida preferida? Você toca algum instrumento 

musical? A professora deu por finalizada a atividade e permitiu que os alunos fossem jogar no 

computador. A aluna C. perguntou se poderia colocar música para ouvir; a professora negou. Ela 

sentou e ficou observando. Assim que o sinal para o término da aula ecoou a professora solicitou 

que todos deixassem os computadores em logoff e se encaminhassem para a sala de aula. 
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Quadro 20 – Experiências Matemáticas (duas aulas em sequência) 

Protocolo de observação I – Escola A (07/09/2016)  

 

Não foi possível diferenciar a aula de experiências matemática de uma aula regular 

de matemática. A professora apresentou poucos recursos para abordar um tema que os 

alunos demonstraram dificuldades de compreensão. Mais uma vez, a falta de material 

ficou evidente, mesmo assim, a professora não permitiu que os alunos realizassem a 

atividade em grupos para evitar a indisciplina. Assim, sem compreender a finalidade e 

não tendo material suficiente para realizar a atividade os alunos foram perdendo o 

interesse. 

Ainda que se compreenda que a educação requer um processo de adaptação, esta 

poderia superar a mera transmissão de conhecimentos e a modelagem de pessoas ao 

realizar sua dimensão formativa. Portanto, a prática pedagógica não pode ocorrer de modo 

mecânico e obedecendo cegamente as imposições da sociedade industrial. Essa cena 

revela elementos limitadores ao processo educativo, como a escassez de recursos e de 

materiais para o desenvolvimento da prática pedagógica. De outra parte, não se verifica 

o uso de estratégias ou alternativas para superar os limites da realidade objetiva. Ainda, a 

professora não contesta o uso do material nem propõe uma atividade diversificada para 

que os alunos possam compreender o conteúdo, talvez por sua incapacidade de conceber 

a prática pedagógica de modo diferente. 

Compreende-se que o professor deve comprometer-se com o projeto da escola e 

com as diretrizes da ETI (ainda que este mereça crítica), que incita a refletir para além 

dos métodos e do cumprimento de tarefas previamente determinadas. Contudo, deve-se 

antes de mais nada rejeitar um comportamento condicionado que se repete sala após sala, 

                                                           
7 Tangran é um quebra-cabeça de origem chinesa composto por sete peças em formatos geométricos: um quadrado, 

dois triângulos maiores, dois triângulos menores e um triangulo médio. 
8 São elásticos coloridos utilizados para fazer pulseiras.  

A professora recortou retângulos no sulfite e pediu que o aluno J. entregasse um para cada aluno. 

Desenhou um retângulo na lousa e pediu que os alunos prestassem atenção, pois só iria explicar 

uma vez. Pediu que utilizassem a régua para realizar a atividade. Explicou como traçar com a régua 

e colocou modelo de Tangram7 desenhado na lousa.  A atividade ocorreu na sala de aula com os 

alunos enfileirados. Os alunos solicitavam a professora para auxiliá-los, pois a maioria não 

compreendeu como traçar as partes do Tangram. A professora reclamava com os alunos e dizia que 

não sabiam medir. Os alunos tiveram bastante dificuldade em riscar. Também não tinham material 

suficiente para realizar a atividade (régua e tesoura) e pediam para emprestar de alunos de outras 

salas. No início, os alunos se envolveram na atividade. Mas no decorrer da aula, foram se distraindo 

com elastiquinhos8 e conversavam. Próximo de terminar a aula a professora pediu que os alunos 

colocassem nome num envelope e passou recolhendo.  A professora disse aos alunos que 

continuariam a atividade na próxima aula. 
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turma após turma, e que aponta para a consciência coisificada, aquela que “(...) aceita 

incondicionalmente o que está dado” (ADORNO, 1986, p. 41).  

Essa situação demonstra o processo educativo adaptado aos ditames da sociedade 

industrial e, consequentemente, a perda do seu potencial formativo, já que o 

conhecimento se funda na lógica de resultados das avaliações em detrimento de uma 

formação baseada em experiências significativas. 

 

Quadro 21 – Atividades Artísticas 

Protocolo de observação I – Escola A (07/09/2016) 
 

A atividade proposta tinha finalidade avaliativa e aconteceu na sala de aula com 

os alunos enfileirados. Mesmo sabendo que não possuíam material suficiente para realizar 

a atividade proposta, a professora não propôs que os alunos se agrupassem. Não foi 

possível observar a utilização de outros recursos que não os tradicionais, nem 

intervenções que estimulassem a criatividade dos alunos. 

Para Marcuse, (1978, p. 251), a arte é capaz de transformar a consciência por meio 

da tensão entre o real e o possível: “(...) a arte por si nunca poderia cumprir essa 

transformação, podendo, entretanto, liberar a percepção e a sensibilidade necessitadas 

para a transformação”. Assim, o ensino da arte deveria humanizar e sensibilizar o 

indivíduo, tornando-o menos irracional. O que é proporcionado em termos de arte na 

escola investigada é a padronização do pensamento e essa instrumentalização impede a 

experiência em todos os âmbitos, ainda ocultando as alternativas de transformação da 

realidade e justificando as diretrizes da sociedade unidimensional. No entanto, observou-

se que a prática pedagógica poderia realizar o currículo sem que este fosse 

instrumentalizado. Mas, ao contrário, a prática pedagógica parece ter sido determinada 

pelas políticas neoliberais e os seus pressupostos conservadores que levam à repetição e 

à reprodução do que é ensinado de forma padronizada.  

 

A professora fez a chamada e pediu que os alunos sentassem para fazer a atividade. Pediu que 

caprichassem, pois, a atividade era para compor a nota dos alunos.  Em seguida, distribuiu folha 

sulfite para que os alunos copiassem um poema da lousa. À medida que terminavam a professora 

solicitava que os alunos ilustrassem o poema. Os alunos solicitavam ir em outras salas pedir material 

emprestado para realizar a atividade, mas a professora não permitiu que os alunos saíssem da sala. 

Pediu para orientadora buscar lápis de cor, papel, cola e tesoura para emprestar para os alunos. A 

professora circulava pela sala, de mesa em mesa verificando se os alunos faziam a atividade. Alguns 

alunos fizeram rapidamente, colocaram na mesa da professora e foram brincar no fundo da sala. Ao 

perceber, a professora devolvia a folha e pedia que os alunos fizessem com mais capricho, pois era 

para compor a nota deles. Quando a aula termina, alguns alunos deixam as atividades sobre a mesa 

e saem apressados. A professora recolheu as atividades sem conseguir acompanhar os alunos até o 

portão. 
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Quadro 22 – Língua Estrangeira – Inglês 

Protocolo de observação I – Escola A (15/09/2016) 

Mais uma vez a preocupação em dar conta do material didático surgiu na sala de 

aula. A professora deixou de ministrar sua aula para dar sequência ao material didático 

sobre o qual demonstrou pouco conhecimento. Realizou a atividade proposta sem 

nenhuma intervenção ou mediação, sem nenhuma reflexão sobre seu conteúdo. O tempo 

destinado à aquisição do conhecimento é totalmente administrado. A racionalidade 

tecnológica exerce tal controle sob os indivíduos, dissolvendo sua identidade nesse 

processo, que os indivíduos aceitam passivamente o que lhes é oferecido em termos de 

formação. No entanto, ainda assim a formação produzida pela sociedade unidimensional 

– sendo quase impossível outra que senão essa – possui conteúdos críticos que se bem 

desenvolvidos podem realizar seu potencial de crítica. Talvez seja essa a razão para que 

as políticas educacionais não atuem sobre e contrariamente às condições precárias nas 

quais os docentes desenvolvem seu trabalho.  

Se já como for, os professores não demonstraram sinais de resistência frente as 

imposições da sociedade industrial. A adesão ao material didático fortalece as relações de 

poder autoritárias e o domínio de uma burocracia desumanizadora. Para Marcuse (1999, 

p. 94), “(...) a burocracia emerge assim num terreno aparentemente objetivo e impessoal, 

fornecido pela especialização racional das funções, e esta por sua vez, serve para 

incrementar a racionalidade da submissão”. O uso do material didático, da forma como 

foi observado, indica a aceitação da racionalidade irracional contida no aparato 

tecnológico, o que, por sua vez, reforça a racionalidade da dominação.   

 

Quadro 23 – Orientação de estudos 

Ao invés de ministrar a oficina de “Língua Estrangeira”, que era sua atribuição, a professora avisou 

os alunos que iriam trabalhar com a apostila “Compasso”, fornecida pela SEE-SP, pois a professora 

E. pediu para ela trabalhar conceitos relacionados à dimensão emocional dos alunos. A professora 

distribuiu as apostilas aos alunos, pediu para abrir na página 26 e começou a ler. Parava a leitura e 

explicava o conteúdo da apostila: “ser firme e assertivo”. Como os alunos não estavam prestando 

atenção, a professora pediu que começassem a ler em voz alta para a turma, seguindo a ordem nas 

fileiras. Exercícios foram desenvolvidos na sala de aula. O aluno S. nem pega o material didático; 

ele não sabe ler, apenas faz cópia. A professora sentou-se e fez a chamada, enquanto os alunos 

respondiam o questionário referente ao que foi lido. Em seguida, levanta-se e corrige junto aos 

alunos redigindo as respostas na lousa. 

Os alunos estavam bastante agitados, alguns brigaram no recreio e seguiram com o conflito na sala. 

A professora chamou a mediadora para levar os alunos envolvidos no conflito para a sala da direção 

e, em seguida, levou os demais alunos à sala de informática para continuarem a produção da 

“Fanzine: contos de mistério”. Pediu para ver o que já haviam selecionado e disse que deveriam 

reescrever utilizando o software Word. Não foram passadas regras comuns para a composição do 

texto, assim, os alunos apresentaram muitas dúvidas e a professora demonstrava pouca disposição 

para sanar as inquietações e curiosidades dos alunos. Próximo de soar o sinal para o término da aula, 
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Protocolo de observação II – Escola A (23/09/2016) 

Embora a disciplina seja de orientação, a professora apresentou apenas uma forma 

de pesquisa: o computador. Não houve a preocupação em saber o nível de conhecimento 

de informática dos alunos – a professora não conseguiu salvar os arquivos na pasta criada 

para a sala e precisou de auxílio. Também não houve preocupação em demonstrar outras 

fontes de recursos para criar a “Fanzine”. 

Deparamo-nos com um fato que ocorre com frequência entre professores com 

mais idade: o uso da tecnologia em sala de aula. A sala de informática existe há algum 

tempo, mas a maioria dos professores a utilizam como “prêmio” para os alunos. Na 

maioria das vezes, a sala é utilizada para recreação (jogos e passatempo). O uso da 

tecnologia digital na escola assume uma conotação que se liga imediatamente à 

necessidade de adquirir habilidades práticas que pressupõem o domínio de conhecimentos 

científicos básicos, o que nem sempre acontece. Sem dúvida, é de fundamental 

importância que os indivíduos se apropriem da tecnologia (de seu conteúdo e de sua 

forma), sem que isso signifique virar as costas para a formação do indivíduo. Aliás, a 

educação tecnológica ou em tecnologia deve estar exatamente a serviço de tal propósito.  

Seja como for, a tecnologia não é neutra e na sociedade industrial avançada – em 

consonância com o sistema econômico – desempenha papel de controle social. Ter 

conhecimento sobre o uso, o funcionamento e os objetivos da tecnologia moderna podem 

ensejar formas alternativas de nos relacionarmos com ela. Para Marcuse (1973, p 150), 

“o a priori tecnológico é um a priori político, considerando-se que a transformação da 

natureza compreende a do homem e que as ‘criações de autoria do homem’ partem de um 

conjunto social e reingressam nele”.  

 

 

Quadro 24 – Experiências Matemáticas (duas aulas em sequência) 

Protocolo de observação II – Escola B (29/03/2017) 

 

a professora pede para os alunos gravarem a atividade já realizada nos computadores. A professora 

apresentou dificuldades com o uso da tecnologia digital e pediu para a mediadora auxiliar os alunos 

com a tarefa. 

A professora levou aproximadamente dez minutos para que os alunos se acomodassem na sala de 

aula. Assim que os alunos se acalmaram, a professora colocou na lousa uma série de problemas 

sobre probabilidades e fez uma explanação sobre as formas como poderiam executar a atividade.  

Em seguida, sentou-se e fez a chamada. Um aluno perguntou se ele poderia desenhar os dados para 

resolver os problemas; a professora respondeu: “Quinto ano não precisa. A gente já aprendeu a fazer 

calculo mental, né gente”! Os alunos se mantiveram focados na atividade até que a professora 

começou a chamar os alunos para fazerem a correção da atividade na lousa. Antes de soar o sinal 

para o recreio as alunas ajudantes do dia recolheram os cadernos. 
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A atividade proposta ocorreu na sala de aula com os alunos enfileirados. A 

professora se mantinha rígida e cobrava silêncio. Ao ser questionada, a professora atendia 

as dúvidas individualmente sem compartilhar com a classe. Assim, não foi possível 

observar situações em que os questionamentos levassem a discussão e a reflexão. O 

conteúdo foi tratado de forma técnica e a partir de atividades de fixação. 

O processo educativo, ao seguir as exigências do mundo administrado, abarrota o 

currículo escolar com conteúdos aligeirados e fragmentados. Isso para permitir que se 

fixem nas memórias dos alunos de forma rápida (o que evidentemente não acontece da 

maneira que se espera). Apesar de permanecerem mais tempo na escola (já que é uma 

ETI), a cobrança pelo rendimento dos alunos é o foco da preocupação dos gestores, que 

dependem desses resultados para continuarem a receber incentivos financeiros e manter 

o quadro de funcionários. Assim, mais tempo significa mais burocracia e não mais 

oportunidades de experiências, haja vista que na sociedade industrial ao indivíduo não 

lhe é dado o direito de deliberar sobre suas aptidões e conhecimentos. Este torna-se, 

conforme Marcuse (1999, p.78), “objeto de organização e coordenação em larga escala”. 

A dominação foi transfigurada em administração cujo objetivo é o desempenho eficiente. 

O mesmo autor alerta que “toda libertação depende da consciência de servidão e o 

surgimento dessa consciência é sempre impedido pela predominância de necessidades e 

satisfações que se tornaram, em grande proporção, do próprio indivíduo” (MARCUSE, 

1973, p. 28). O problema é que tais necessidades são produto da manipulação e são 

produtos de interesse particulares e mesquinhos.  

 

Quadro 25 – Cultura do Movimento 

Protocolo de observação II – Escola B (29/03/2017) 

 

Os alunos já estavam acostumados com a rotina das aulas de cultura do 

movimento. As aulas não são distintas das aulas de educação física, entretanto, os alunos 

podem escolher de qual jogo querem participar. O professor apresentou bola de futebol e 

quadrado para jogo da velha com sucatas. Os alunos ficaram sozinhos nas quadras para o 

professor resolver assuntos burocráticos na secretaria. Não foi possível observar uma 

proposta diferenciada para trabalhar diferentes linguagens com os alunos. E mais uma 

vez a burocracia tem destaque no processo educativo. O assunto tratado pelo professor na 

O professor fez a chamada e levou os alunos para a quadra. Disse que poderiam jogar futebol em 

uma das quadras e jogo da velha na outra. Como já conheciam as regras, os alunos formaram as 

equipes para jogar. Com as equipes formadas, o professor saiu para resolver algo na secretaria.  

Faltando dez minutos para terminar a aula o professor retornou e solicitou que os alunos fossem ao 

banheiro, tomar água e pegar o material para irem embora. 
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secretaria dizia respeito a sua vida profissional. Poderia ter resolvido em outro momento, 

mas decidiu por abandonar seus alunos. De qualquer modo, a contradição está manifesta 

nessa situação relatada. As atividades escolares estão permeadas de práticas e ações que 

priorizam a adaptação, o ajustamento, a disciplina e controle de seus envolvidos, pois o 

mais importante passa a ser o funcionamento do aparato de maneira que sejam evitados 

constrangimentos e esforços “desnecessários” (já que no pensamento do professor os 

alunos poderiam ficar muito bem sem ele). Estes aspectos levam a perda do potencial de 

formação para a autonomia, compreendida esta como a resistência à ideologia da 

sociedade industrial. Dessa forma, “(...) a reprodução espontânea, peIo indivíduo, de 

necessidades superimpostas não estabelece autonomia; apenas testemunha a eficácia dos 

controles” (MARCUSE, 1973, p. 28). 

 

Quadro 26 – Orientação de Estudos (duas aulas em sequência) 

Protocolo de observação II – Escola B (01/04/2017) 

 

Atividade proposta ocorreu na sala de aula e foi apresentada de forma tradicional: 

cópia e exercícios. A proposta pedagógica tinha por objetivo reforçar os conteúdos que 

os alunos apresentavam dificuldades na disciplina de matemática. Durante o período de 

observação, a professora se aproximou para explicar que os docentes trabalham de modo 

integrado e que quando um professor da parte comum do currículo nota dificuldade com 

um conteúdo, logo pede ajuda para os professores que atuam com os componentes da 

parte diversificada. Por outro lado, ela não permitiu que os alunos trabalhassem em grupo 

para manter a disciplina da sala. Com isso, evitou a troca de experiências, a elaboração 

de hipóteses, a discussão sobre o conteúdo. As interações requerem um clima favorável 

para serem significativas e a prioridade do ensino deveria possibilitar o desenvolvimento 

da autonomia dos alunos. 

A professora fez a chamada e pediu para que os alunos sentassem e fizessem silêncio. Como 

continuavam a conversar, a professora disse que iria marcar ponto negativo para descontar na nota, 

pois não estava conseguindo nem terminar a chamada com tamanho barulho. Em seguida, pediu 

para uma aluna entregar uma folha xerocopiada com exercícios de multiplicação e tabuada e avisou 

que a atividade era para ajudar na nota. Os alunos pediram para formarem duplas, mas a professora 

não aceitou e advertiu: “escolhi esses exercícios principalmente para os alunos que estão com 

dificuldades. São para vocês treinarem a tabuada, não para ficarem conversando!”.  Enquanto os 

alunos faziam a atividade proposta a professora corrigiu atividades de outra turma. Para alguns 

alunos a atividade apresentava pouco ou nenhum grau de dificuldade. Assim, terminaram 

rapidamente e começaram a conversar. A professora ao notar o que ocorria, pediu que pegassem a 

apostila e o caderno para estudarem para a prova de ciências. Os demais alunos continuaram na 

atividade proposta; ou consultavam ou pediam a folha do colega para terminar de fazer os 

exercícios. Ao soar o sinal do térmico da aula, a professora pediu que deixassem a folha na sua 

mesa. Os alunos saíram rapidamente para o recreio. 
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Uma prática pedagógica voltada para experiências formativas deveria mobilizar 

os alunos para a discussão, para a reflexão e, para tanto, o professor necessita dominar 

certos saberes. Ao contrário, apenas seguindo à risca as orientações do material didático, 

o professor assume uma forma de ensinar que, além de anular sua autonomia, sua 

autoridade, além de reforçar o modelo da transmissão de conteúdos fragmentados e 

desconexos da realidade dos alunos. Nesses termos, o material didático utilizado assume 

a função de selecionar os conteúdos, regular as atividades diárias, ser guia prático de 

modo a conciliar texto e imagem e definir sequência didática, bem como controlar a 

prática docente no sentido de garantir o que foi determinado exteriormente a experiência 

de professores e alunos.   

Ao sucumbir à eficiência e à comodidade do aparato o professor deixa de ser 

mediador do conhecimento para ser um instrutor. Tal caráter instrumental se expressa no 

conhecimento pragmático e reducionista (que reduz a complexidade do conteúdo 

ensinado) disfarçado de eficiência. Ao sujeitar o ensino e a aprendizagem às prescrições 

do Projeto ETI, o processo formativo se tornou objeto da administração totalitária, uma 

das marcas do capitalismo contemporâneo e contra a qual os educadores têm poucas 

condições de se posicionar e agir. Para Marcuse (1973, p. 162), “o mundo tende a tornar-

se o material da administração total, que absorve até mesmo os administradores”. 

 

Quadro 27 – Língua Estrangeira – Inglês  

Protocolo de observação II – Escola B (01/04/2017) 

 

A professora optou por uma aula tradicional: cópia da lousa e exercícios. Retirou 

o conteúdo de um livro didático. Não foi possível observar propostas diferenciadas que 

estimulassem os alunos. Durante a aula, a professora frisava a necessidade de ter a matéria 

em dia para estudar para prova. A disciplina se assemelha as demais disciplinas do 

currículo comum, não havendo espaço para a criatividade e a espontaneidade. 

O que deveria ser lugar para as experiências formativas é tomado unicamente 

como fim em si mesma, não havendo lugar para imaginação, para criatividade. A relação 

que é estabelecida com o tempo e com os espaços (na escola) não se diferencia da 

A professora fez a chamada e escreveu alguns pronomes na lousa; em seguida, redige três frases 

para os alunos completarem. Alguns reclamaram que não entenderam a proposta. A professora 

caminha por entre as carteiras dizendo: “o mínimo que vocês deveriam ter feito era ter emprestado 

o caderno do colega para copiar o conteúdo! Sem a matéria não dá para fazer a atividade.” Na aula 

anterior, muitos alunos faltaram, assim, não tinham a matéria completa para fazerem os exercícios. 

Mesmo assim, a professora não permitiu que os alunos se agrupassem para fazer a atividade 

proposta, permanecendo em fileiras. 
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requerida no mundo administrado: controle sobre a espontaneidade necessária à 

experiência formativa, já que esta deve ser submetida ao critério da eficiência.  

Ficam evidentes as dificuldades de a educação desenvolver um projeto que 

propicie a emancipação. Ao contrário, reforça-se o fim da experiência formativa, já que 

a atenção é dirigida para integrar e adaptar os indivíduos à ordem estabelecida. Nesses 

termos, a formação ofertada se fundamenta nos parâmetros de um modelo de 

administração desvinculado das necessidades reais dos indivíduos.  

O modo como o conhecimento é tratado no processo educativo o reduz à 

informação. Conforme Benjamin (1985) alerta, trata-se de uma característica da cultura 

contemporânea. Os estímulos são inumeráveis, o que faz com que os indivíduos não 

tenham as mínimas condições de se fixar em nenhum conteúdo. O curioso é que a escola, 

ao invés de se contrapor a essa tendência, parece reforçá-la.  

 

Quadro 28 – Experiências Matemáticas  

Protocolo de observação II – Escola B (10/05/2017) 

 

A atividade proposta ocorreu na sala de aula com os alunos enfileirados. A 

professora se mantinha rígida e cobrava silêncio dos alunos. Ao ser questionada a 

professora atendia as dúvidas individualmente sem compartilhar com a classe. Assim, não 

foi possível observar situações em que os questionamentos levassem à discussão e à 

reflexão. O conteúdo foi tratado de forma técnica e a partir de atividades de fixação. 

O processo educativo se apresenta em consonância ao mundo administrado do 

capitalismo avançado. O que predomina são atividades sem significado ou a ausência de 

experiências, já que ao indivíduo são permitidas apenas situações as quais podem ser 

assimiladas de forma ordenada. A esse respeito, Horkheimer e Adorno (1973, p. 40) 

asseveram que “os homens passam a reproduzir os papéis sociais, ao invés de apropriar-

se deles, pois a capacidade de apropriação (tornar algo como próprio) está afetada”. Para 

manter a disciplina e a ordem na sala a professora optou por tratar o conteúdo da aula em 

A professora não conseguia fazer a chamada com tamanho barulho na sala, além de que estava 

rouca, então ameaçou encher a lousa de atividades se os alunos não fizessem silêncio. Em seguida 

passou uma série de exercícios na lousa: contas e problemas retirados de um livro didático. Uma 

aluna se levanta e pergunta se é para copiar tudo ou ir copiando e resolvendo. A professora 

respondeu que ela fizesse como melhor entendesse desde que ficasse de boca fechada. Os alunos 

conversavam e murmuravam baixinho. À medida que terminavam de resolver os exercícios, os 

alunos levavam os cadernos para a professora dar visto, e esta ao devolver o caderno corrigido 

alertava: “pegue um gibi ou uma revista e fique em silêncio para não atrapalhar os colegas que ainda 

não terminaram”.  Assim que o sinal para o recreio tocou, os alunos que já haviam terminado a 

atividade formaram fila e os demais permaneceram sentados em suas carteiras. Somente saíram 

quando a professora permitiu. 
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forma de exercícios sem demonstrar preocupação em articular o conteúdo com o Projeto 

ETI. Não se pôde verificar uma prática pedagógica diferenciada daquela oferecida na base 

comum do currículo.  

Desse modo, prática pedagógica se apresenta bastante empobrecida. Ao assumir 

uma postura conservadora, tradicional, o professor reforça as exigências da sociedade 

industrial, já que não proporcionando experiências formativas, acaba por reforçar a 

desigualdade social, uma vez que a consciência sobre tal desigualdade não pode se 

estabelecer.  

 

Quadro 29 – Leitura e Produção Textual (duas aulas em sequência) 

Protocolo de observação II – Escola B (10/05/2017) 

A professora apresentou aos alunos um projeto de teatro e os levou para assistir 

uma encenação na sala de vídeo. A proposta não pareceu interessar aos alunos que 

começaram a conversar em demasia. A professora não demonstrou muito controle sobre 

a turma e desistiu da exibição do vídeo, retornando com os alunos para a sala de aula. O 

despreparo da professora em lidar com os alunos se tornou evidente e ela necessitou da 

intervenção da coordenadora. A princípio a proposta pareceu interessante, mas ao saírem 

da sala de aula para assistir o vídeo os alunos vão se dispersando, e no decorrer da 

atividade não demonstram interesse algum. Tornou-se evidente que a metodologia 

adotada pela professora não se diferencia do que os demais professores da base comum 

fazem. O conhecimento é tratado de forma fragmentada até mesmo em uma atividade que 

poderia ser dinâmica e prazerosa para os alunos. Portanto, a professora não consegue 

mobilizar os alunos e tornar sua aula provocativa. Por se tratar de uma atividade de 

expressão, poderia ter ocorrido de forma diferenciada, de modo que os alunos pudessem 

exercitar sua criatividade, espontaneidade e crítica. Ao se defrontar com o desinteresse 

dos alunos, a professora põe de lado seus conhecimentos e deixa transparecer seu 

despreparo em lidar com uma situação que não previa e que saiu de controle. 

A professora fez a chamada e levou os alunos para assistirem em vídeo a peça teatral “Eles não 

usam black-tie”.  A professora pediu para que os alunos prestassem atenção, pois a partir de então, 

participariam de um projeto de leitura de peça teatral a ser apresentada aos pais e aos demais 

colegas da escola. Os alunos não demonstram muito entusiasmo pela proposta e, dispersos, não 

prestaram muita atenção ao vídeo que a professora escolheu para aula. Como os alunos não 

paravam de conversar, a professora interrompeu a exibição e voltou para a sala de aula. A bagunça 

foi tamanha que necessitou da intervenção da coordenadora pedagógica. Após se acomodarem em 

seus lugares, foi dado aos alunos uma cópia com o texto da peça para ser feita uma primeira 

leitura, mas o sinal para o término da aula soou e a professora não conseguiu organizar os alunos 

para realizar a atividade. 
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O planejamento das atividades deveria ter como prioridade a formação para a 

individuação, a partir do contato e desenvolvimento de experiências. Porém, Benjamin 

(1985a, p. 114-115) assevera que “(...) as ações da experiência estão em baixa” e “(...) 

essa pobreza não é mais privada, mas de toda a humanidade.” O resultado são indivíduos 

adaptados, ajustados a irracionalidade. No episódio relatado ficou evidente que os 

próprios alunos se negaram a contato com o novo. O processo educativo, privado de 

experiências, leva a um maior controle sobre o indivíduo – estes, é claro, nem consciência 

têm da situação que enfrentam. De qualquer forma, a educação desprovida da reflexão 

elimina a tensão entre o indivíduo, aquilo que os educadores querem ensinar e o processo 

de aprendizagem.  

 

Quadro 30 – Leitura e Produção Textual 

Protocolo de observação II– Escola B (17/05/2017) 

 

Os alunos entenderam como desestabilizar a professora, e por mais que esta se 

esforçasse não conseguia levar seu projeto adiante. A escola não dispõe de muitos espaços 

diferenciados, nem recursos pedagógicos e, quando a professora se propunha realizar 

alguma atividade fora da sala de aula, fazia de modo abrupto, sem conversar 

anteriormente com os alunos, sem explicar a sequência didática. Ela insiste em manter 

uma postura verticalizada e uma prática centrada no ensino tradicional: aulas expositivas. 

Não há margem para uma relação pedagógica mais dialogada, além de não demonstrar 

satisfação no ato de ensinar. Há pouca interação entre ela e seus alunos; sua prática 

docente se caracteriza pela racionalidade técnica ou naquilo que em pese sabe fazer e que 

define a aula de Língua Portuguesa no que diz respeito à encenação de peças teatrais. 

Poderia mobilizar diferentes estratégias de ensino como, por exemplo, adaptando a peça 

sugerida para a época atual.   

 

 

 

A professora teve dificuldades em acomodar os alunos em suas carteiras. Os alunos estavam 

brincando com “spinners de mão” no recreio e não queriam guardar o brinquedo.  Assim que os 

alunos se acalmaram, a professora distribuiu os impressos da peça a ser encenada aos alunos, mas 

o silêncio durou pouco e estes voltaram a circular pela sala e a conversar. A professora se 

descontrolou e começou a gritar; a coordenadora foi até a sala para ver o que ocorria. A professora 

disse que aquela era a sala mais difícil que tinha. Após a intervenção da coordenadora, a professora 

explicou que como havia papéis com mais fala e com menos fala, iria sortear os personagens entre 

os alunos. Houve muita reclamação, pois alguns não queriam participar, mas a professora foi 

incisiva: “não participa, fica sem nota”. 
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Quadro 31 – Língua Estrangeira – Inglês   

Protocolo de observação II – Escola B (07/06/2017) 

A proposta pedagógica, mais uma vez, apresentou-se tradicional, centrada na 

cópia de um vocabulário descontextualizado, seguido de exercícios. O controle sobre os 

alunos aparenta ter mais importância que o desenvolvimento de sua criatividade. Não é 

apenas a relação entre tempo e espaço que não é considerada no processo de ensino e de 

aprendizagem dos alunos. A professora não utilizou o material didático fornecido pela 

SEE-SP e mesmo assim não se observou lugar para estratégias diferenciadas. Não parece 

possível realizar formação nesses termos, por meio de cópia, de repetição. Esta só tem a 

possibilidade de ocorrer por meio de um processo crítico e reflexivo. Não se ignora os 

limites da realidade objetiva, as origens e os elementos ideológicos presentes no processo 

educativo. Marcuse (1973, p.143) nos ajuda a pensar sobre o tema: a “(...) ideologia 

pertence ao aparato social estabelecido; é um requisito para o seu funcionamento contínuo 

e parte de sua racionalidade”. Nesses termos, a ideologia se expressa na prática 

pedagógica centrada na racionalidade instrumental que acaba por determinar as condições 

da educação. 

 Todavia, a ideologia presente no projeto ETI é destituída de conteúdos e se 

sustenta por meio do controle e da dominação tradicionais. Foram observados aspectos 

da prática docente que dizem menos respeito à proposta da ETI e mais ao modo como os 

docentes exercem sua prática: calcadas nos padrões consagrados e cristalizados da ordem 

escolar. Fato interessante é atentar para o quanto aos professores da parte diversificada 

parecer se sentirem desconfortáveis com o trabalho que realizam, pois este implica em 

uso de estratégias, meios e conteúdos diferenciados em relação ao currículo comum. 

Embora não seja o foco deste estudo, a prática docente observada permite compreender 

o seu papel no processo educativo, em geral, e na implementação da proposta de educação 

de tempo integral, em particular, já que ela se encontra atrelada as possibilidades de 

experiências formativas.  

A professora fez a chamada em inglês e pediu silêncio aos alunos. Solicitou que o aluno ajudante 

distribuísse os cadernos enquanto escrevia na lousa a conjugação do verbo “drink” e um pequeno 

vocabulário de palavras relacionadas ao verbo (coffe, tea, water, milk, soda...). Em seguida, colocou 

na lousa exercícios para completar. Alguns alunos pediram à professora que escrevesse a tradução 

do vocabulário na lousa, mas esta foi ditando a tradução para os alunos redigirem em seus cadernos. 

Os alunos copiaram as atividades da lousa, no entanto, a maioria não conseguiu terminar de 

completar as frases. A professora disse que poderiam terminar na aula seguinte. Ao tocar o sinal de 

término da aula os alunos se dirigiram para a porta, pois estavam ansiosos com o sorteio que iria 

acontecer no pátio. 
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O trabalho docente, bem como todo o trabalho, constitui uma dimensão 

importante para o ser humano na sociedade contemporânea, que sustentada pelo aparato 

tecnológico tende a tornar-se totalitária. Nesses termos, o professor, ao adaptar-se ao 

aparato executa bem seu trabalho sem se importar com a perda da autonomia e com o 

exercício da reflexão e da criticidade. Tal caracterização contribui para a compreensão da 

relação entre as prescrições do Projeto ETI e a prática docente. Das observações 

realizadas pôde-se verificar que a prática pedagógica (na parte diversificada do currículo) 

ocorre, predominantemente, de modo tradicional – com aulas expositivas e baseadas no 

uso do material didático. Isso porque o material didático se apresenta como um 

dispositivo capaz de promover a qualidade da educação, de modo a garantir um ensino 

padronizado, além de reduzir a negligência de conteúdos considerados importantes aos 

alunos (claro, se todos os professores concluírem o trabalho com o material didático 

padronizado). Seja como for, não podemos descartar o fato de que material tende a reduzir 

o trabalho docente a uma tarefa operacional que submete o professor a desempenhar ações 

contrárias aos seus conhecimentos. No entanto, a impressão que os organismos 

promotores do material didático passam é a de que este reduz o trabalho do professor, 

otimiza as aulas e as torna mais dinâmicas e atrativas. 

Exige-se adesão e submissão total do indivíduo e, desse modo, a subjetividade é 

constantemente moldada de maneira a contribuir com o funcionamento do aparato, cuja 

a racionalidade é definida “(...) combinando a máxima eficiência com a máxima 

conveniência, economizando tempo e energia, eliminando o desperdício, adaptando todos 

os meios a um fim, antecipando as consequências, sustentando a calculabilidade e a 

segurança (MARCUSE, 1999, p. 80). Este autor também alerta para o que é oferecido 

pela sociedade industrial, altamente eficiente e cômodo: 

Um homem, que viaje de carro a um lugar distante, escolhe a rota de sua 

viagem num guia de estradas. Cidades, lagos e montanhas aparecem 

como obstáculos a serem ultrapassados. O campo é delineado e 

organizado pela estrada: o que se encontra no percurso é um subproduto 

ou anexo da estrada. Vários sinais e placas dizem ao viajante o que fazer 

e pensar. Espaços convenientes para estacionar foram construídos onde 

as mais amplas e surpreendentes vistas se desenrolam. Painéis gigantes 

lhe dizem onde parar e encontrar a pausa revigorante. A rota é feita para 

o benefício, segurança e conforto do homem. E a obediência às instruções 

representa o único meio de se obter resultados desejados (MARCUSE 

1999, p.79). 

Em um contexto em que a prática pedagógica está subsumida a aparato das 

sociedades industriais, “o comércio, a técnica, as necessidades humanas e a natureza se 
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unem em um mecanismo racional e conveniente” (MARCUSE, 1999, p.80), entretanto, 

essa consciência não é livre, pois é determinada pelas exigências e está em consonância 

aos interesses da sociedade vigente. 

Apesar das prescrições do Projeto ETI prever que o ensino da parte diversificada 

do currículo ocorra de modo significativo e que sejam criados espaços de convivência 

dentro e fora da escola, as observações apontam que Projeto ETI apresenta algumas 

dificuldades: as escolas investigadas não foram reformadas ao aderirem ao projeto; os 

espaços diferenciados foram adaptados e a maioria funciona em salas de aulas com mesas 

e carteiras organizadas de modo tradicional; sair da escola não é comum, apenas passeios 

ou excursões e nem sempre estão ligadas as aulas; o contraturno é utilizado 

predominantemente para o reforço escolar, a maioria das aulas acontecem na sala de aula 

– exceto a de Cultura do Movimento. 

Nesses termos, uma relação equilibrada entre tempo integral e uso dos espaços no 

Projeto ETI é anulada. A preocupação verificada no processo de ensino está voltada, 

preponderantemente, à organização do tempo com pouca ou nenhuma ênfase aos espaços 

como elementos de importância fundamental na organização das relações sociais na 

escola. As aulas, organizadas em função do tempo e não em torno de situações que 

proporcionem aos alunos uma formação significativa, prioritariamente ocorreram na sala 

de aula sem considerar outros espaços para o processo de ensino e de aprendizagem. 

Assim, a sala de aula é o espaço por excelência de convívio, de controle e de 

disciplinarização dos alunos. 

O espaços no interior dos estabelecimentos de ensino não podem ser 

negligenciados, pois é também na relação que o indivíduo estabelece com o espaço físico 

que ocorrem as interações, sua apropriação e exploração; seus usos exerce função 

fundamental no processo educativo – não é de menor importância a maneira como os 

alunos se apropriam da sala de aula, da biblioteca, da sala de leitura dos laboratórios dos 

espaços externos etc. Segundo Marcuse (1999, p. 166), 

 (...) Sem essa crítica da experiência o estudante é privado do método e 

dos instrumentos intelectuais que o habilitam a compreender sua 

sociedade e a cultura desta como um todo na continuidade histórica, na 

qual realiza esta sociedade, que desfigura ou nega suas próprias 

possibilidades e promessas. Ao invés disso, o estudante é mais e mais 

adestrado para compreender e avaliar relações e possibilidades 

estabelecidas somente em referência às relações e possibilidades 

estabelecidas: seus pensamentos, suas ideias, seus objetivos são metódica 

e cientificamente estreitados – não pela lógica, pela experiência nem 

pelos fatos, senão por uma lógica depurada, por uma experiência 

mutilada, por fatos incompletos. 
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 A escola ocidental tem como característica a organização e a regulação do tempo, 

desde o calendário, horários, planejamentos e o cumprimento eficiente das prescrições 

relativas às atividades que levam ao sucesso escolar (ótimo desempenho acadêmico). No 

entanto, não se verifica a mesma preocupação com relação aos espaços; sua organização 

deveria estar relacionada com as necessidades educativas dos alunos. Segundo Escolano 

e Viñao Frago (1998, p. 111), “a distribuição interna dos espaços, usos e funções requer 

uma análise geral e permite, por sua vez, análises específicas de cada um dos mesmos”.  

 Em ambas as escolas observadas, o tempo é rigorosamente regrado e controlado, 

em grande parte em função do trabalho do professor, o que implica no planejamento e na 

execução das atividades a serem realizadas em espaços previamente determinados, destes 

os mais comumente utilizados são as salas de aulas e a quadra poliesportiva. Assim, ao 

considerar a relação entre tempo e espaços proporcionados aos alunos, não foi possível 

depreender modos diferenciados de apropriação do tempo, haja vista que o horário 

destinado a uma aula da parte comum do currículo é o mesmo de uma aula da parte 

diversificada e, dos espaços, já que as aulas ocorreram predominantemente em salas com 

mesas e carteiras. Alguns professores optavam por levar os alunos para a sala de 

informática, embora, sempre mediante combinados, como entrega de tarefas, bom 

comportamento, mas quase sempre com um sentido lúdico (jogos). As salas de vídeo e 

de leitura – salas adaptadas – não foram utilizadas com frequência. Atividades ao ar livre 

ou fora da escola não ocorreram durante o período de observação. 

Vale salientar que as salas foram adaptadas porque, ao aderirem ao Projeto ETI, 

as escolas passaram a apresentar necessidade de espaços específicos para o 

desenvolvimento de atividades diferenciadas no contraturno. Utilizando de sua 

autonomia, os gestores adaptaram espaços e conseguiram criar aqueles prescritos nas 

normas. Pode-se dizer que foi uma solução alternativa, produzida de acordo com o 

contexto organizacional, o que Lima (2001, p. 111) denomina de “ação organizacional e 

infidelidade normativa”. Tratou-se de uma ação não oficial, combinada entre os atores 

envolvidos no processo educativo, e isso na tentativa de sanar problemas enfrentados no 

cotidiano escolar. No entanto, verificou-se que as salas adaptadas são pouco utilizadas, 

na prática, a maioria das aulas da parte diversificada do currículo acaba servindo de 

reforço dos conteúdos trabalhados na parte comum do currículo e nos quais os alunos 

apresentam dificuldades. É comum os professores passarem para a coordenadora 

pedagógica, nas reuniões de ATPC, as dificuldades de seus alunos (em relação aos 

conteúdos e ao material didático). Ela, por sua vez, comunica aos professores da parte 
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diversificada do currículo e propõe medidas que devem ser tomadas para auxiliar no 

ensino. Como exemplo, pode-se mencionar que professora de educação socioemocional 

(da escola A) pediu ajuda com o conteúdo do material didático. Assim, foi solicitada à 

professora de língua estrangeira (Inglês), que deixou de lado seu conteúdo para dar 

prioridade à solicitação da coordenadora da escola. Já na escola B, as solicitações 

ocorreram tendo em vista as avaliações externas. A coordenadora pediu a colaboração 

das professoras das disciplinas leitura e produção textual e experiências matemáticas para 

reforçarem os conteúdos trabalhados no currículo da parte comum. 

Todavia, além desses aspectos, o que chama a atenção é a situação de submissão 

dos envolvidos ao controle burocrático, bem como o uso sem crítica do material didático 

padronizado pelo poder público. Por um lado, há a compreensão de que o material 

promove o controle sobre o trabalho docente, por outro, os profissionais buscam 

eficiência profissional e são absorvidos pelas comodidades que a sociedade industrial 

proporciona (parecer ser mais fácil lecionar com materiais e conteúdos já padronizados). 

Marcuse (1973, p. 30) alerta acerca do controle tecnológico, pois se apresenta como a 

“(...) própria personificação da Razão para o bem de todos os grupos e interesses sociais” 

e, portanto, a contradição e a contestação se tornam irracionais. Ademais: “hoje, a 

dominação se perpetua e se estende não apenas através da tecnologia, mas como 

tecnologia, e esta garante a grande legitimação do crescente poder político que absorve 

todas as esferas da cultura” (MARCUSE, 1973, p. 154). 

 Tal dominação impede qualquer oposição ao que é apresentado pela sociedade 

industrial ao impedir e reprimir a reflexão e o pensamento crítico. No lugar destes temos 

a pseudoformação, fragmentada e limitada à dimensão do que é dado com vistas à 

reprodução do pensamento unidimensional e do modo de produção capitalista. O 

resultado dessa maneira de organizar tempos e espaços escolares é a formação de 

indivíduos com muitas dificuldades (para não dizer avessos, refratários ou incapazes) de 

cultivarem experiências significativas, genuínas e espontâneas, já que o processo 

educativo realiza predominantemente um aspecto da formação: a adaptação em 

detrimento da autonomia e da resistência.  

 

3.2 Organização e análise das respostas dos questionários  

Para a realização deste estudo foi utilizado um questionário para aferir as 

impressões, bem como perfilar os pesquisados. A primeira etapa do questionário consistiu 
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em traçar seu perfil, assim considerou-se: 1) sexo; 2) idade; 3) tempo em que estuda em 

período integral; 4) quantas pessoas moram na sua casa; 5) a profissão do responsável. A 

segunda etapa referia-se aos alunos atribuírem uma nota: 6) para a escola; 7) para os 

professores (excluindo os encarregados pelos componentes da parte diversificada do 

currículo). A terceira etapa do questionário consistiu em aferir as impressões com relação: 

a) aos componentes da parte diversificada do currículo; b) ao tempo de permanência na 

ETI; c) a suas experiências com a ETI. 

 

3.3 Variáveis da amostra pesquisada 

As respostas dos gestores, professores e alunos da amostra deste estudo foram 

organizadas e analisados quantitativa e qualitativamente, conforme apresentado nas 

tabelas a seguir.  

A tabela 5 traz informações sobre as variáveis sócio-demográficas dos alunos, em 

que se considerou: sexo, idade, tempo de ETI, número de moradores por residência e 

ocupação do responsável pelo lar. 

 

Tabela 5 – Variáveis sócio demográficas dos alunos  

Itens Alunos  Proporção 

Sexo   

Feminino 24 0,52 

Masculino 22 0,48 

Idade (anos)   

10 anos 22 0,48 

11 anos 21 0,45 

12 ou mais 3 0,07 

Tempo de ETI   

1 ano 5 0,11 

2 anos 3 0,06 

3 anos ou mais 33 0,72 

Menos de 1 ano 5 0,11 

Moradores por residência    

2 pessoas 3 0,07 

3 pessoas 10 0,21 

4 pessoas 13 0,28 

5 pessoas 13 0,28 

6 pessoas ou mais 8 0,16 

Ocupação do responsável     

Borracheiro  1 0,02 

Confeiteiro  1 0,02 

Doméstica/faxineira  9 0,18 
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                                 Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela pesquisadora. 

 

 

Observa-se que a maior parte dos alunos, 52% da amostra, são do sexo feminino. 

No que diz respeito a idade, nota-se que 48% dos alunos tem dez anos, outros 45% tem 

onze anos e apenas 3% tem doze anos ou mais. Considera-se positivos os dados sobre a 

idade, pois indica que os alunos estão na faixa etária para o ano em que estão cursando. 

Quando indagado há quanto tempo estudavam em período integral, a incidência 

das respostas foi 72% para três anos ou mais, 11% para um ano e 11% para menos de um 

ano. Esse dado demostra que, apesar da municipalização escolas, as ETI apresentam 

demanda significativa e continuam a atender as exigências do programa em termos 

quantitativos. O número de alunos e a demanda por vagas é uma constante, haja visto que 

a maioria dos pais trabalham – e a escola em tempo integral finda ser uma opção – além 

de o ensino ser considerado melhor que nas escolas em tempo regular. 

No que diz respeito a quantidade de pessoas que moram na casa, 28% 

responderam quatro pessoas – igual proporção indicaram cinco pessoas, 21% três 

pessoas, 16% seis pessoas ou mais e 7% duas pessoas.  

Quando indagados sobre a ocupação do responsável por sua criação, 18% dos 

alunos responderam comerciante – igual proporção apontaram a profissão de 

doméstica/faxineira, 10% vendedor, 6% atendente e 48% somando-se as demais 

Enfermeira  1 0,02 

Garçom 1 0,02 

Lavador de carros 1 0,02 

Mecânico  1 0,02 

Pedreiro 3 0,06 

Reciclagem  1 0,02 

Atendente  1 0,02 

Cabelereira 1 0,02 

Comerciante 9 0,18 

Contador 1 0,02 

Atendente  3 0,06 

Cabelereira 1 0,02 

Contador 1 0,02 

Cozinheira 1 0,02 

Engenheiro 1 0,02 

Funcionário público 

 

 

 

 

 

 

1 0,02 

Montador 1 0,02 

Professora 1 0,02 

Vendedor 5 0,10 
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profissões. As respostas revelam que apesar das famílias não serem numerosas, estas 

também não pertencem às classes economicamente mais abastadas. 

A tabela 6 tem como objetivo apresentar a percepção dos alunos acerca da escola 

e dos professores, tendo em vista um questionário fechado com cinco opções de respostas 

conforme se pode observar:  

  

Tabela 6 – Nota atribuída à escola e aos professores 

pelos alunos 
          

 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela pesquisadora. 

 

Tomando as respostas dos questionários, os alunos apresentam uma concepção 

positiva da escola, já que 34% a apontam como boa, 32% a consideram ótima, 26% 

regular; apenas 4% dos respondentes consideram a escola ruim e 2% péssima. 

Corroborando com a percepção que os alunos apresentam sobre a escola, o item nota aos 

professores demonstra impressões positivas, em que 52% dos respondentes os 

consideram bons, 36% os indicam ótimos e apenas 12% os assinalam como regulares. 

Observa-se uma preponderância de respostas positivas tanto para a escola quanto para os 

docentes, o que indica correspondência entre os profissionais e as demandas dos alunos. 

Por meio das respostas dos alunos a estes itens infere-se que percebem positivamente a 

escola e seus professores. 

 

Tabela 7 – Variáveis sócio demográficas dos educadores 

Itens Alunos  Proporção 

Nota à escola   

Boa  16 0,34 

Ótima  15 0,32 

Péssima 1 0,02 

Regular  12 0,26 

Ruim  2 0,04 

Nota aos professores    

Boa  24 0,52 

Ótima  17 0,36 

Regular  5 0,12 

Ruim  0 0 

Itens Gestores/professores Proporção 

Sexo   

Feminino 27 0,80 

Masculino 7 0,20 
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                           Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela pesquisadora. 

 

A tabela 7 demonstra as variáveis sociodemográficas dos educadores que atuam 

na ETI. A análise das respostas acerca do sexo dos educadores, amostra deste estudo, 

apontam a hegemonia do sexo feminino. Dos educadores trinta e quatro respondentes do 

questionário, 80%, são do sexo feminino, contra 20% do sexo masculino. Com relação à 

idade, 30% dos profissionais está entre os que têm 36 e 40 anos – com o mesmo percentual 

encontra-se os que tem 45 anos ou mais; outros 20% estão entre os que têm 31 e 35 anos 

e 11% encontra-se entre os que têm entre 18 e 24 anos de idade. Pode-se inferir que os 

profissionais são majoritariamente do sexo feminino e com idade superior a 36 anos. 

Sobre a feminização do magistério, estudos apontam o trabalho docente é “um processo 

de trabalho articulado às mudanças, ao longo do tempo na divisão sexual do trabalho e 

Idade (anos)   

Entre 18 e 24 4 0,11 

Entre 31 e 35 7 0,20 

Entre 36 e 40 10 0,30 

Entre 41 e 45 3 0,09 

45 ou mais 10 0,30 

Ocupação da pessoa que o 

criou 

  

Agricultor 2 0,06 

Comerciante 3 0,09 

Doméstica 4 0,11 

Engenheiro 1 0,03 

Funcionário público 1 0,03 

Pedreiro 3 0,09 

Professora 3 0,09 

Sem resposta 6 0,18 

Vendedor 2 0,06 

Costureira  3 0,09 

Cozinheiro 1 0,03 

Motorista  2 0,06 

Pintor 1 0,03 

Químico  1 0,03 

Sapateiro  1 0,03 

Moradores por residência    

1 pessoa 1 0,03 

2 pessoas 7 0,20 

3 pessoas 6 0,18 

4 pessoas 10 0,30 

5 pessoas 8 0,23 

6 pessoas 0 0 

Mais de 6 2 0,06 



131 
 

nas relações patriarcais e de classe” (APPLE, 1998, p. 15).  Tem-se um predomínio de 

mulheres no magistério, fato justificado pela dinâmica do mercado de trabalho marcada 

pela divisão sexual do trabalho e a pela configuração das profissões femininas. Todavia, 

nas últimas décadas, nota-se a presença mais significativa de homens no magistério.  Para 

Apple (1998), considerar a docência como uma atividade feminina acaba por reduzir a 

discussão apenas às relações de gênero, e essa perspectiva justifica a feminização do 

magistério. De outra parte, a faixa etária dos educadores evidencia uma equipe 

diversificada. 

Quando indagados sobre a ocupação do responsável pela criação, nota-se uma 

variedade de respostas, com destaque para o número de não resposta (18%), prevalecendo 

a função de doméstica com 11%, seguida das profissões de costureira, comerciante e 

pedreiro, com 9% cada, e agricultor, motorista e vendedor, com 6% cada.  Cabe ressaltar 

a importância desse item ao analisar o educador em um contexto social mais amplo, 

considerando as determinações da classe social na compreensão do exercício da docência. 

 Com relação a quantidade de moradores no lar, as respostam são: 30% para quatro 

pessoas, 23% para cinco pessoas, 20% para duas pessoas, 18% para três pessoas e apenas 

6% para mais de seis pessoas por residência. Apesar de superficial, este item indica a 

composição dos lares dos educadores e a importância de se considerar tais aspectos como 

relevantes na compreensão do trabalho docente. Segundo Apple (1998), gênero, classe, 

sexo e ensino são aspectos indissociáveis. 

Álvaro Hypolito (1997, p 109), em sua obra Trabalho docente, classe social e 

relações de gênero,  ao analisar a condição de classe social dos professores afirma que é 

imprescindível considerar o que se aproxima da realidade do docente e propõe como 

categorias a serem analisadas: “natureza do trabalho docente, posição de classe social dos 

professores e relações de gênero”, de modo a contribuir para a compreensão do trabalho 

do professor. 

 

Tabela 8 – Experiência profissional dos gestores e professores 

 

Itens Gestores/professores Proporção 

Experiência parte 

diversificada do currículo  
  

Não  12 0,20 

Sim  22 0,80 

Carga horaria semanal   

6 horas 2 0,06 

10 horas 3 0,09 
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          Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela pesquisadora. 
 

 

Ao analisar os dados da tabela 8, constata-se que 80% dos educadores 

respondentes do questionário ministraram ou ministram aulas na parte diversificada do 

currículo. Com relação à carga horária, 23% dedicam-se vinte e cinco horas semanais ao 

trabalho, 18% atuam com dedicação de quarenta horas, 11% atuam trinta horas e 

15 horas 3 0,09 

17 horas 4 0,11 

20 horas 2 0,06 

25 horas 8 0,23 

27 horas 2 0,06 

30 horas 4 0,11 

40 horas 6 0,18 

Graduação    

Letras  11 0,32 

Matemática  2 0,06 

Pedagogia  12 0,35 

Artes  3 0,09 

Educação física 3 0,09 

Física  1 0,03 

História  2 0,06 

Pós-graduação   

Gestão escolar  1 0,03 

Língua portuguesa 2 0,06 

Direito educacional 1 0,03 

Educação especial 1 0,03 

Ética cidadania e valores 

nescola 

1 0,03 

Psicopedagogia  3 0,08 

Artes plásticas 1 0,03 

Ciências naturais 1 0,03 

Não tem 16 0,47 

Não respondeu 7 0,20 

Tempo de magistério   

Até 2 anos 4 0,11 

Até 5 anos 5 0,15 

Até 10 anos 2 0,06 

Até 15 anos 7 0,20 

Até 20 anos 2 0,06 

Mais de 20 anos 14 0,42 

Tipo de vínculo    

Efetivo 19 0,55 

Temporário  14 0,42 

Outros 1 0,03 
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igualmente 11% de respondentes trabalham dezessete horas semanais. Uma possível 

interpretação para esses dados pode estar relacionada ao fato de que muitos dos 

professores que atuam na parte diversificada do currículo são eventuais e possuem aulas 

em mais de uma escola e à formação do professor que permite lecionar em diferentes 

componentes curriculares. A esse respeito, a jornada de trabalho toma uma dimensão 

técnica e racional na organização escolar, que conforme Hargreaves (1998), é um recurso 

que pode ser acrescido, diminuído, manipulado e/ou reorganizado de modo a servir aos 

propósitos da escola em tempos de intensificação do trabalho. 

A racionalidade presente na sociedade unidimensional reduz o potencial de 

transformação do profissional, uma vez que elevadas cargas horárias impede o 

desenvolvimento da autonomia e da capacidade crítica. De um lado, a sociedade industrial 

abre possibilidades por meio do aprimoramento da técnica (os professores dispõem de 

recursos que podem otimizar suas aulas), de outro, são reforçados os elementos 

regressivos que levam a perda da autonomia (tornando-os dependentes dos materiais de 

apoio e didáticos). Impedindo-se a crítica ao aperfeiçoamento do aparato tecnológico, o 

pensamento crítico é impedido de refletir sobre as contradições e as possibilidades de 

superação. Horkheimer e Adorno (1985) asseveram que quanto mais desenvolvida é a 

sociedade, maior é a redução dos indivíduos à autoconservação. Em termos mais simples: 

os professores muitas vezes estão presos à luta pela sobrevivência. 

Indagados sobre a formação, 35% dos educadores possuem graduação em 

Pedagogia, seguido de 32% com graduação em Letras, 9% possuem graduação em Artes, 

o mesmo índice tem graduação em Educação Física e, ainda, 6% possuem graduação em 

Matemática. As respostas acerca da formação revelam um contexto que converte os 

professores em profissionais multidisciplinares. Os dados evidenciam um cenário 

adverso, cuja licenciatura os formou para atuar nas séries finais do ensino fundamental e 

médio; no entanto, o professor passa a desenvolver sua atividade profissional nas séries 

iniciais do ensino fundamental. Cabe ressaltar que lecionar em várias disciplinas requer 

adaptação por parte dos professores, haja vista que há um investimento maior de esforço 

intelectual e de tempo, pois o exercício da docência requer organização e planejamento 

do que será ensinado. 

Desde há muito, a educação é concebida como um recurso importante de 

reprodução e manutenção da sociedade industrial, o que se materializa por meio de 

políticas que objetivam formar “hábitos de pensar” fechados e imunes a contestação ou 

recusa. A conformação de tais políticas se concretiza por meio da “linguagem da 
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administração total” (MARCUSE, 1973). Nesse sentido, os cursos de formação de 

professores expressam as contradições e ambiguidades presentes na sociedade industrial 

ao vigorarem conforme os valores neoliberais, que favorecem a reprodução em 

detrimento do desenvolvimento da autonomia.  

Chama atenção as respostas dos educadores acerca do item pós-graduação. Do 

total de respondentes, 47% assinalam não possuir pós-graduação, enquanto 20% não 

responderam ao item. Outros 8% possuem pós-graduação em Psicopedagogia, seguidos 

de 6%, com pós-graduação em Língua Portuguesa e 3% para os cursos de Gestão Escolar, 

Direito Educacional, Educação Especial e Ética e Cidadania. 

As políticas de formação de professores compõem a ideologia presente na 

educação. Sobre a profissionalização de professores, Evangelista e Shiroma (2004, p. 

535) afirmam que “(...) nos moldes em que vem sendo implantada, tem por objetivo não 

o aumento da qualificação do quadro do magistério, mas, sim, a sua desintelectualização 

para, desse modo, torná-los pragmáticos, diminuindo-lhes a capacidade de intervenção 

consciente (...)”. Cabe ressaltar que o processo de formação cultural tem dois aspectos 

importantes: reconhecer a que a formação dos indivíduos está condicionada a realidade 

objetiva e compreender a cultura para além da adaptação. Todavia, a formação está 

limitada à adaptação, o que segundo Marcuse (1999 p. 166) torna os indivíduos (...) mais 

e mais adestrados, o que, por sua vez, impede a compreensão e a avaliação das relações 

e possibilidades fora da referência imposta pela ordem social estabelecida. E superar os 

limites impostos à formação significa que a experiência formativa deveria corresponder 

a um movimento pelo qual o indivíduo seria confrontado com sua limitação, num 

processo que poderia levar à recusa do existente. Segundo Maar (1995, p. 26), “o 

conteúdo da experiência formativa não se esgota na relação formal com o conhecimento 

– das ciências naturais, por exemplo – mas implica uma transformação do sujeito no curso 

do seu contato transformador com o objeto na realidade”. 

 Assim, privados da formação que não se realiza na sociedade burguesa, o 

progresso advindo da racionalidade tecnológica transformou o indivíduo da formação 

cultural em pseudoformado (poderíamos dizer, deformado) e, segundo Adorno (1966, 

p.177), “a la inversa, donde la cultura se ha entendido a sí misma como conformación de 

la vida real, ha destacado unilateralmente el momento de acomodación, y ha retraído así 

a los hombres de pulirse mutuamente (...)”. Vale ressaltar que a profissão docente não 

está imune a pseudoformação, tanto por suas características particulares quanto pelas 

exigências sociais, pois, para Adorno (1966, p. 181), “la formación cultural no ha 
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desaparecido simplemente (...), sino que la lleva consigo en virtud de los intereses, incluso 

de los que no participan en el privilegio de aquella formación”. Quer dizer, a formação 

foi reduzida à assimilação de conhecimentos técnicos e à capacidade de torná-los 

aplicáveis por meio do emprego de certas habilidades e destrezas. E o magistério também 

sofre com essa situação. A ausência de respostas e o baixo percentual de docentes que 

não possuem formação para além da inicial (graduação), ressalta que esses indivíduos 

apresentam um déficit de experiências com a cultura. 

Outro dado interessante refere-se ao cruzamento do tempo de magistério dos 

educadores com a situação funcional: 42% atuam há mais de vinte anos e 20% atuam até 

quinze anos no magistério. Entretanto, 55% desses profissionais são efetivos na rede. 

Outros 42% atuam com contrato temporário. Com base nas respostas se pode inferir que 

possuem largo tempo de experiência na educação. Todavia, a situação funcional desses 

profissionais aponta para a instabilidade na carreira e a sobrecarga de horas/aulas 

semanais. São vários os autores e os estudos que se ocupam do tempo de magistério dos 

professores como um aspecto que influencia no exercício da docência. Com o tempo, o 

trabalho modifica o profissional, sua identidade e, principalmente, seu “saber trabalhar”, 

o que constitui elemento essencial para o desenvolvimento profissional. Tal mudança 

pode ocorrer no que o professor conhece e na sua prática, com repercussão em sua 

trajetória de vida (TARDIF e RAYMOND, 2000). 

O tempo se apresenta como uma variável que está diretamente relacionada à 

intensificação do trabalho docente. Para Hargreaves (1992), a distribuição do tempo 

reflete as configurações dominantes de poder e o status no âmbito escolar. A 

racionalização do trabalho docente na sociedade industrial só tem aumentado. As 

necessidades políticas da sociedade se transformam em interesses e necessidades dos 

próprios indivíduos de tal modo que estes passam a ser a personificação da razão. Dessa 

forma, Marcuse (1973, p. 30) assevera que “(...) os controles sociais foram introjetados a 

ponto de até o protesto individual ser afetado em suas raízes. (...) Esse é o aspecto sócio-

psicológico do acontecimento político que marca o período contemporâneo: o 

desaparecimento das forças históricas (...)”. Cabe ressaltar que a admissão, a regência e a 

atribuição de aulas aos professores pela SEE-SP é marcada por regimes e contratos 

distintos (estatutário, CLT, por tempo determinado, dentre outras subcategorias de 

classificação). Quanto à forma de admissão e contrato, os professores da rede estadual 

paulista estão basicamente divididos em efetivos titulares de cargo e ocupante de função-

atividade (OFA), estes admitidos em caráter temporário (ACT) e regidos pela Lei 500/74. 
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Tal lei representa um marco na concretização da precarização contratual: o número de 

professores não concursados se mostra igual – quando não superior – ao de professores 

efetivos, o que acarreta na cisão da categoria docente. Há de se considerar que, para além 

da situação funcional, os docentes apresentam outras características que demonstram a 

precarização e a intensificação: desvalorização salarial; jornada de trabalho ampliada (em 

diferentes turnos); regime de contratação fragmentado por uma variedade de contratos; 

flexibilidade; instabilidade e insegurança.  

A intensificação da jornada de trabalho docente contribui para que o professor da 

rede estadual paulista seja um trabalhador que recebe por hora trabalhada, com uma 

dinâmica que o leva a vários turnos e escolas, promovendo relações sociais de trabalho 

instáveis. Isso acontece de tal maneira que essa sujeição passa pela naturalização do 

processo (o professor considera normal lecionar em vários turnos e escolas) e até certo 

ativismo individual para que isso ocorra (o professor luta para garantir as condições de 

lecionar em vários turnos e escolas). 

Diante do exposto, o indivíduo é levado a pensar por meio de categorias formais, 

que o faz acreditar na liberdade para decidir sobre sua vida. Ao ser neutralizado 

politicamente, acaba por se sujeitar e se converter em objeto da administração. Controlado 

pela sociedade, “(...) o indivíduo não está menos cativo dentro de si que dentro da 

universalidade, da sociedade. (...) No cativeiro em si, poderiam os homens perceber o 

cativeiro social: impedir tal coisa constituiu e constitui um interesse, capital da 

conservação do status quo” (ADORNO, 1995, p. 191-92). Para Crochík (2001, p. 20), “a 

lógica do indivíduo não é a mesma da sociedade, mas é mediada por ela”. O autor aponta 

que há potencial de crítica na tensão entre subjetividade e objetividade, mas se a ideologia 

da integração total reduz a capacidade de confrontar a ordem social, então, a crítica é 

paralisada. De sua parte, Marcuse (1973, p. 116) afirma que “na medida em que a 

Sociologia e a Psicologia operacionais contribuíram para atenuar condições sub-humanas, 

elas são parte do progresso intelectual e material. Mas também são testemunho da 

racionalidade ambivalente do progresso que satisfaz em seu poder repressivo e é 

repressivo em suas satisfações”. Em outras palavras, as condições de existência material 

e psicológica, o progresso e o avanço tecnológico e científico até tornaram a vida mais 

confortável, mas isso não significou avanço no grau de liberdade. 

As informações apresentadas revelam elementos importantes que permitem traçar 

o perfil tanto dos alunos quanto dos educadores que atuam nos anos iniciais do ensino 

fundamental em escolas que desenvolvem o Programa ETI. Para avançar na discussão 
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serão analisados os dados da escala EETI, organizados com base nas respostas dos 

envolvidos no processo educativo – alunos, professores e gestores – e referentes às 

impressões acerca da escola de tempo integral. 

 

3.4 Percepção da amostra da pesquisa acerca da ETI 

Este tópico apresenta as respostas dos alunos acerca da escola de tempo integral. 

A escala utilizada no questionário foi composta por cinco possibilidades de escolha: (1) 

discordo totalmente (2) discordo parcialmente (3) concordo parcialmente (5) concordo 

totalmente. Assim, a resposta cuja a média se próxima de 5,00 indica concordância a 

afirmativa do item; à medida que a média se afasta de 5,00, isso indica menor 

concordância. 

As tabelas 10 (alunos) e 11 (educadores) apresentam a média, o desvio padrão e a 

variância para cada item da escala.  

 

Tabela 9 – Opiniões dos alunos acerca da ETI 

Itens  Alunos  

 Média Desvio 

Padrão 

Variância  

(Q06) Estudar em período integral é melhor que 

estudar em período parcial   

4,61 0,79 0,63 

(Q07) As aulas do período da tarde contribuem para 

minha aprendizagem e percebo, por causa delas, uma 

melhora em minhas notas 

4,59 0,84 0,71 

(Q08) Os conteúdos trabalhados nas aulas do período 

da tarde são iguais os das aulas regulares 

4,52 0,85 1,33 

(Q09) O jeito como acontecem as aulas do período da 

tarde é muito diferente do jeito como acontece as aulas 

regulares  

4,50 0,91 0,82 

(Q10) Os professores que trabalham nas aulas do 

período da tarde são pessoas muito bem preparadas 

4,33 0,93 0,87 

(Q11) Os professores que trabalham nas as aulas do 

período da tarde conhecem muito bem a realidade dos 

alunos desta escola 

4,33 0,99 0,98 

(Q12) Prefiro participar das aulas regulares do que 

assistir aulas do período da tarde 

3,91 1,00 0,9 

(Q13) Aprendo muito mais coisas nas as aulas do 

período da tarde do que nas aulas regulares 

4,28 0,96 0,93 
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Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela pesquisadora. 

 

 

Para melhor responder aos objetivos deste estudo, os nove itens da tabela acerca 

das impressões dos alunos foram agrupados em três categorias: tempo e espaço, 

experiências e componentes curriculares. 

Os itens Q06 e Q14 referem-se ao tempo e o espaço na ETI. O cruzamento desses 

itens demonstra como os alunos percebem e entendem a escola de tempo integral. As 

respostas dos alunos ao item Q06 com média de 4,59, indica que os alunos concordam 

que estudar em tempo integral é melhor que estudar em um escolar regular. Entretanto, o 

mesmo percentual de alunos admite ao responder ao item Q14, que passam demasiado 

tempo na escola. 

Diante das respostas dos alunos, o ensino em tempo integral parece atender as 

expectativas – apesar de algumas de suas promessas não serem cumpridas. Os indivíduos 

hipnotizados passam a se identificar com o que lhe é oferecido, sem questionar ou refletir 

sobre as condições a que estão submetidos. O resultado acaba por reforçar tal realidade 

como se esta fosse a melhor possível. As respostas convergem com as observações 

empreendidas, já que nelas pode-se constatar que as aulas ocorreram predominantemente 

em salas de aula – quer seja nas salas de aulas regulares, quer seja nas salas adaptadas – 

com exceção das aulas de educação física. São muitos os fatores que determinam que as 

aulas ocorram dentro da sala e não em outros espaços – internos ou externos à escola. A 

escolha do lugar para as aulas pelo professor é fundamental no controle dos alunos. 

A esse respeito, Viñao Frago (2001, p. 130) chama atenção para esse tipo de 

organização do espaço escolar. Trata-se de um modo de limitar e controlar o movimento 

dos alunos. “Em síntese, esse método e sua correlativa organização das pessoas e objetos 

na sala de aula não era senão um dispositivo mecânico, com toda a precisão de um relógio, 

aplicado a seres vivos num espaço fechado e reduzido”. O autor segue com suas 

considerações acerca do controle do espaço escolar: funciona de maneira a limitar as 

interações e como tentativa de introduzir ordem, racionalidade, regulação e uniformidade. 

O resultado é um processo de "mecanização dos hábitos humanos", da “vida social” e de 

redução “dos homens a máquinas (...)” (VIÑAO FRAGO, 2001, p. 131). 

(Q14) Passo muito tempo na escola e isso é ruim 

porque estou muito cansado quando vou para casa 

4,61 0,84 0,71 
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Esse modo de organizar o processo educativo, só pode ser tolerado “(...) por causa 

da padronização do modo de produção. [E] na medida em que sua identidade 

incondicional com o universal está fora de questão” (HORKHEIMER; ADORNO, 1985, 

p. 144).  

A esse respeito, Marcuse (1973), chama atenção para o “fechamento do universo 

da locução”, entendido como a privação das mediações no processo de cognição do 

indivíduo que o leva à compreensão da realidade, cuja linguagem assertiva tem como 

função atrelar os desejos dos indivíduos às exigências da sociedade industrial. As 

possibilidades de formação na sociedade industrial ou, conforme Horkheimer e Adorno 

(1985, p. 144), no capitalismo tardio, são assimiladas pelos aparatos tecnológico, 

produtivo e administrativo, haja vista o “alto nível de bem-estar” que estes proporcionam 

aos indivíduos (MARCUSE, 1973, p. 93), acomodando-os e anestesiando-os. 

Os itens Q09 e Q12 estão relacionados à possibilidade de experiência dos alunos. 

O primeiro refere-se a forma como os conteúdos são tratados na parte comum do currículo 

e na parte diversificada. As respostas apresentam média de 4,50, o que aponta para o fato 

de os alunos não perceberem diferença entre os conteúdos, metodologia e estratégias nas 

aulas em ambos os períodos. Para o item Q12, que diz respeito à preferência por participar 

das aulas da base comum, a média das repostas 4,39 demonstram razoável preferência em 

participar das aulas do período da tarde. 

Ao cotejar os itens Q09 e Q12 torna-se evidente que aos alunos não são 

proporcionadas experiências diferenciadas e significativas, aquelas que formam os 

indivíduos. A análise desse agrupamento de itens contribui para a realização de um dos 

objetivos deste estudo: estabelecer as diferenças e semelhanças entre as atividades 

desenvolvidas nas salas de aula regulares e nas aulas dos componentes curriculares da 

parte diversificada. 

De um lado, as diretrizes da ETI preconizam um modelo de escola capaz de 

oferecer aos alunos oportunidades práticas de aprendizado. Para tanto a CENP (SÃO 

PAULO, 2006, p. 12) aponta que “(...) não apenas o desenho curricular dessas escolas é 

diferenciado, mas também a sua metodologia, o modelo pedagógico e o modelo de gestão 

escolar, enquanto instrumento de planejamento, gerenciamento e avaliação das atividades 

de toda comunidade escolar”. De outra parte, questiona-se como desenvolver 

experiências formativas e conjugar tempos e espaços escolares, após as observações 

empreendidas – e já descritas –, de modo a enfrentar os problemas e as dificuldades 

vividas pelos envolvidos no Projeto ETI. As observações realizadas indicam que a maior 
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parte das aulas da parte diversificada do currículo servem de reforço para as dificuldades 

que os alunos apresentam nas aulas da base comum. 

Segundo Cavaliere (2007, p. 1021), pedagogicamente “(...) a ampliação do tempo 

de escola somente se justifica na perspectiva de propiciar mudanças no caráter da 

experiência escolar (...)”.  Diante disso, a ampliação do tempo de permanência na escola 

como complementação de atividades que atendam às supostas necessidades das aulas da 

base comum funciona apenas como transferência de responsabilidades. 

Todavia, todos os esforços deveriam estar concentrados em proporcionar 

experiências de modo a tornar o conhecimento significativo. Recorre-se a imagem 

utilizada por Benjamin (1993, p. 73): “saber orientar-se numa cidade não significa muito. 

No entanto, perder-se numa cidade, como alguém se perde numa floresta, requer 

instrução”. Ao oferecer conteúdos padronizados, impede-se que estes se relacionem com 

o real, que componham experiências formativas. Para transformar conteúdos em 

experiências é necessário enfrentar riscos e superar obstáculos, mas na escola – incluindo 

a de tempo integral – tal necessidade nem é considerada. Cabe ressaltar que as diretrizes 

da ETI reiteram a valorização do ensino diferenciado; e acontece a aceitação da ampliação 

da jornada escolar por parte dos alunos – pois apesar de reconhecerem que não há 

diferença entre a parte diversificada e a base comum do currículo, avaliam positivamente 

a escola em tempo integral, já que isso auxilia no desempenho escolar. Marcuse (1973), 

ao tratar da racionalidade tecnológica (e política), destaca que esta dissemina seus ideais 

em todas as esferas da sociedade unidimensional por meio de uma linguagem positiva e 

aparentemente neutra. Nos âmbitos da política, da formação, da linguagem impera um 

fechamento que impede a oposição e o pensamento crítico. É curioso, nesse sentido, que 

os alunos não enxerguem diferenças entre turno e contra turno, mas avaliam 

favoravelmente a existência deste último.    

Se os alunos não percebem diferenças entre as aulas da base comum e as da parte 

diversificada do currículo é porque de fato não existem. É verdade que, ao observar as 

aulas, constatou-se que os alunos se comportam de forma distinta nas aulas dos dois 

turnos: conversam menos e demonstram mais intimidade com a professora da sala nas 

aulas regulares. Já nas da parte diversificada do currículo, os alunos conversam mais, 

brincam e, em alguns casos, são insolentes com os professores. 

Diante do exposto, verifica-se uma tendência desfavorável ao desenvolvimento de 

indivíduos críticos, autônomos e cuja formação está a serviço da manutenção da ordem 

social. A atual configuração da escola reduz a contradição bem como a possibilidade de 
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resistência ao que é oferecido no processo educativo, o que se manifesta na incapacidade 

de professores e alunos questionarem os motivos de as aulas dos dois turnos não se 

diferenciarem.  

Nos itens Q07 e Q13, que abrangem a qualidade da aprendizagem, as respostas 

foram positivas (com tendência à concordância). No item Q07, cuja média é 4,59, nota-

se que a os alunos atribuem o bom desempenho escolar ao ensino em tempo integral, uma 

vez que as aulas da parte diversificada funcionam como reforço dos conteúdos 

trabalhados nas aulas da base comum do currículo. Pôde-se constatar que os resultados 

se referem os índices atingidos pelos alunos nas avaliações internas e, principalmente, nas 

avaliações externas. No item Q13 a média das respostas foi 4,28, o que indica que os 

alunos creem aprender tanto nas aulas da parte diversificada quanto nas aulas da base 

comum. 

Nesse contexto, o caráter instrumental – cuja operacionalização dos conceitos 

corresponde à implementação calculada dos resultados esperados do processo de ensino 

e de aprendizagem – se apresenta no imperativo de formação. Marcado por esse tipo de 

racionalidade, o processo educativo limita-se a intencionalidade de uma educação em que 

os requisitos de formação são determinados pelas necessidades do capital. A 

racionalidade instrumental tende a mediar a relação entre indivíduo e sociedade, em que 

“os múltiplos processos de introjeção parecem ossificados em reações quase mecânicas. 

O resultado não é o ajustamento, mas a mimese: uma identificação imediata do indivíduo 

com a sua sociedade e, através dela, com a sociedade em seu todo” (MARCUSE, 1973, 

p.31). 

Apesar de não perceber diferenças entres as aulas da base comum e da parte 

diversificada, os alunos indicam que estudar em tempo integral é positivo, haja vista que 

isso se reflete em suas notas. Esse fato pôde ser comprovado durante o período de 

observação, pois vários professores solicitavam atividades para contribuir com as notas 

dos alunos. O resultado dessa prática é uma repetição padronizada, ritualizada e sem 

sentido, que se naturaliza no processo educativo de modo anular as possibilidades de 

experiências formativas. Esse tipo de pensamento e de comportamento limitados aponta 

para o ajustamento, que na sociedade industrial adquire novas características: busca de 

eficiência, com a submissão do indivíduo à racionalização e à administração. Essa 

sociedade é regida por princípios como o desempenho eficiente e aos indivíduos resta o 

“logos da servidão contínua”. O fechamento do universo político se caracteriza 

exatamente pela passividade e pela servidão dos indivíduos às exigências do aparato. 
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Desse modo, o indivíduo eficientemente aceita e executa o que lhe é determinado sob o 

jugo das falsas necessidades.  

Segundo Marcuse (1973, p. 33), essa nova forma de pensar é uma tendência 

predominante nos campos do conhecimento. Muitos conceitos foram eliminados (ou 

esvaziados de seu conteúdo) já que para eles não foram encontrados justificativa 

adequada em termos de operação ou de comportamento, a exemplo de crítica, democracia 

ou igualdade. Assim, o operacionalismo se torna um importante elemento de conservação 

da sociedade industrial. 

Os itens Q08, Q10 e Q11 pedem que os alunos se posicionem acerca das aulas da 

parte diversificada do currículo. As respostas para o item Q08 apresentam média de 4,52. 

Esse resultado se soma ao encontrado no item Q09, já que os respondentes apontam não 

perceber diferenças entre metodologia, estratégias e conteúdos entre as aulas da base 

comum e da parte diversificada do currículo. Já as respostas aos itens Q10 e Q11, com 

média de 4,33 (em ambos), indicam que os alunos concordam razoavelmente com o fato 

de que os professores que atuam na parte diversificada do currículo são bons profissionais 

e conhecem a realidade no qual atuam. 

A análise desse agrupamento de itens demonstra que o Projeto ETI impôs novas 

necessidades ao processo de ensino e de aprendizagem. Tais necessidades são 

condicionadas e orientam o indivíduo para que suas escolhas sejam realizadas de acordo 

com o que lhe é oferecido. Desse modo, a ideologia da sociedade industrial produz nos 

indivíduos vazios de experiências. Sem consciência ou com ela deformada se tornam 

incapazes de se opor ao estabelecido, reduzidos que foram à dimensão positiva da 

sociedade – a negativa é sistematicamente impedida de se desenvolver. 

De outra parte, pode-se apontar que, dentre os objetivos do Programa ETI, as 

diretrizes oficiais sinalizam que “(...) a melhoria da qualidade do ensino e do desempenho 

dos alunos tem sido o foco central das ações, programas e documentos produzidos e 

implantados nos últimos anos (...)” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 6). De acordo com 

Marcuse (1973, p. 83) os conceitos operacionais decorrem da necessidade de conservação 

da sociedade vigente. São representados por uma mudança na estrutura na linguagem, 

que desempenha a função de administração que, por sua vez, tende a eliminar as tensões 

entre a aparência e a realidade. O perigo incide na cristalização dos conceitos negativos 

de modo que os que abrangem os fatos – e podem transcendê-los – estão em vias de perder 

sua representação linguística autêntica. Desse modo, a linguagem promove a 
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identificação entre razão e fato de modo que ser real, independentemente de seu sentido 

social e história, torna algo racional. É assim que a crítica é paralisada.  

Não se trata apenas de comportamentos em conformidade com a sociedade 

industrial, mas de suas formas de controle. O indivíduo unidimensional se submete ao 

domínio em nome do conforto que a sociedade industrial pode lhe oferecer sem 

incomodar-se com o controle e a administração que este lhe impõe. Segundo Marcuse 

(1973), a sociedade unidimensional tem como característica o pensamento único: sem 

lugar para crítica produz um indivíduo unidimensional. Nesse contexto, o processo 

educativo não pode ser compreendido pelos indivíduos como portador de potencialidades, 

mas sim racional e instrumentalizado. Pensamento e comportamento passam a ser regidos 

pelo desempenho eficiente dos indivíduos. “A eficiência e o poder da sociedade industrial 

avançada se sobrepuseram ao indivíduo, que gradualmente perdeu os traços anteriores da 

racionalidade crítica (autonomia, discordância, o poder de negação etc.), produzindo 

assim uma ‘sociedade unidimensional’ e um ‘homem unidimensional’” (MARCUSE, 

1973, p. 79).  

Após apresentar os resultados alusivos as opiniões dos alunos, analisa-se a seguir 

as respostas acerca da opinião dos educadores. 

 

Tabela 10 – Opiniões dos gestores e professores acerca da ETI 

Itens  Gestores/Professores  

 Média Desvio Padrão Variância  

(Q13) Um dos maiores problemas da escola de 

tempo integral é a falta de recursos materiais e 

de espaço físico 

4,50 0,81 0,65 

(Q14) O critério utilizado para elaboração dos 

projetos dos componentes da parte 

diversificada do currículo é o protagonismo 

dos alunos 

4,24 0,85 0,72 

(Q15) Mais tempo na escola possibilita aos 

alunos maiores oportunidade de formação 

cultural 

4,41 0,83 0,69 

(Q16) Os componentes da parte diversificada 

do currículo são apenas um complemento do 

ensino regular 

4,50 0,87 0,77 

(Q17) A unidade escolar não passou por 

adequações e/ou recebeu investimentos 

4,47 0,81 0,66 
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 Fonte: Dados da pesquisa elaborados pela pesquisadora. 

 

A análise dos itens Q13 e Q17 relacionam-se a gestão da ETI e esse agrupamento 

de itens ajuda a realizar dois objetivos deste estudo: analisar as possibilidades e os 

obstáculos à realização de experiências nos espaços destinados às aulas dos 

suficientes para o atendimento dos alunos em 

tempo integral 

(Q18) Os educadores compreendem a 

diferença entre o ensino do currículo básico e 

as práticas desenvolvidas nos componentes da 

parte diversificada do currículo 

4,35 0,91 0,82 

(Q19) É melhor para o aluno estudar em 

período integral do que estudar em período 

parcial 

4,56 0,87 0,75 

(Q20) Os componentes da parte diversificada 

do currículo contribuem para a aprendizagem 

dos alunos e, percebe-se, por causa delas, uma 

melhora nas notas dos mesmos 

4,50 0,87 0,77 

(Q21) Os conteúdos trabalhados nos 

componentes da parte diversificada do 

currículo são bem diferentes das aulas do 

currículo básico 

4,03 1,18 1,39 

(Q22) O jeito como acontecem as aulas dos 

componentes da parte diversificada do 

currículo é muito diferente das aulas regulares 

4,38 0,95 0,91 

(Q23) Os educadores que trabalham com os 

componentes da parte diversificada do 

currículo conhecem muito bem a realidade dos 

alunos desta escola 

4,35 0,86 0,74 

(Q24) Os educadores que trabalham com os 

componentes da parte diversificada do 

currículo são pessoas muito bem preparadas 

4,18 1,04 1,08 

(Q25) O tempo e os espaços que são destinados 

componentes da parte diversificada do 

currículo não são adequados para a realização 

das atividades 

4,50 0,81 0,65 

(Q26) Aprende-se mais coisas nas aulas dos 

componentes da parte diversificada do que nas 

aulas do currículo básico 

4,09 1,10 1,22 

(Q27) Os alunos passam muito tempo na escola 

(assistindo aulas e isso é ruim porque ficam 

muito cansados ao final do dia 

4,71 0,77 0,60 
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componentes curriculares da parte diversificada (no ensino público de tempo integral) e 

analisar o modo de organização do espaço e do tempo escolar nas ETI e sua relação com 

o fechamento do universo político e da locução. 

 Para o item Q13 tem-se uma média de 4,50, indicando que a falta de recursos 

materiais e de espaço físico se configura como um problema para o desenvolvimento da 

ETI. O mesmo ocorre com o item Q17, ao apresentar uma média de 4,47, apontando que 

mudanças, adequações e investimentos recebidos para o funcionamento da ETI não 

ocorreram.  

As observações realizadas nas ETI corroboram as respostas dos educadores. 

Ambas escolas tiveram que se adaptar, readequar seus espaços para atender minimamente 

as exigências das diretrizes oficiais do projeto. Um dos critérios para participar do Projeto 

ETI, segundo a Resolução nº 89/2005 (SÃO PAULO, 2005), é possuir “espaço físico 

compatível com o número de alunos e salas de aula para funcionamento em período 

integral”. A adequação dos espaços já precários demonstra inconsistência com as 

exigências pedagógicas contidas nas diretrizes do projeto. De sua parte, as diretrizes da 

SEE/SP trazem duas tendências em termos de estrutura organizacional para a realização 

da ampliação do tempo escolar: a primeira tem como foco realizar “(...) mudanças no 

interior das unidades escolares, de forma que possam oferecer condições compatíveis com 

a (...) Escola de Tempo Integral”; a outra tende a articular instituições e projetos da 

sociedade que ofereçam atividades aos alunos no período alternativo às aulas (...) (SÃO 

PAULO, CENP, 2011, p. 7). 

Nas escolas observadas não foi possível verificar nenhuma das tendências 

apontadas no documento. A estrutura física delas não atende à demanda do projeto: há 

problemas estruturais, má conservação do prédio, quadras poliestortivas descobertas, 

salas improvisadas, abafadas e quentes, mofo, vazamentos e até problemas elétricos 

foram verificados. Nenhuma das escolas passou por reformas ou adequações. O que se 

constatou foi a transformação de salas de aula regulares em salas ambiente: de leitura, de 

vídeo, de descanso, dentre outras. Quanto à estabelecer parcerias para realizar atividades 

extra-sala, em ambientes ou lugares fora da escola, só foi possível verificar algumas 

excursões que ocorreram durante o período das aulas da base comum do currículo. A esse 

respeito, Paro et al. (1988) asseveram que a ampliação do tempo de permanência na escola 

necessita de condições materiais adequadas ou na falta dela o tempo se torna mais do 

mesmo. Os autores chamam atenção para a função social da ETI, pois na ampliação do 

tempo de permanência dos alunos na escola as questões de ordem tendem a se sobrepor 
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ao pedagógico. De sua parte, Cavaliere (2007, p. 1017) assinala que “torna-se então 

necessário abordar a questão do tempo de escola de forma a ir além da tentativa de 

resolver os déficits da escola pública brasileira, nos moldes em que hoje ela se estrutura”. 

A falta de estrutura, de recursos e de materiais tem reflexos no desenvolvimento 

da aprendizagem dos alunos, pois limita e impede a realização de experiências formativas. 

De outra parte, impacta diretamente nas condições de trabalho do professor. No entanto, 

os documentos oficiais – diretrizes e resoluções – não trazem em seus textos 

apontamentos ou prescrições específicas com relação aos espaços e recursos necessários 

para a ETI.  

No que tange aos recursos materiais, algumas disciplinas se destacam pela 

escassez: artes e educação física. Ficou evidente a falta de material especializado para a 

realização de atividades físicas (bolas, redes, raquetes, bastões, cordas, dentre outros) e 

de atividades artísticas, cujos alunos ficam restritos ao uso do caderno de desenho, folha 

sulfite, lápis de cor, giz de cera e canetas coloridas. Em algumas aulas foi possível 

verificar a falta de folha sulfite; em outras as professoras se limitavam ao uso desse 

material. Portanto, constatou-se a insuficiência de recursos materiais para a realização das 

atividades pedagógicas, o que contribui para a inviabilidade do desenvolvimento do 

processo de ensino e de aprendizagem com qualidade. Portanto, adequações na estrutura 

física e a escassez de recursos e materiais parecem não ser prioridade para o 

funcionamento da ETI, já que a preocupação incide na “qualidade” do ensino mensurada 

pelos resultados obtidos nas avaliações externas bem como pelo desempenho escolar dos 

alunos. 

Diante do exposto, pode-se afirmar que as escolas investigadas permaneceram do 

mesmo modo que eram na época em que funcionavam em tempo parcial e que a formação 

dos indivíduos está restrita às instalações escolares. A compreensão acerca da 

organização e da realidade objetivada da ETI e de seus efeitos no funcionamento da escola 

implica em operar com dimensões contraditórias e críticas à conformação e aceitação 

desse formato de educação. As prescrições contidas nos documentos oficiais da ETI 

chegam às escolas como tentativas autoritárias de se provocar mudanças. Carregadas de 

poder, desconsideram que qualquer mudança na escola envolve escolhas e modos de 

organização. Assim, a política de ampliação do tempo de permanência na escola se 

constitui por meio de um discurso inovador, cuja concretização mostra-se limitada, haja 

vista que na prática adquire contornos e significados distintos do estabelecido nos 
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documentos; e isso também em função da forma como as proposições do discurso oficial 

são interpretadas e reconfiguradas pelos envolvidos no processo educativo. 

Segundo Marcuse (1973), a linguagem assume papel fundamental no processo 

formativo na sociedade industrial por orientar e manipular aspectos que influenciam a 

aceitação dos indivíduos, impossibilitando-os de se opor ou criticar o que é determinado. 

Os documentos expressam as exigências da sociedade utilizando-se do material 

linguístico disponível, mas sem oposição, pois o operacionismo aparece como uma 

característica da locução no comportamento social. Para o autor, “essas identificações, 

que apareceram como uma particularidade do operacionalismo, reaparecem como 

características da locução no comportamento social. Aqui, a funcionalização da 

linguagem ajuda a repelir os elementos não conformistas da estrutura e do movimento da 

palavra” (MARCUSE, 1973, p. 93). 

Nesse contexto, percebe-se que a leitura que os indivíduos fazem da realidade é 

superficial, fragmentada e imediatista, o que contribui para o operacionalismo da 

linguagem utilizada nos documentos, induzindo a aceitação das proposições sem 

oposição e, conforme Marcuse (1973, p. 94), “(...) falam uma linguagem diferente e, por 

enquanto, parece ser deles a última palavra. É a palavra que ordena, que organiza, que 

induz as pessoas a fazerem as coisas, comprar e aceitar”. 

Os itens Q14, Q18, Q21, Q23 e Q24 foram analisados com o intuito de verificar a 

opinião dos educadores sobre as aulas da parte diversificada do currículo (componentes 

curriculares). Observa-se que a média de 4,24 para as respostas ao item Q14 demonstra 

que os educadores concordam que protagonismo dos alunos é critério para a elaboração 

dos projetos dos componentes da parte diversificada do currículo. Todavia, as diretrizes 

do Projeto ETI apontam exatamente o “protagonismo Juvenil como um dos princípios 

educativos que sustenta o modelo e que se materializa nas suas práticas e vivências” (SÃO 

PAULO, CENP, 2006, p. 13-14). O referido documento indica que a escola deve 

proporcionar oportunidades para que os jovens atendam às exigências sociais, “(...) com 

a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de competências e habilidades (...) 

realizados por meio da excelência acadêmica, da formação para valores e da formação 

para o mundo do trabalho”. Aqui se constata a contradição: a formação humana deve 

atender as exigências sociais do capitalismo. Os documentos oficiais que norteiam e 

orientam o Projeto ETI propõem um currículo que atrela a formação dos indivíduos às 

demandas do mundo do trabalho, que valoriza a submissão, ainda que disfarçada de pro-

atividade e iniciativa. Para formar esse indivíduo os dispositivos legais dispõem que o 
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aluno seja “(...) o ator principal na condução de ações nas quais ele é sujeito e 

simultaneamente objeto das suas várias aprendizagens” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 

15). Tudo isso por meio de “práticas e vivências” capazes de conferir “melhores 

condições para lidar com as diversas alternativas no enfrentamento e resolução de 

problemas que os desafiam” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 16). 

Seguindo os postulados de Marcuse (1973), a educação poderia ter por função 

guiar o indivíduo à autonomia, do contrário, este não será capaz de deliberar sobre suas 

necessidades vitais: “enquanto eles forem mantidos incapazes de ser autônomos, 

enquanto forem doutrinados e manipulados (até os seus próprios instintos) a resposta que 

derem a essa questão não poderá ser tomada por sua” (MARCUSE, 1973, p. 27). No 

entanto, a proposta aponta para uma autogestão do processo educativo por meio de 

“vivências” que levariam os alunos à mera adaptação. Ao tomar as obras de Benjamin 

(1985), é possível apontar aspectos que caracterizam o termo vivência – em contraposição 

à experiência e de sua apropriação pelo indivíduo – como uma ação momentânea, restrita 

a um contexto ou situação. Assim, vivência remete ao cotidiano, as exigências da 

sociedade contemporânea e ao que é fugaz e passageiro. Segundo Benjamin, a experiência 

exige um tempo de reflexão: “já passou o tempo em que o tempo não contava (...) o 

homem de hoje não cultiva o que não pode ser abreviado” (BENJAMIN, 1985, p. 206). 

No entanto, a sociedade administrada impõe aos indivíduos um tempo acelerado, regido 

pelo imediatismo que exige rapidez nos resultados, reduz o saber e o conhecimento à 

informação de modo que a vivência se torna a única forma de experiência possível. 

 Ao propor vivências como forma de o aluno se relacionar com o conhecimento, 

altera-se o modo como este se relaciona com o tempo e com o espaço; e isso se reflete em 

seu processo formativo. Galuch e Crochík (2016, p. 241) asseveram que a vivência “(...) 

não deixa marcas nos indivíduos, rompendo com a possibilidade de a experiência como 

acúmulo de saber e necessidade a ser transmitida como algo perene e valioso”. Isso 

porque a formação proporcionada por meio da vivência é operacional: o indivíduo entra 

em contato e se relaciona apenas com o que lhe é determinado e possui utilidade imediata. 

Diante desse modo de agir e pensar, desenvolve-se um “(...) indivíduo mutilado, 

‘abstrato’, que só experimenta (e expressa) aquilo que lhe é dado (em sentido literal), que 

dispõe apenas dos fatos e não dos fatores, cujo comportamento é unidimensional e 

manipulado” (MARCUSE, 1973, p. 173, grifo do autor). 

A ideologia confessa nas diretrizes do Projeto ETI preconiza a formação do 

indivíduo para o mundo do trabalho, uma formação administrada, cujo “(...) poder e a 
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eficiência desse sistema, a completa assimilação da mente com o fato, do pensamento 

com o comportamento exigido, das aspirações com a realidade, militam contra o 

surgimento de um novo Sujeito” (MARCUSE, 1973, p. 231). Desse modo, deve-se 

atentar para o discurso produzido nos documentos oficiais, para suas intenções e, 

principalmente, para o modelo de formação pressuposto, haja vista que sua linguagem é 

prescritiva e funcionaliza a educação, projetando sobre ela a racionalidade tecnológica e 

conforme requer a sociedade industrial. Assim, os indivíduos se submetem a organização 

e ao controle (tecnológico e político) de modo a refletir a realidade objetiva. Isso porque, 

conforme Marcurse (1973, p.103), “a linguagem funcional unificada é uma linguagem 

irreconciliavelmente anticrítica e antidialética. Nela a racionalidade operacional e 

behaviorista absorve os elementos transcendentes, negativos e de oposição da razão”. Em 

não se opor ou negar a realidade objetiva – pois a reflexão e a crítica exigem demasiado 

esforço – “a verdade e as ideias foram radicalmente funcionalizadas e a linguagem é 

considerada como um mero instrumento, seja para a estocagem e comunicação dos 

elementos intelectuais da produção, seja para a orientação das massas (HORKHEIMER, 

2000, p. 31). Diante do exposto, pode-se concluir que as prescrições contidas nas 

orientações da CENP apresentam elementos de controle para qual não há espaço para a 

oposição.  

A análise dos itens Q18 com média de 4,35 e Q21 com média de 4,03 aponta que 

os educadores também entendem haver poucas diferenças entre as aulas – conteúdos, 

estratégias, metodologia – da base comum e da parte diversificada do currículo.  Durante 

o período de observação alguns professores se aproximavam da pesquisadora para 

justificar o desenvolvimento de suas aulas. Parecem não notar diferenças entre as aulas 

em cada turno e compreendem que a parte diversificada do currículo funciona como 

reforço para a base comum. Diante das observações empreendidas, as aulas aconteceram 

na sala de aula, com mesas e carteiras enfileiradas, com uso de material didático (caderno 

do aluno fornecido pela SEE-SP), salvo as exceções das professoras que utilizam a sala 

de vídeo ou de informática.  

Cabe ressaltar que apesar das respostas dos professores não indicarem diferenças 

entre a forma como ocorrem as aulas (base comum e parte diversificada), eles são tratados 

de modo distinto. A maioria dos professores que atuam na base comum do currículo é 

efetiva. Já a maioria dos professores que atuam na parte diversificada é contratada 

temporariamente. Existe uma distinção clara entre os docentes como se os professores da 

base comum fossem mais importantes, mais respeitados – inclusive pelos alunos. Assim, 
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ao empreender a análise dos aspectos referentes à educação na sociedade industrial, 

verifica-se que esta se encontra permeada por mecanismos de controle impostos pela 

racionalidade tecnológica. Desse modo, a operacionalização do Projeto ETI se mostra 

limitado, pois mediada por uma linguagem encarregada de comunicar novos conceitos 

caracterizando-se por condicionar os indivíduos e expressar a unidimensionalidade. 

Um dos objetivos deste estudo foi examinar as possibilidades e as contradições 

existentes na proposta das aulas dos componentes curriculares da parte diversificada 

acerca da apropriação do espaço e do tempo compreendidos como elementos de 

formação cultural dos alunos. A análise dos dados permite fazer as seguintes 

considerações: o mais grave é que a linguagem utilizada nos documentos oficiais da ETI 

impede o desenvolvimento genuíno do significado das prescrições. Molda as proposições 

com um significado que não é científico como, por exemplo, “oficinas/atividades 

complementares” ou “componentes curriculares” cujos significados são reduzidos a 

noção de aula (SÃO PAULO, CENP, 2011, p. 9). Em outro ponto, o documento assinala 

que as oficinas/atividades complementares foram elaboradas “visando o desenvolvimento 

de habilidades e competências imprescindíveis na formação integral do indivíduo”. 

Assim, baseado nos quatro pilares da educação para o século XXI, apresentados no 

relatório Educação: um Tesouro a Descobrir (DELORS, 1996), define “autonomia” 

como “competências pessoais”, “protagonismo” como “competências relacionais”, 

“resolução de problemas” e “empreendedorismo” como “competências produtivas” (SÃO 

PAULO, CENP, 2011, p. 12). 

Conforme as ponderações de Marcuse (1973), o fechamento do universo da 

locução é a instrumentalização da linguagem, que estaria a serviço de uma comunicação 

vazia e interrompida, já que significado, coisa e sua função coincidem. De acordo com o 

autor, isso ocorre porque os conceitos servem para expressar a realidade e não para 

confrontar, já que são tratados de modo unicamente empírico e imediato. Ao não se 

discutir acerca dos conceitos e seus significados, a contradição passa ser incorporada a 

linguagem de modo a ocorrer a fusão ou a reconciliação apenas formal. Essa situação 

acaba refletindo na prática e produz uma espécie de comportamento social. 

De qualquer maneira, a formação proposta nos documentos, até pela orientação 

para o desenvolvimento de competências, está circunstanciada pelas exigências da 

sociedade industrial e do mundo do trabalho. Marcuse (1973, p. 94) alerta que “como um 

hábito de pensar fora da linguagem científica e tecnológica, tal raciocínio molda a 

expressão de um behaviorismo social e político. Nesse universo behaviorista, as palavras 
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e os conceitos tendem a coincidir, ou antes, o conceito tende a ser absorvido pela palavra”. 

O termo “competências” presente nos documentos analisados se refere ao entrelaçamento 

do aspecto cognitivo com o saber fazer, de acordo com os pilares da educação adotados 

pela UNESCO (2011). Orientar o processo educativo predominantemente para o 

desenvolvimento de competências é associar o ensino ao mundo do trabalho. Aos alunos 

são destinadas tarefas instrumentais de tal modo que não há lugar para experiências 

formativas e para a autonomia. Deles é cobrada eficiência, “(...) cujo desempenho consiste 

numa ação somente enquanto seja a reação adequada às demandas objetivas do aparato, 

e a liberdade do indivíduo está confinada à seleção dos meios e fins mais adequados para 

alcançar uma meta que ele não determinou” (MARCUSE, 1999, p. 76). Nesse sentido, a 

eficiência programou o indivíduo para servir aos processos da máquina. Assim, “o sujeito 

econômico livre tornou-se objeto de organização e coordenação em larga escala e o 

avanço individual se transformou em eficiência padronizada” (MARCUSE, 1999, p. 78). 

Tomando como base as políticas educacionais empreendidas nos últimos anos, é 

possível constatar mudanças no perfil requerido e novas demandas aos indivíduos. Nesses 

termos, a definição do que é conhecimento é pura ideologia, pois não está imune à 

manipulação que controla sua produção. Para Marcuse (1973), a sociedade 

unidimensional é contraditória, pois que nela o preço do conforto, do bem-estar e da 

segurança é a não liberdade. Portanto, torna-se uma sociedade repressiva e totalitária. E 

a dominação é perpetuada como tecnologia e por meio dela, o que legitima o poder 

político exercido por aqueles que detêm o poder econômico.  Marcuse (1973) analisa a 

dominação dos homens sobre a natureza a partir de um modelo de sociedade cuja 

tecnologia apresenta alto nível de desenvolvimento de modo a tornar a dominação 

racional e eficaz. Esse modelo produziu e perpetuou a dominação dos próprios homens e 

“isso porque essa não liberdade não parece irracional nem política, mas antes uma 

submissão ao aparato técnico que amplia as comodidades da vida e aumenta a 

produtividade do trabalho” (MARCUSE, 1973, p. 154). 

Diante do exposto, o Projeto ETI tem como tendência predominante desenvolver 

indivíduos competentes sob a falsa promessa de igualdade de condições por meio da 

satisfação das necessidades individuais. Essa expectativa de bem-estar social atrelado à 

permanente ameaça expressa a contradição: é oferecido um alto padrão de vida, mas ao 

preço da persistência do e da ausência de liberdade. A sociedade industrial promove no 

universo político a integração do indivíduo sob a promessa de “tornar a vida administrada 

segura e confortável”. Marcuse (1973), ao discorrer sobre a satisfação dos indivíduos, 
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indaga por que estes, ao se sentirem felizes com o que lhes é ofertado, deveriam se opor, 

já que alguma compensação ilusória será ofertada.  

A educação aqui defendida tem propósitos contrários ao modelo prescrito à ETI; 

vislumbra a formação de indivíduos críticos, reflexivos e autônomos, que sejam capazes 

de resistência frente à racionalidade imposta pela sociedade industrial. A educação crítica 

é tendencialmente subversiva. É preciso romper com a educação como mera apropriação 

instrumental da realidade (MAAR, 1995). Ao apontar “competências, habilidades e 

atitudes pertinentes à sociedade” como princípios, o Projeto ETI deve ser criticamente 

avaliado, o que exige ir além da denúncia. É fundamental identificar nele e em outras 

práticas educacionais o que impede a formação dos indivíduos, nos termos assumidos 

pelos autores da teoria crítica da sociedade, inclusive examinado aquilo que fortalece o 

que se pretende combater nessas práticas. 

A linguagem para se realizar implica na comunicação e no desenvolvimento do 

seu conteúdo e significados. Nesse sentido, a noção de competências deveria 

compreender a capacidade de mobilizar e aplicar saberes de diferentes naturezas. A 

linguagem funcionalizada, conforme Marcuse (1973, p. 102), bloqueia o 

desenvolvimento dos conceitos e “(...) milita contra a abstração e a mediação, se se rende 

aos fatos imediatos, repele o reconhecimento dos fatores que estão por trás dos fatos e, 

assim, repele o reconhecimento dos fatos, bem como do conteúdo histórico destes”. Neste 

sentido, a linguagem presente nos documentos oficiais expressa um fato que é indiscutível 

e provoca um efeito hipnótico nos indivíduos de modo a enredá-los para aceitar sem 

crítica as afirmações que lhes são impostas. 

Para o item Q23 a média das respostas dos educadores é 4,35.  Portanto, os 

educadores concordam que conhecem a realidade da escola. Já as respostas para o item 

Q24, com média de 4,18, permitem inferir que os educadores acreditam possuir preparo 

suficiente para atuar na parte diversificada do currículo. As respostas indicam dois 

aspectos importantes do processo educativo: apesar do que expressaram, durante o 

período de observação nas escolas foi possível notar que os professores que atuam na 

parte diversificada do currículo possuem pouco ou nenhum vínculo com a escola. Muito 

disso por causa da situação funcional (contratos temporários de trabalho) e, portanto, 

atuam em mais de uma escola; observou-se ainda: os que só atuam em uma escola, mas 

são tratados pela equipe de professores efetivos de forma diferenciada. Diante disso, os 

docentes da parte diversificada participam apenas do que lhes cabe e cumprem seu horário 

sem se envolver com a comunidade escolar. Com relação ao preparo, os dados da pesquisa 
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demonstram que os professores que atuam na parte diversificada do currículo não 

possuem necessariamente graduação em pedagogia ou formação para as aulas que 

ministram. São professores que tem outras licenciaturas e pouco ou nenhuma formação 

para lidar com os alunos do ciclo I ensino fundamental.  

As diretrizes da SEE-SP não apresentam de forma clara como deveria ocorrer a 

formação para os professores atuarem de forma inovadora.  Em um ponto do documento 

faz-se menção a formação dos professores, mas isso ocorre ao abordar o modelo de 

gestão: “(...) instrumentos de gestão permitem acompanhar e monitorar o trabalho 

pedagógico e formular planos de formação continuada para a equipe escolar (SÃO 

PAULO, CENP, 2006, p.34). O documento, apesar de mencionar a formação continuada 

como uma premissa importante, compreende esta como responsabilidade do professor 

que deve atentar-se para seu aperfeiçoamento profissional e comprometer-se com o 

“autodesenvolvimento” de sua carreira. Nesse contexto, as diretrizes assinalam que “a 

educação à distância, tem se revelado forma eficaz de se adquirir o saber, podendo 

complementar a sua formação, além de ser um forte componente na replicabilidade do 

modelo abrangendo novas escolas (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 37). Ainda sobre a 

formação, o texto da versão reformulada das diretrizes explicita que: 

Tendo em vista a necessidade do aprofundamento de estudos – na 

perspectiva de uma escola aprendente – a formação continuada poderá 

ser: 

1. Centralizada: no âmbito da Secretaria da Educação e nas Diretorias de 

Ensino, voltadas ao Supervisor de Ensino e ao Professor Coordenador da 

Oficina Pedagógica. 

2. Educação a Distância – EAD: videoconferência e videoaula, para 

Supervisor de Ensino, Diretor de Escola, Professor Coordenador da 

Oficina Pedagógica, Professor Coordenador e Professor das 

Oficinas/Atividades Complementares. 

3. Nos polos Regionais de Ensino. 

4. Por meio de outras possibilidades a serem estudadas (SÃO PAULO, 

CENP, 2011, p.16) 

 

Já no texto da Resolução SE 60/17, a formação continuada é mencionada no artigo 

7º, indicando que os professores devem “participar de programas de formação continuada, 

inclusive via educação a distância, oferecidos pela Secretaria da Educação e por entidades 

conveniadas” (SÃO PAULO, 2017). 

A partir das proposições contidas nos documentos norteadores do Projeto ETI, 

nota-se duas tendências: a formação em EAD e a transferência da responsabilidade pela 

formação continuada ao docente. Com relação a formação prescrita, ao ser mediada pelo 

aparato funciona como instrumento de padronização do conhecimento, o que, por sua vez, 
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aponta para usos ligados a dominação e controle do professor. Tal padronização é imposta 

e justificada pela sociedade industrial em prol da uniformização do pensamento. Ao 

integra-se ao que lhe é oferecido, ao indivíduo resta a pseudoformação. No que tange a 

responsabilidade da formação ao professor, durante a observação e em conversas com os 

educadores, tornou-se evidente que apenas os gestores passaram por formação durante o 

período de implantação do projeto; e quando disponibilizados cursos na plataforma da 

SEE-SP, apenas o professor coordenador é convocado. Aos professores que atuam nas 

aulas da parte diversificada do currículo restam as orientações contidas nos chamados 

Caderno do Professor. Segundo seus relatos, há muito tempo não são oferecidos cursos. 

Isso significa que fica a cargo do professor buscar informações e desenvolver estratégias 

para lidar com o conteúdo a ser trabalhado com os alunos. Do contrário, o professor 

apenas reproduz o que está no material didático.  

Ante o exposto, Marcuse (1973) alerta sobre a perda do potencial crítico. O 

pensamento e o comportamento foram integrados e esvaziados de transcendência, sendo 

reduzidos a uma só dimensão (a instrumental). A educação mediada pelo aparato está 

voltada para a conformação; perde seu potencial de autonomia, de crítica e de contestação 

do real. “A sociedade industrial desenvolvida confronta a crítica com uma situação que 

parece privá-la de suas próprias bases” (MARCUSE, p. 15). A formação, nesses termos, 

revela seu caráter ideológico. Afirma-se que a racionalidade tecnológica tem como 

propósito o controle total dos indivíduos e, de acordo com Marcuse (1973), as novas 

formas de controle são revestidas de uma estrutura e eficiência tecnológica de modo a 

integrar os indivíduos. Seu controle e dominação sobre as consciências, por um lado, 

satisfazem as necessidades individuais, por outro, revela o “caráter o racional de sua 

irracionacionalidade”. O autor alerta que na sociedade contemporânea, “(...) os controles 

tecnológicos parecem serem a própria personificação da Razão para o bem de todos os 

grupos e interesses sociais – a tal ponto que toda contradição parece irracional e toda ação 

contrária parece impossível” (MARCUSE, 1973, p. 30). 

Historicamente a formação docente está vinculada às transformações sociais, às 

concepções de educação e à realidade objetiva. A proposta de educação de tempo integral 

– apesar de se apresentar como um projeto inovador e dinâmico – não demonstra 

preocupação com o preparo e a formação continuada dos docentes. A formação prescrita 

não se concretiza e nos poucos momentos de formação ofertados pela SEE-SP não é 

possível afirmar que esta oportuniza aos educadores acesso a teorias diversificadas e 

novas oportunidades de conhecimento. Assim, a formação dos professores restringe-se a 
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algumas esparsas orientações e ao aprender na prática, o que significa reforçar a 

reprodução da ordem escolar tradicional, mesmo quando práticas inovadoras são 

anunciadas.  

A formação, nesses termos, é transformada em mercadoria. E além desse fato, o 

formato utilizado pela SEE-SP apresenta-se como importante aliado na naturalização das 

desigualdades, ao reproduzir a ideologia burguesa do esforço individual e do mérito e 

provocar o esvaziamento do pensamento crítico. As alternativas de formação continuada 

prescritas nos documentos oficiais do Projeto ETI se apresentam como sugestões 

supostamente inovadoras: “(...) educação, ciência e tecnologia se apresentam ─ agora 

‘globalmente’, conforme a moda em voga ─ como passaportes para um mundo ‘moderno’ 

conforme os ideais de humanização, estas considerações de Theodor W. Adorno podem 

soar como um melancólico desânimo” (MAAR, 1995, p.11). Seja como for, acabam por 

proporcionar aos profissionais uma formação aligeirada e que atende às necessidades 

imediatas da sociedade industrial. 

No entanto, não passam de prescrições, pois na realidade os professores contam 

apenas com as orientações do material didático. Não foi possível verificar o espaço de 

produção de material, de planejamento e de aperfeiçoamento profissional – aspectos 

imprescindíveis no exercício docente. Caberia a SEE-SP capacitar os professores para 

atuarem na parte diversificada do currículo, haja vista que muitos educadores não 

possuem habilitação em Pedagogia e, portanto, não trazem na formação inicial requisitos 

para trabalhar com alunos do primeiro ciclo do ensino fundamental. A falta de capacitação 

reflete diretamente na prática pedagógica em que os professores acabam por desenvolver 

aulas análogas a de reforço. 

Apesar dos documentos oficiais demonstrarem pouca preocupação com a 

formação e o preparo dos professores, a educação deveria ter o compromisso de formar 

docentes capazes de operar criticamente com a realidade objetiva de modo a possibilitar 

a relação entre a subjetividade e a objetividade. A formação dos professores prescrita – 

ou a ausência dela – só se sustenta porque essa é uma sociedade que tem como 

característica a administração e o controle, e na qual não é permitida nenhuma forma de 

oposição, nem espaço para a contradição. 

Nota-se que a formação dos professores que atuam na ETI está estruturada de 

acordo com a racionalidade tecnológica que, por estar a serviço do poder econômico, 

torna-se totalitária, revelando seu caráter político. A estrutura que promove a dominação 

é racionalmente justificada e passa a servir como instrumento de controle. Assim, “o 
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pensamento unidimensional é sistematicamente promovido pelos elaboradores da política 

e seus provisionadores de informação em massa. O universo da palavra, destes e daqueles, 

é povoado de hipóteses autovalidadoras que, incessante e monopolisticamente repetidas, 

se tornam definições ou prescrições hipnóticas” (MARCUSE, 1973, p. 34). 

Segundo Adorno (1966), o progresso produzido pela racionalidade tecnológica é 

resultado de ideais burgueses, que transformaram a formação em pseudoformação, 

impedindo o desenvolvimento da autonomia e da liberdade. Dessa maneira, a 

pseudoformação realiza a integração total dos indivíduos numa sociedade em que a 

ruptura do vínculo entre esclarecimento e liberdade, entre razão e emancipação se deve à 

ignorância travestida de poder e sabedoria e à “cumplicidade” da ciência e da cultura com 

os detentores de poder.  

O indivíduo na sociedade industrial renuncia a sua identidade e a capacidade de 

se reconhecer como ser histórico; a dominação se transforma em administração que 

objetiva submeter a todos ao aparato tecnológico 

Tal situação caracteriza a paralisia da crítica, pois como se pode ser contrário às 

comodidades proporcionadas pelo avanço tecnológico sem ser um nostálgico idealizador 

do passado? O pensamento unidimensional aponta para uma única direção e a ordem 

estabelecida não está em questionamento. É a supressão da história, é a luta contra o 

próprio indivíduo.  

Os itens Q16, Q20, Q22, Q26 tratam da experiência dos alunos com a ETI, na 

opinião dos educadores. Destaca-se a média de 4,50 ao item Q16: as respostas dos 

educadores confirmam que as aulas da parte diversificada funcionam como complemento 

às aulas da base comum. As respostas dos educadores ao item Q20, com média 4,50, 

indicam que creem que o modo como as aulas da parte diversificada ocorre contribui para 

a melhora das notas dos alunos. A média de 4,32, no item Q22 e 4,01 no item Q26 

evidencia a opinião dos educadores sobre a forma como ocorrem as aulas e acerca da 

aprendizagem na parte diversificada do currículo: o processo de ensino é o mesmo para 

todo o currículo e a parte diversificada serve de reforço para os conteúdos da base comum.  

As opiniões expressas pelos educadores corroboram as observações realizadas nas 

ETI. Não foi possível verificar aulas que proporcionassem experiências diferenciadas aos 

alunos. Tampouco que extrapolassem os muros da escola ou atividades que ocupassem 

outros espaços além da sala de aula. O dia a dia escolar é composto por aulas no formato 

tradicional: sala de aula, alunos enfileirados, cadernos, material didático, lousa e giz. Tal 

situação evidenciou dois aspectos: primeiro, o controle sobre os alunos – na sala de aula 
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é mais fácil; segundo, o fato de ser enfatizado aos alunos que as atividades do contra turno 

cumprem a função de reforço para a melhora do rendimento escolar, e isso contrariamente 

às prescrições da SEE-SP, que estipula que “dentro do currículo do Ensino Integral as 

disciplinas eletivas ocupam um lugar central no que tange à diversificação das 

experiências escolares, oferecendo um espaço privilegiado para a experimentação, a 

interdisciplinaridade e o aprofundamento dos estudos” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 

29).  

O documento elaborado pela SEE-SP enfatiza que “é na sala de aula e demais 

ambientes escolares que se concretiza essa missão e é na relação professor-aluno que é 

garantida a vivência de valores, o desenvolvimento do conhecimento, das habilidades e 

competências” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 54). 

Ante esse contexto, Paro (2009, p. 18) assinala que a escola tem o dever de 

proporcionar condições de aprendizagem, no entanto, “depois de todo o desenvolvimento 

da pedagogia (...) ainda confinamos as crianças em sala de aula (...)”. Para o autor, o 

ensino em tempo integral se propõe a ensinar os conteúdos das disciplinas básicas do 

currículo, “(...) mas (...) não se vai aprender a dançar, a cantar, a brincar, a amar, a discutir 

política, a conviver com o outro, a ser companheiro” (PARO, 2009, p. 19). Ao se 

privilegiar as disciplinas da base comum do currículo em detrimento das disciplinas da 

parte diversificada se verifica a hierarquização da matriz curricular. As disciplinas da base 

comum deveriam estar articuladas às aulas da parte diversificada por meio de projetos, 

por eixos de trabalho e integradas ao projeto político pedagógico da escola. Mas esta, 

estruturada sob essa hierarquia, bem como nas relações estabelecidas nesse contexto, 

reforçam a racionalidade da meritocracia e competição em detrimento da formação 

humana. Assim, os envolvidos no processo educativo são manipulados pela hierarquia 

escolar, por sua administração e fazem esforço descomunal (psíquico e físico) para se 

adaptar as imposições da sociedade industrial.  

Organizar o tempo de forma convencional e meramente ampliar as horas de 

permanência na escola além de ineficaz é desumano. Essa rigorosa organização do horário 

escolar inibe as possibilidades de se realizar experiências formativas. O objetivo dessa 

forma de organização pedagógica, com sua disposição relação tempo-espacial, de pessoas 

e objetos, com base na afirmação de Viñao Frago e Escolano (1998, p.131), é o de 

“introduzir ordem e previsão, certeza e racionalidade, regulação e uniformidade”, a partir 

do que o processo de ensino e aprendizagem passa a ser totalmente controlado. 
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Benjamin (1985) alerta que as transformações ocorridas na sociedade 

contemporânea, alteraram a percepção dos indivíduos, bem como a sua capacidade de 

realizar experiências genuínas. Conforme o autor, estamos pobres de experiência e no 

processo educativo essa pobreza se manifesta por meio de práticas e métodos reificados, 

na desvalorização do professor, na administração do tempo e do espaço e na 

instrumentalização do ensino, com exercícios repetitivos e desconexos. Tal 

comportamento decorre de modo que “o defeito mais grave com que nos defrontamos 

atualmente consiste em que os homens não são mais aptos à experiência (...)” (Adorno, 

2010, p. 148-149), pois impulsionados pelo aparato tecnológico têm suas relações 

mediadas pela técnica. Pobres de experiência, a realidade passa a ser facilmente forjada. 

Assim, aderir às diretrizes do Projeto ETI sem a devida crítica significa admitir que não 

há nada a fazer contra a tendência que faz o processo educativo sucumbir ao pensamento 

unidimensional. É imprescindível problematizar as contradições presentes no Projeto 

ETI, uma vez que em tempo integral os indivíduos estão mais sujeitos a uma formação 

que tem como máxima à adaptação. 

O processo educativo não escapa às imposições da sociedade industrial que 

atrelado ao pensamento unidimensional, acabam por adaptar-se ao ritmo das tendências 

de mercado. Sendo a tecnologia instrumento de controle social, a noção de neutralidade 

da educação não pode ser sustentada. Para Marcuse, os indivíduos se submetem 

pacificamente ao aparato, ainda que este tenha potencial para destruição. “No ambiente 

tecnológico, a cultura, a política e a economia se fundem num sistema onipresente que 

engolfa ou rejeita todas as alternativas” (MARCUSE, 1973, p. 19). 

Os itens Q15, Q19, Q25 e Q 27 enfatizam a organização do tempo e do espaço na 

ETI e estão relacionados aos objetivos: analisar o modo de organização do espaço e do 

tempo escolar nas ETI e sua relação com o fechamento do universo político e da locução 

e examinar as possibilidades e as contradições existentes na proposta das aulas dos 

componentes curriculares da parte diversificada acerca da apropriação do espaço e do 

tempo compreendidos como elementos de formação cultural dos alunos. 

A média de 4,41 do item Q15 indica que, na visão dos educadores, mais tempo na 

escola pode significar mais possibilidades de formação aos alunos. Isso coaduna com a 

média de 4,71 do item Q27 (os educadores são unanimes em compreender que os alunos 

passam muito tempo na escola). O item Q19 apresenta média de 4,56, o que indica 

concordância dos educadores ao fato de que é melhor estudar em tempo integral, apesar 

de opinarem, no item Q27, que tanto tempo na escola leva os alunos a exaustão. Todavia, 
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no item Q25, com média 4,50, aponta para o fato de que o tempo e os espaços não são 

adequados para as atividades da parte diversificada do currículo.  

Segundo as diretrizes da ETI, o Programa Ensino Integral deve ter como 

infraestrutura básica as salas temáticas, de leitura, os laboratórios de ciências e de 

informática (SÃO PAULO, CENP, 2006). Este documento aponta como premissa a 

existência de espaços de aprendizagem, mas não indica quais os recursos e 

financiamentos necessários à concretização de uma estrutura adequada ao 

desenvolvimento da prática educativa. O texto das diretrizes do Projeto é imperativo ao 

prescrever a operacionalização pedagógica da ETI: “(...) currículo integralizado e 

diversificado, com matriz curricular flexível e as aulas e atividades complementares se 

desenvolverão com a participação e a presença contínua dos estudantes, professores e 

equipe gestora em todos os espaços e tempos da escola” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 

13). O texto que compõe as diretrizes do Projeto ETI está permeado por uma linguagem 

ritualística e autoritária. Por se apresentar como uma linguagem fechada, ele apenas 

comunica, define e “estabelece coisas certas e erradas indiscutíveis e um valor como 

justificativa de outro valor”. Assume-se como a “linguagem da verdade” (MARCUSE, 

1973, p. 106). É por essa razão e por esses meios que expressa o autoritarismo de quem 

detém o poder, utilizando-se a si mesmo como instrumento de dominação e subordinação: 

“não apenas reflete esses controles mas torna-se, ela própria, um instrumento de controle 

até mesmo onde não transmite ordens, mas informação; onde não exige obediência, mas 

escolha, onde não exige submissão, mas liberdade” (MARCUSE, 1973, p. 106).  

Diante do exposto, podemos identificar elementos característicos da linguagem 

funcional e da racionalidade tecnológica nos documentos oficiais que orientam o 

funcionamento do Projeto ETI, os quais se opõe à formação de indivíduos autônomos, 

críticos, o que promove o pensamento unidimensional. Isso porque “as pessoas são 

levadas a ver no aparato produtivo o agente eficaz de pensamento e ação ao qual devem 

render seu pensamento e ação pessoais” (MARCUSE, 1973, p. 88). Assim, o processo 

educativo passa a reproduzir conceitos de utilidade social, sob um imperativo universal 

por meio do operacionalismo do pensamento, em que a crítica e a reflexão são bloqueadas 

pela realidade objetiva, o que, por sua vez, impõe limites às possibilidades de formação. 

Todavia, pensar em uma educação que aponte para práticas pedagógicas voltadas para 

experiências formativas significa vislumbrar uma prática contrária a adaptação dos 

indivíduos, tal como apontado por Crochík (2003, p. 99): “crítica da sociedade deveria 

implicar, também, a crítica dos instrumentos técnicos, considerando-se estes últimos 
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representantes das relações dos homens com a natureza e dos homens entre si, em 

determinado momento histórico”. 

As observações corroboram com as opiniões dos educadores (os alunos passam 

demasiado tempo na escola e chegam ao fim do dia esgotados). Eles não conseguem 

planejar sua prática pedagógica para além do seu campo de conhecimento. As atividades 

são restritas em função da dificuldade em se trabalhar de forma integrada, como se a sala 

de aula e o ensino tradicional garantissem a aprendizagem. Tudo isso somado às 

condições – ou à falta delas – que enfrentam os envolvidos no processo educativo. Assim, 

não foi possível constatar atividades que privilegiassem espaços para expressão artística, 

esportiva ou cultural de qualquer natureza que não a tradicional transmissão de 

conhecimentos. Chega ser penoso observar crianças confinadas em sala de aula, sob o 

calor, ou mesmo em quadras descobertas e espaços apertados para realizar as refeições 

ou, ainda, a ausência de local adequado para descanso. A esse respeito Viñao Frago (1998, 

p. 61) assevera que “(...) a educação possui uma dimensão espacial” que integrada ao 

tempo compõe “(...) um elemento básico constitutivo da atividade educativa”. Ao propor 

a ampliação do tempo sem ocupar-se dos espaços constata-se o caráter instrumental e a 

funcional do Projeto ETI. 

Conforme já explicitado anteriormente, os documentos oficiais do Projeto ETI 

sinalizam de modo superficial para importância dos espaços necessários, conjugados ao 

aumento do tempo de permanência dos alunos na escola. Assim, nos pontos que aborda a 

questão do espaço, as diretrizes se comunicam por meio de uma linguagem eficiente e 

supostamente inovadora: “ampliar o tempo de permanência na escola equivale a criar as 

condições de tempo e de espaços para materializar o conceito de formação integral, 

desenvolvendo as potencialidades humanas em seus diferentes aspectos: cognitivos, 

afetivos e socioculturais” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 8). Em outro ponto do 

documento lemos: “a educação proposta neste modelo tem como objetivo principal 

desenvolver jovens autônomos, solidários e competentes, com oferta de espaços de 

vivência para que eles próprios possam empreender a realização das suas potencialidades 

pessoais e sociais” (SÃO PAULO, CENP, 2006, p. 14). 

Tais proposições se apresentam por meio de locuções, cujo eufemismo neutraliza 

palavras e noções como emancipação, “potencialidades humanas”, “críticos e reflexivos” 

ou “competentes e solidários”. Tais termos não são neutros e, ao criar imagens fixas na 

cabeça dos indivíduos, deixa de ser passíveis à crítica. Nesse contexto, os termos indicam 

coisas ao mesmo tempo em que definem e fecham o seu significado, conforme aponta 
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Marcuse (1966, p. 95): “os nomes das coisas não são apenas ‘indicativos de sua maneira 

de funcionar’ mas sua maneira (real) de funcionar também define e ‘fecha’ o significado 

da coisa, excluindo outras maneiras de funcionar”. O autor alerta para o fato de que o 

fechamento do universo da locução cria hábitos de pensar que induzem os indivíduos a 

aceitar as proposições contidas nos documentos de modo a torná-las imunes à oposição e 

à crítica. Vale ressaltar que as prescrições do Projeto ETI, que reiteram um modelo de 

formação integral, utiliza tal terminologia não no seu sentido etimológico, mas em 

consonância com as exigências da sociedade industrial, que requer um sujeito com 

habilidades específicas – baseadas em competências, na eficiência e para atuar no 

mercado de trabalho. Nesse sentido, os documentos oficiais da ETI estão permeados de 

uma linguagem em que “é a palavra que ordena e organiza, que induz as pessoas a fazerem 

as coisas (...)” (MARCUSE, 1973, p. 94). A linguagem unidimensional está a serviço da 

manutenção do status quo por seu poder de reconciliação dos opostos. O resultado é o 

predomínio do conformismo. Assim, se exige dos indivíduos comportamentos pertinentes 

à racionalidade tecnológica e cujas consequências apontam para um estado de 

dependência em que “a hierarquia racional se funde com a social” (MARCUSE, 1973, p. 

160). 

A possibilidade de um pensamento bidimensional é apontada por Marcuse (1973) 

como possibilidade de o indivíduo compreender os fatos de maneira dialética, 

historicamente situado, substituindo o imediato e a aparência pela análise concreta de 

situações concretas, com suas possibilidades e limites. Para Marcuse (1973, p. 70), a 

“liquidação da cultura bidimensional não ocorre por meio da negação e rejeição dos 

‘valores culturais’, mas por sua incorporação total na ordem estabelecida, pela sua 

reprodução e exibição em escala maciça”.  

Aliás, a linguagem unidimensional presente nas prescrições da ETI manipula e 

engana, haja vista que os textos se restringem a expressar proposições em uma única 

direção. Assim, quando prescreve que a ETI tem como premissa “criar condições”, na 

verdade apenas pretende ofertar uma formação para conformar e adaptar os indivíduos. 

Portanto, só é permitido uma formação restrita cuja a experiência limita-se à conformação 

à ordem estabelecida. A aceitação dos indivíduos também pode ser compreendida como 

parte de um processo cujas condições subjetivas encontram-se limitadas às alternativas 

circunscritas à reprodução da realidade objetiva. 

A análise dos dados obtidos por meio das observações e dos questionários foi 

fundamental para a compreensão de como os envolvidos no processo educativo (alunos, 
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professores e gestores) se manifestam acerca dos usos e do significado do tempo e dos 

espaços como possibilidade de experiência formativa nas ETI. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este estudo teve por objetivo investigar as configurações do espaço e do tempo 

escolar por meio da análise das propostas das aulas dos componentes curriculares da parte 

diversificada. Foram investigadas duas escolas que participam do Programa Escola de 

Tempo Integral, no município de Piracicaba, no contexto das políticas educacionais do 

Estado de são Paulo. A organização do tempo e dos espaços escolares previstos no 

currículo e nas atividades pedagógicas apresentaram-se como indicadores para a 

compreensão acerca das possibilidades de experiências formativas a partir do exame do 

modo pelo qual os alunos se apropriam desses tempos e espaços. 

Para realizar esta investigação adotou-se como referencial a Teoria Crítica da 

Sociedade pelo seu potencial de desvelar as contradições presentes na ordem social, 

especialmente com base nos conceitos de sociedade administrada, formação e 

experiência, que auxiliaram na análise do material coletado nas escolas. Com o intuito de 

alcançar o objetivo geral deste estudo delineou-se seis objetivos específicos que foram 

relacionados com hipóteses a serem verificadas. O primeiro objetivo foi analisar e 

identificar o significado da educação de tempo integral a partir da proposta da ETI, 

partindo da hipótese que as propostas de ensino de tempo integral parecem ser mais uma 

tendência política que decorre do fechamento do universo político promovido pelos 

elaboradores das políticas educacionais. Foi possível confirmar a hipótese. Verificou-se 

que os documentos e as diretrizes da ETI apresentam diversas contradições sobre a 

situação de funcionamento das escolas, quer seja com relação aos requisitos para 

participar do projeto, quer seja com relação à premissa de formação almejada. As 

diretrizes do projeto pressupõem um currículo enriquecido e diferenciado como um aliado 

no desenvolvimento do trabalho pedagógico. No entanto, as observações realizadas 

demonstram que a maior parte das aulas da parte diversificada funcionam como reforço 

para sanar as dificuldades que os alunos apresentam nas aulas da base comum – o que 

significa mais do mesmo. As respostas dos alunos aos questionários indicam que, na 

opinião deles, as escolas são boas e que as aulas do período da tarde os auxiliam com os 

conteúdos, a sanar dúvidas, nas tarefas e pesquisas, e isso pôde ser comprovado nas notas 

dos trabalhos e das avaliações. Entretanto, as observações apontam justamente o 

contrário: as aulas reproduzem os conteúdos trabalhados na parte comum do currículo 

sem considerar a proposta da ETI. É possível presumir que isso decorre da falta de 
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estrutura física, da escassez de material, da ausência de condições para transformar a 

formação de alunos e professores. 

 Desse modo, o processo educativo é instrumentalizado e a operacionalização dos 

conceitos corresponde à implementação calculada dos resultados esperados do processo 

de ensino e de aprendizagem – e se apresenta no imperativo de formação. Ao 

apresentarem melhora no desempenho escolar, os alunos avaliam positivamente esse 

modelo pedagógico. Isso expressa a racionalidade tecnológica (e política) que se 

apresenta com uma linguagem funcional e positiva de modo a atender às necessidades 

imediatas da sociedade. Assim, em ambas as escolas observadas não foi possível verificar 

as premissas apontadas nos documentos. 

O segundo objetivo foi analisar o modo de organização do espaço e do tempo 

escolar nas ETI e sua relação com o fechamento do universo político e da locução 

seguindo a hipótese de que a escola não apresenta estrutura necessária, na sua 

organização do espaço e do tempo, que possibilite aos alunos expressarem sua 

criatividade de modo espontâneo e autônomo. A hipótese também foi confirmada. Não 

foi possível constatar uma relação equilibrada entre os usos do tempo e dos espaços no 

Projeto ETI. A preocupação presente no processo de ensino está voltada, 

preponderantemente, à organização do tempo com pouca ou nenhuma ênfase aos espaços 

como elementos de importância fundamental na organização das relações sociais na 

escola. As aulas são organizadas em função do tempo e os espaços para sua realização 

não ultrapassam a sala de aula, a quadra poliesportiva, as salas de vídeo e de informática. 

Isso demonstra que os espaços no interior da escola são negligenciados e se desconsidera 

que seus usos exercem função fundamental no processo educativo. Isso talvez pelo fato 

dos professores apresentarem maior domínio dos espaços tradicionais e por exercerem 

maior controle sobre os alunos. Em ambas as escolas observadas o tempo é rigorosamente 

regrado e controlado, em grande parte em função da necessidade de garantir o 

cumprimento do planejado em relação ao trabalho do pedagógico. Ao considerar a relação 

entre tempo e espaços proporcionados aos alunos, não foi possível identificar modos 

diferenciados de apropriação do tempo, pois o horário e os espaços destinados às aulas 

tanto da parte comum do currículo quanto da parte diversificada são os mesmos. Os 

documentos e diretrizes do Projeto ETI apenas preconizam um ensino diferenciado e 

inovador, mas sem atribuir a devida importância aos espaços necessários para o 

desenvolvimento da formação integral dos alunos. Não há indícios de que apenas a 

ampliação do tempo sem a adequação dos espaços possa assegurar outro modelo de 
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formação senão o que já existe. O discurso presente nas diretrizes é refutado ao adquirir 

contornos e significados distintos na prática pedagógica. Ao comparar o texto das 

diretrizes com a realidade enfrentada pelas escolas, nota-se os envolvidos no processo 

educativo: alunos, professores, gestores, todos se submetem ao que é oferecido sem crítica 

ou oposição, reforçando a unidimensionalidade imposta pela sociedade industrial. Sem a 

pretensão de produzir conclusões precipitadas, ressalte-se que o processo educativo, nos 

moldes em que se apresenta, está permeado por mecanismos que definem sua finalidade. 

Ao propor um modelo pedagógico diferenciado, a estrutura organizacional deveria ser 

redefinida com vistas a possibilitar experiências, favorecer a espontaneidade e o 

desenvolvimento da autonomia aos alunos. Por isso não ocorrer, as escolas investigas 

apresentam um caráter ainda mais formal e burocrático que as escola onde a educação 

não é em tempo integral. O ensino ofertado tem caráter formal e mecânico e não 

demonstra potencial para proporcionar aos alunos outra possibilidade de formação. Nesse 

sentido, tempo e espaço não se apresentam como elementos essenciais no processo 

educativo. Sua apropriação e seus usos não apontam situações diferenciadas, nem 

demonstram preocupação com o desenvolvimento do potencial dos alunos. A realização 

do Projeto ETI está voltada para o alcance de resultados, e a formação possível é mediada 

pelo universo da linguagem, cuja tendência é a pseudoformação. Assim, prevalece na ETI 

uma racionalidade técnica e instrumental, cujo currículo apresenta uma dimensão 

utilitarista com vistas a atender a critérios de eficiência, de competitividade; observa-se 

ainda uma racionalidade burocrática que desconsidera a dimensão histórica, social e 

política do currículo. A consequência desse modelo educativo é um indivíduo alinhado 

às exigências da sociedade industrial. Sua competência é medida por sua eficiência, e o 

desempenho corresponde a ações eficientes seguidas por reações correspondentes às 

demandas do aparato; isso de modo que suas escolhas são limitadas ao alcance de 

objetivos pré-determinados socialmente. Sob o princípio do desempenho evidencia-se a 

aceitação e a adaptação das práticas escolares às políticas educacionais. Assim, as 

possibilidades de uma formação voltada para o desenvolvimento da autonomia e da crítica 

são anuladas pela necessidade de manutenção da ordem estabelecida. 

Já o terceiro objetivo foi a análise das possibilidades e dos obstáculos à 

realização de experiências nos espaços destinados às aulas dos componentes 

curriculares da parte diversificada (no ensino público de tempo integral), cuja a hipótese 

correspondente é as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada, tal como 

se configuram, não possuem força suficiente para promover experiências de formação 
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para seus alunos. Tal situação fortalece a pseudoformação. A hipótese formulada, mais 

uma vez, foi confirmada. Durante as observações, alguns dos obstáculos que impediam o 

desenvolvimento das aulas da parte diversificada do currículo foram evidenciados. 

Destaque-se: a) as escolas observadas não dispõem de espaços para a realização de aulas 

diferentes das aulas regulares; b) os recursos pedagógicos são escassos: os jogos e 

materiais pedagógicos são antigos e estão gastos pelo tempo de uso, há poucos 

equipamentos de áudio e som, bibliotecas defasadas e com pouca variedade de material 

disponível para leitura ou empréstimo; c) falta de material pedagógico: sulfite, réguas, 

compasso, material para artes, material esportivo; c) o material didático assume papel 

fundamental nas aulas como portador soberano do conhecimento; d) professores com 

pouca ou nenhuma formação para atuar no ciclo I do ensino fundamental; e) ausência de 

formação continuada; e) professores com pouco vínculo com a comunidade escolar; f) 

falta de integração do Projeto Pedagógico das escolas com o Projeto ETI. 

De outra parte, ao indagar sobre o tempo e os espaços para a realização de 

atividades, os docentes respondem positivamente (avaliam que são suficientemente 

apropriados), pois recebem orientação de trabalhar de forma integrada com as disciplinas 

da base comum. Dito de outra maneira, os professores recebem orientação de reforçar os 

conteúdos mais complexos e difíceis, os quais os alunos apresentam maiores dificuldades 

e, o mais importante, aqueles conteúdos que se referem às disciplinas de Língua 

Portuguesa e de Matemática, em decorrência das exigências das avaliações externas. 

Assim, os professores não percebem a necessidade de outro espaço que não seja a sala de 

aula para o exercício da sua prática. Outros aspectos parecem incomodar mais os 

professores, como a falta de material e recursos pedagógicos, limitando ainda mais a 

prática docente e as possibilidades de experiências formativas aos alunos. Todavia, estes 

parecem apenas indicadores secundários aos reais impeditivos à formação dos alunos, 

pois que mesmo que fosse possível verificar recursos e materiais em abundância, 

conjectura-se que os professores utilizariam o material didático fornecido pela SEE-SP 

em sua totalidade. Talvez isso ocorresse pelo fato de o material não exigir demasiado 

esforço na realização das atividades propostas, além dele auxiliar no controle do professor 

sobre os alunos, exercendo dupla função no processo de ensino. 

Enfatiza-se que ao restringir a prática pedagógica ao uso do material didático, o 

professor desconsidera as reais necessidades dos alunos, seus interesses, a importância e 

a especificidade dos conteúdos. O conhecimento é transmitido de modo mecânico e 

determinado pela lógica do aparato, o que elimina as possibilidades de experiência, 
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tornando possível apenas a pseudoformação. Dessa forma, não foi possível verificar, nas 

aulas observadas, o uso de estratégias ou alternativas para superar os limites da realidade 

objetiva, talvez pela incapacidade de se conceber a prática pedagógica de modo diferente. 

De acordo com o observado, o uso do material didático aponta para a aceitação da 

racionalidade irracional do aparato tecnológico ao reforçar a racionalidade da dominação.   

Ainda sobre os obstáculos, a formação inicial dos professores aparece como um 

problema. Muitos dos docentes que atuam nas oficinas possuem graduação em outras 

licenciaturas e não a formação em pedagogia. Assim, estes professores não possuem 

formação adequada para atuar com crianças de seis a dez anos, ainda que esta atuação 

ocorra na parte diversificada do currículo. Torna-se evidente a fragilidade da formação 

inicial do professor, não sendo possível constatar – nem na observação, nem nas respostas 

ao questionário – o oferecimento de cursos ou formação específica para o exercício das 

aulas, conforme as diretrizes do Projeto ETI. Dessa constatação surge outro impeditivo: 

a presença de profissionais com pouco ou nenhum vínculo com a comunidade escolar que 

em grande parte se justifica pela situação funcional de muitos dos profissionais que atuam 

nas ETI. Por não atuarem em regime de dedicação exclusiva, são obrigados a escolher 

aulas em mais de uma escola. De outra parte, a maioria dos professores que atuam na 

parte diversificada do currículo não são efetivos. Durante a observação ficou claro que 

estes profissionais são tratados pela equipe de professores efetivos de forma diferenciada. 

Diante disso, estes professores participam apenas do que lhes cabe e cumprem seu horário 

sem se envolver com a comunidade escolar.  

A articulação das aulas da parte diversificada do currículo ao Projeto da Escola 

deveria despontar como prioridade na ETI. Todavia, isso não ocorre. A formação possível 

no âmbito da ampliação da jornada escolar está a serviço do fortalecimento das disciplinas 

da base comum do currículo. Nesse sentido, os documentos oficiais e as diretrizes do 

Projeto ETI mostram-se como dispositivos controladores de uma política impositiva que 

desconhece ou desconsidera a realidade das escolas e dos envolvidos no processo 

educativo. Ao analisar as prescrições dos documentos nota-se a tendência de não se 

discutir o conceito de Escola em Tempo Integral (ETI), bem como seu real significado. 

Os órgãos responsáveis pela elaboração dos documentos norteadores do Projeto 

apresentam “prescrições hipnóticas”, que reforçam o fechamento político ao eliminar o 

conteúdo histórico do conceito desse modelo de educação que não é novo. 

Diante do exposto, fica evidente que a formação proposta pelos documentos e 

diretrizes da ETI milita contra a reflexão do significado dessa formação, além de 
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desconsiderar a realidade objetiva e subjetiva dos envolvidos no processo educativo. Isso 

é possível graças ao fechamento do universo da locução que se utiliza de uma linguagem 

prescritiva e totalitária, própria da sociedade industrial avançada. 

O quarto objetivo foi exame das possibilidades e das contradições existentes na 

proposta das aulas dos componentes curriculares da parte diversificada acerca da 

apropriação do espaço e do tempo compreendidos como elementos de formação cultural 

dos alunos. A hipótese levantada foi a de que as semelhanças nas atividades 

desenvolvidas nas aulas das disciplinas do currículo comum e das aulas dos componentes 

curriculares da parte diversificada se sobrepõem às diferenças. 

As observações nas ETI não evidenciaram diferenças entre as aulas da parte 

diversificada do currículo das aulas da base comum. O tempo destinado à aquisição do 

conhecimento é totalmente administrado e o espaço utilizado são essencialmente as salas 

de aula. As atividades propostas são quase sempre apresentadas de modo tradicional, com 

aulas expositivas seguida de exercícios. Destaca-se, ainda, a disposição das carteiras 

enfileiradas impedindo a interação entre os alunos, a troca de experiências, a elaboração 

de hipóteses, a discussão sobre os conteúdos. Evidentemente essa situação verificada 

milita contra a educação integral, pois a prática pedagógica deveria mobilizar os alunos 

para a discussão e para a reflexão com a finalidade de provocar experiências formativas. 

Todavia, o processo formativo se tornou objeto da administração totalitária contra a qual 

os educadores têm poucas condições de se posicionar e agir. Diante do exposto, duas 

considerações são possíveis: 1) a relação estabelecida com o tempo e com os espaços 

escolares não se diferencia da requerida no mundo administrado: controle sobre a 

espontaneidade e submissão ao critério da eficiência e 2) o material didático (conforme 

já assinalado) assume papel importante como dispositivo utilizado para desempenhar 

múltiplas funções: a promoção da qualidade da educação, a redução da negligência do 

professor em relação aos conteúdos determinados para cada ano/série, a ilusão da redução 

do trabalho do professor, a otimização das aulas, dentre outras. Assim, 

unidimensionalidade passa a influenciar a totalidade da vida e o pensamento. Sob termos 

operacionais, almeja a harmonização da tensão entre a realidade e as expectativas dos 

indivíduos. Assim concretiza-se a formação (ou pseudoformação). O resultado é a 

produção de indivíduos incapazes de realizar experiências significativas, genuínas e 

espontâneas, já que o processo educativo apenas lhes proporciona a adaptação em 

detrimento da autonomia e da resistência.  
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De outra parte, as respostas dos alunos e dos educadores aos itens do questionário 

corroboram com as observações empreendidas em ambas as escolas, ao indicarem não 

haver distinção no modo como acontecem as aulas da parte comum e da parte 

diversificada do currículo, quer seja nos conteúdos, no método, nas estratégias e nos 

espaços, fortalecendo a constatação de que as aulas da parte diversificada do currículo 

cumprem função de reforço aos conteúdos das disciplinas da base comum. 

O último objetivo foi analisar os usos que os alunos fazem dos tempos e dos 

espaços escolares. A hipótese foi: os alunos se apropriam do espaço e do tempo nas aulas 

dos componentes curriculares da parte diversificada predominantemente para buscarem 

a socialização com os pares, ficando em segundo plano a experiência com a cultura. A 

hipótese formulada foi refutada em parte.  

Ao observar as aulas, percebe-se que os alunos se comportam de forma distinta 

nas aulas da base comum: conversam menos, demonstram mais intimidade com a 

professora da sala. Já nas aulas da parte diversificada do currículo, os alunos conversam 

mais, brincam e são insolentes com os professores. Além disso, a professora da parte 

comum do currículo demonstra maior domínio e controle sobre os alunos, cobra com 

formalidade os compromissos (tarefas, pesquisas, plano de estudo) e exige a atenção e o 

respeito deles. Enquanto os professores que atuam na parte diversificada do currículo 

estabelecem uma relação menos formal e compromisso menos rigorosos. Em diversos 

momentos pode-se observar que os professores da parte diversificada não sabem os 

nomes dos alunos – já que atuam em diversas salas. Fica clara a falta de intimidade e de 

conhecimento do professor com seus alunos. As respostas dos alunos corroboram as 

observações ao indicarem que os professores que lecionam na parte diversificada não 

conhecem bem a realidade escolar.  

Durante as observações, na escola A, foi possível constatar a ansiedade dos alunos 

para saírem para a parte externa da escola. Esses momentos se limitavam aos intervalos, 

ao recreio e as aulas de Educação Física e de Cultura do Movimento. Já na escola B, os 

alunos demonstravam ansiedade em momentos em que os professores propunham 

atividades desafiadoras ou diferentes das realizadas regulamente: jogos, encenação ou 

leitura de peça, passeios, dentre outros. 

O cansaço dos alunos pôde ser comprovado nas respostas aos questionários. Todos 

afirmam que passar demasiado tempo na escola os enfada. Todavia, os alunos justificam 

a ampliação da jornada escolar como um diferencial na formação, pois apresentam melhor 

desempenho escolar. Da parte dos professores, estes afirmam que a parte diversificada do 
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currículo oportuniza aos alunos mais possibilidades de formação cultural, já que se atua 

visando reforço em relação às dificuldades e defasagens apresentadas nas aulas regulares 

da parte comum do currículo. Dessa forma, pode-se inferir que, apesar de sua importância, 

a socialização fica em segundo plano. 

O cruzamento das observações e as opiniões expressas nos questionários apontam 

para um processo educativo e uma formação muito distintos da proposta contida nas 

diretrizes do Projeto ETI. Não foi possível perceber elementos que apontassem para um 

ensino diferenciado, preocupado com a formação cultural dos alunos, nada para além da 

ampliação da jornada escolar e do atendimento regular. 

Verificou-se que a apropriação que os alunos fazem do tempo e dos espaços não 

ocorre de forma equilibrada e, portanto, a forma como os envolvidos no processo 

educativo se relaciona com os tempos e os espaços é limitadora e os impede de realizarem 

experiências formativas. Aos alunos resta uma vivência operacional, enquadrados por 

tempos e espaços funcionais em um mundo já experimentado por outros. Isso porque o 

processo educativo está subsumido na lógica capitalista e, assim, volta-se para a 

confirmação da ordem social estabelecida, cumprindo a exigência de adaptação dos 

indivíduos, limitando as possibilidades de autonomia, de reflexão e de crítica radical. 
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Anexo I 

 
 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

 

Escola: 

Disciplina/professor(a): 

Data/Turno/Horário:    

 

Protocolo de observação – aulas dos componentes da parte diversificada  

CONTEÚDO 

DA 

ATIVIDADE 

AÇÃO 

DOCENTE 

(ENSINO) 

ESTRATÉGIAS 

DIDÁTICAS 

INTERAÇÃO  

PROFESSOR/ 

ALUNO 

USO DO TEMPO 

PELOS ALUNOS 

APROPRIAÇÃO 

DO ESPAÇO 

OUTRAS  

OBSERVAÇÕES 

       

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

     

  

 

  

 

      
Fonte: Elaborado pela autora 
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Anexo II 

 

FICHA DE REGISTRO  

Diretrizes Projeto da Escola de Tempo Integral para elaboração dos questionários  

PILARES DIRETRIZ 

ENSINO DIFERENCIADO 

 

O Projeto Ensino Integral oferece também aos docentes e equipes 

técnicas condições diferenciadas de trabalho para, em regime de 

dedicação plena e integral, consolidar as diretrizes educacionais 

do novo modelo de escola de tempo integral e sedimentar as 

possibilidades previstas para sua expansão. 

ASPECTOS PRECONIZADOS 1) jornada integral de alunos, com currículo integralizado, matriz 

flexível e diversificada; 2) escola alinhada com a realidade do 

jovem, preparando os alunos para realizar seu Projeto de Vida e 

ser protagonista de sua formação; 3) infraestrutura com salas 

temáticas, sala de leitura, laboratórios de ciências e de informática 

e; 4) professores e demais educadores em Regime de Dedicação 

Plena e Integral à unidade escolar. 

ESPAÇO Para formar um jovem autônomo, solidário e competente, é 

preciso conceber outros espaços educativos onde o jovem seja 

tratado como sendo fonte de iniciativa, liberdade e compromisso. 

METODOLOGIA As inovações em conteúdo, método e gestão se materializam nas 

práticas educativas (e não apenas no currículo), na diversificação 

de metodologias pedagógicas e na introdução de processos de 

planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades meio 

e fim da escola respectivamente. 

TEMPO Ampliar o tempo de permanência na escola equivale a criar as 

condições de tempo e de espaços para materializar o conceito de 

formação integral, desenvolvendo as potencialidades humanas em 

seus diferentes aspectos: cognitivos, afetivos e socioculturais. 

FORMAÇÃO 

 

A formação dos professores exige capacitação teórica que 

permita, a partir da reflexão e do pensamento crítico, trazer das 

abstrações elementos para a prática cotidiana. 

São tendências que acabam marcando o modo como os 

professores atuam e se situam no campo pedagógico, precedendo 

a elas a urgência de formação aos docentes. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas diretrizes da SEE/SP para a educação de tempo integral 
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Anexo III 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Convidamos o (a) Sr 

(a)_________________________________________________________ para 

participar da Pesquisa “Espaço e tempo na escola: os impasses da formação na 

sociedade moderna”, sob a responsabilidade do pesquisador Lilian dos Santos 

Lacerda, a qual pretende, diante das possibilidades de realização de pesquisa empírica, 

este estudo tem como finalidade investigar acerca da organização do tempo escolar, da 

apropriação do espaço e do tempo na escola pública no 5º ano do ciclo I do ensino 

fundamental. 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de observação do pesquisador e 

questionário.  

 

Se depois de consentir em sua participação o Sr (a) desistir de continuar participando, tem 

o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja 

antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a 

sua pessoa. O(a) Sr(a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma 

remuneração. Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua 

identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, 

o(a) Sr(a) poderá entrar em contato com o pesquisador por e-mail: 

liliansantoslacerda@gmail.com ou pelo telefone (19) 98116-5757 

 

 

 

 

 

 

 

______________________      

Assinatura do participante  

 

 

Piracicaba,       de                          de 201__. 

mailto:liliansantoslacerda@gmail.com
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Anexo IV 

 

QUESTIONÁRIO GESTORES E PROFESSORES 

 

I – Dados pessoais 

Sexo: 

      Feminino      Masculino 
 

2 - Idade 

      Entre 18 e 24    Entre 25 e 30       Entre  31 e 35   

      Entre 36 e 40    Entre 41 e 45                45 ou mais 

 

3– Quantas pessoas moram na sua casa, contando também com você? 

      Duas pessoas 

      Três pessoas 

      Quatro pessoas 

      Cinco pessoas 

      Mais de seis pessoas 

 

4 – Qual é a ocupação do principal responsável pela sua criação (mãe, pai, avó ou outra pessoa)? 

________________________________________________________________________ 
 

5 – Já ministrou alguma oficina curricular? Qual? 

 

________________________________________________________________________ 
 

6 - Qual sua carga horária semanal? 

 

________________________________________________________________________ 
 

7 – Qual o cargo exercido atualmente? 

 

 ________________________________________________________________________ 

 

8  – Formação  

Graduação 

      Licenciatura Especifique:_________________________________ 

)     Bacharelado Especifique:_________________________________ 

 

Pós-graduação 

      Sim   Especifique:_________________________________ 

      Não   Especifique:_________________________________ 

 

9 - Tempo de experiência no magistério 

      Até 2 anos     Até 5 anos   Até 10 anos  

      Até 15 anos                Até 20 anos   Mais de 20 anos 
 

 

10 - Tempo de experiência em ETI 

      1 ano     Entre 1 e 2 anos  

      Entre 2 e 5 anos   Entre5 e 10 anos    
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11 - Tipo de vínculo  

      Efetivo na rede              Temporário                Outro 
 

12 - Critério de seleção 

      Análise Curricular   Escolaridade   Outro  

      Professor da rede   Experiência no Programa  
 

13 - Um dos maiores problemas da escola de tempo integral é a falta de recursos materiais e de espaço 

físico 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

14 – O critério utilizado para elaboração dos projetos dos componentes da parte diversificada do 

currículo é o protagonismo dos alunos 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

15 – Mais tempo na escola possibilita aos alunos maiores oportunidade de formação cultural 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

16 - Os componentes da parte diversificada do currículo são apenas um complemento do ensino regular 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

17 - A unidade escolar não passou por adequações e/ou recebeu investimentos suficientes para o 

atendimento dos alunos em tempo integral 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

18 - Os educadores compreendem a diferença entre o ensino do currículo básico e as práticas 

desenvolvidas nas oficinas curriculares 

     Discordo em parte   
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      Discordo totalmente 
 

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

19 – É melhor para o aluno estudar em período integral do que estudar em período parcial (apenas de 

manhã ou apenas a tarde). 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

20 – As oficinas curriculares contribuem para a aprendizagem dos alunos e, percebe-se, por causa 

delas, uma melhora nas notas dos mesmos. 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

21 – Os conteúdos trabalhados nas oficinas curriculares são bem diferentes das aulas do currículo 

básico 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

22 – O jeito como acontecem as oficinas curriculares é muito diferente do jeito como acontece as aulas 

regulares (Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc.) 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

23 – Os educadores que trabalham nas oficinas curriculares são pessoas muito bem preparadas 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
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24 – Os educadores que trabalham nas oficinas curriculares conhecem muito bem a realidade dos 

alunos desta escola 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

25 – Os alunos preferem participar das aulas dos componentes curriculares do que assistir as aulas 

regulares  (Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc.) 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente 
 

26 – Aprende-se mais coisas nas aulas dos componentes da parte diversificada do que nas aulas do 

currículo básico (Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc.) 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente  
 

27 – Os alunos passam muito tempo na escola (assistindo aulas e frequentando as curriculares) e isso 

é ruim porque ficam muito cansados ao final do dia. 

      Concordo totalmente  

      Concordo em parte  

      Nem concordo, nem discordo 

      Discordo em parte   

      Discordo totalmente  
 

28 – Dê uma nota para sua escola: 

      Ótima       boa                 regular          ruim                 péssima 
 

29 – Dê uma nota média para os professores do currículo básico 

      Ótima       boa             regular                  ruim                 péssima 
  

30 - Dê uma nota média para os professores encarregados das oficinas curriculares 

      Ótima       boa                       regular                 ruim                  péssima 
 

31 – Em sua opinião, para que serve as oficinas curriculares? (Pergunta com resposta 

livre)____________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________                      
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Anexo V 

QUESTIONÁRIO ALUNOS 

1 - Sexo: 

      Feminino      Masculino 
 

2 – Idade 

      10 anos     11 anos       12 ou mais 
 

3 - Há quanto tempo você estuda em período integral? 

       menos de 1 ano   1 ano    

       2 anos     3 anos ou mais 

4 – Quantas pessoas moram na sua casa? 

      Moro sozinho    Duas pessoas                Três pessoas  

      Quatro pessoas                                   Cinco pessoas                             Mais de seis pessoas 
             

5 - Qual é a profissão do principal responsável por você (mãe, pai, avó ou outra pessoa)? 

_____________________________________________________________________ 
  

6 – Estudar em período integral é melhor que estudar em período parcial (apenas de manhã ou 

apenas a tarde). 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

      

7 – As aulas do período da tarde contribuem para minha aprendizagem e percebo, por causa delas, 

uma melhora em minhas notas. 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em  parte    

      Discordo totalmente 

8 – Os conteúdos trabalhados nas aulas do período da tarde são bem diferentes aulas regulares 

(Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc). 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

9 – O jeito como acontecem as aulas do período da tarde é muito diferente do jeito como acontece 

as aulas regulares (Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc). 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

 

10 – Os professores que trabalham nas aulas do período da tarde são pessoas muito bem 

preparadas. 
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      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

 

11 – Os professores que trabalham nas as aulas do período da tarde conhecem muito bem a 

realidade dos alunos desta escola 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                         Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

12 – Prefiro participar das as aulas do período da tarde do que assistir as aulas regulares 

(Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc). 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

 

13 – Aprendo muito mais coisas nas as aulas do período da tarde do que nas aulas regulares 

(Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc). 

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

14 – Passo muito tempo na escola e isso é ruim porque estou muito cansado quando vou para 

casa.  

 

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                        Discordo em parte    

      Discordo totalmente 

 

15 – Dê uma nota para sua escola: 

      Ótima       boa               regular          ruim                péssima 

 

16 – Dê uma nota média para seus professores (exclua os professores das aulas do período da 

tarde): 

      Ótima       boa             regular          ruim                 péssima 

 

17 – Em sua opinião, para que serve as aulas do período da tarde? (Pergunta com resposta livre) 

_____________________________________________________________________________ 

18 – Os conteúdos trabalhados nas aulas do período da tarde são iguais os das aulas regulares 

(Português, Matemática, História, Geografia, Ciências etc). 

  

      Concordo totalmente            Concordo em parte 

      Nem concordo, nem discordo                         Discordo em parte 

      Discordo totalmente 

             

             

      

      

      

      

      

      


